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ATA DA 115~ SESSÃO, EM 2 DE AGOSTO DE 1979 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 9~ Legislatura 

PRESJDtNCJA DOS SRS, LUIZ VIANA E JORGE KALUME 

Ã ç 14 horas e 30 m;n:ttos, acham-se presente.1 os Srs. Senadores.' 

Adalherto Sena- Jorgl' Kalume- A .1op·io Chaves- Jarbas Passarinho 
-Alexandre Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana- Hefvídio Nunes 
- Afmü Pinto- José Lin.i- Mauro Benevides~ Dinarte ,\fariz- Cunha 
Lima- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Lourival Baptista- Passos 
Porto- Lomanto Júnior- Luiz Viana-- Dirceu Cardoso- João Calmon 
- Nelson Carneiro- Tancredo ."'leves - Orestes Quércia - Henrique San­
tU/o- Lázaro Barbo::a - Gastào Müller- Saldanha Derzi- Affonso Ca­
margo - Leite Chm•es-

O SR PRESIDE:'\TE (Luiz Viana)-~ A lista de presença ~1cusa o com~ 
parecimento de 30 Srs. s~nadores. HaH:ndo número regimental, decbro 
abt:rta a sessão. 

Sobre a mesa, projetes de lei que serdo lidos pelo Sr. 1\'- Secretário. 

Sào lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SEN -\DO No 209, DE 1979 

Elimina o prazo para candidatura a cargo elethro, no caso de 
desfiJiação de um Partido e fiJia~ão a outro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica revogado o§ )9 do art. 67 da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos (Lei no 5.682, de 21 de julho d•! 1971). 

Art. 2<1 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação vigente estabelece o prazo mínimo de dois anos corno pe­
ríodo de carência, para a candidatura do cidadão que se desliga de um parti­
do e se filía a outro. 

Atendendo a diversas representações que ternos recebido, o presente 
projeto pretende eliminar esse prazo. 

Várias são as razões que justiftcarn a medida. Dentre elas convém sa­
lie:1tar as relativas à conjuntura polític:a atual e as de ordem jurídico­
co:1stitucional. 

Entre as primeiras, está o consenso generalizado, inclusive do próprio 
Executivo, no sentido de não punir aqueh:s que deixam uma agremiação e se 
filiam a outra. 

Exemplo típico é o da Emenda Constitucional n~' 11, de 1978, que, ao 
modificar a redação do § 5q do art. 152 da Lei Maíor, permitiu que Senado­
res, Deputados federais e estaduais e Vereadores deixem o partido sob 
cuja legenda foram eleitos para participar, como fundadores, na constituição 
de novo partido. 

Anteriormente à Emenda n~' 11/78, esses representantes perdiam o man­
dato. Agora, não, porque a maioria entendeu que se faz mister modificar a 
estrutura partidária que foi imposta ao País pelo sistema bipartidário. 

Além disso, há razões de ordem jurídico-constitucional que justificam 
amplamente o presente projeto. 

Como se sabe, a Constituição determinou que os casos de inelegibliida·· 
de fossem estabelecidos em Jei complementar, com vistas a preservar, tendo 
em vista a vida pregressa do candidato: 

a) o regime democrático; 
b) a probidade administrativa; 
c) a normalidade e legitimidade das eleições contra~ influência ou o 

abuso do exercício de função, cargo ou emprego público da administração 
direta ou indireta. ou do poder econômico; e 

d) a moralidade para o exercicio do mandato. 
Em obediência ao mandamento do Estatuto Básico, o legislador apro­

vou a Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970, onde estão minuciosa­
mente estabelecidos não só os casos de inelegibilidade como também os pra­
zo~ de desincompatibilização. 

Pois bem. em nenhum dispositivo da Lei Complementar n" 5,170 está 
prevista a inelegibilidade do eleitor que deixa um partido e se filia a outro. E, 
como os casos de inelegibilidade só poderiam ser previstos na própria Cons· 
tituiçào, ou na lei complementar, é fácil concluir que a inelegibilidade esta­
tuída pelo§ J<1 do art. 67 da Le1 Orgânica, durante o prazo de dois anos, é in­
compatível não só com a Lei Maior como ainda com a própria Lei Comple­
mentar n9 5. 

Lei ordinária não pode tornar inelegível qualquer eleitor. Só a ConstÍ· 
tuiçào ou lei complementar poderiam fazê-lo. 

Entretanto, a Lei Orgâni'ca do; Partidos, no citado§ 31' do art. 67, tor­
nou inelegível por dois anos o eleitor que deixe um partido e se filie a outro. 

Considerada as circunstâncias peculiares ao caso e sobretudo as enor­
mes dificuldades em superar o obstáculo pela arguiçào da inconstitucionali­
dade perante os Tribunais, preferimos elaborar este projetó que submetemos 
à consideração de nossos eminentes pares, extinguindo o prazo atualmente 
fixado. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1979.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI ~o 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Art. 67 O filiado que quiser desligar-se do partido fará comunicação 
escrita à comissão executiva e ao J·uiz eleitoral da zona. 

~ I~' Após decorridos 2 (dois) dias da data da entrega da comunicação, 
o vínculo partidário tornar-se-á extinto. para todos os efeitos. 

~ 2<1 A justiça eleitoral poderá determinar de oficio o cancelamento da 
fil!açào partidãria, quando verificar a sua coexistência em outro partido. 

~ Jg Desligado de um partido e filiado a outro, o eleitor só poderá 
candidatar-se a cargo eletivo, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos da 
data da nova filiação. 

lÃ Comissão de Constituição e Justiça.; 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 210, DE 1979 

Institui a correção monetária sobre os títulos de dívida líquida 
e certa, judiciais ou extrajudicial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' O artigo l.064 do Código Civil Brasileiro é acrescido do se­

guinte parágrafo: 

"Art. 1.064 

"Parágrafo l.Jnico. Sobre todas as dívidas a que se refere o 
"caput" deste artigo incidirá a correção monetária, calculada de 
acordo com os índices oficiais, a partir do vencimento". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Arl. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Há um clamor geral, principalmente no foro, em virtude do crescente 
aumento do número de demandas provenientes de cobfanças de títulos judi­
ciais e extrajudiciais. 

O devedor impontual se sente estimulado em não pagar porque sabe 
que, se for acionado, poderá procrastinar o pagamento por meses e, até 
anos, usando os recursos legais. Ora, assim fazendo, ele lucrará porque, 
quando não mais puder fugir ao cumprimento da obrigação, muito tempo já 
terá dcéorrido e terá tido grande lucro, pois pagará menos, em virtude da 
desvalorização da moeda. 

O devedor relapso é ainda beneficiado pelo terrível emperramento da 
máquina judiciária, que não funciona. 

Cartórios apegados à rotina, deficientes de pessoal habilitado, dados os 
ínfimos salários pagos, não têm como fazer tramitar, d-entro dos prazos te~ 
gais, milhares e milhares de ações, que se arrastam, sem solução, durante me~ 
ses a fio e. até, por anos seguidos. 

Assim sendo. forçoso é procurar uma solução que ataque o mal pela 
raiz. isto é. que impeça a proliferação de ações de cobrança, cujo excesso está 
tumultuando a máquina judiciária e impedindo o funcionamento rápido e 
satisfatório dos diversos órgãos da justiça. 

Daí, a razão de ser deste projeto. 
Sem interferir propriamente na máquina judiciária, por estar impedindo 

de fazê-lo, por lhe faltar o poder de iniciativa, o Legislativo pode, entretanto, 
tomar medidas outras que deseStimulem o crescimento de determinar do tipo 
de ações. 

Ê o que se faz com esta proposição. 
Se convertida em lei, estamos certos de que ela irá eliminar milhares de 

execuções, seja por título judicial, seja por título ex.trajudícíal. E, se se conse­
guir diminuir o número de demandas, o Poder Judiciário terá melhores con­
dições de funcionamento. 

Não é tudo o que se deveria e se poderia fazer. Mas já é alguma coisa 
que irá beneficiar os que esperam por _justiça. 

A alteração ora proposta foi inserida no artigo l.064 do Código Civil, 
por nos parecer o lugar mais apropriado. De fato, cuida o dispositivo da in­
cidência de juros moratórios não somente sobre as dívidas em dinheiro como 
sobre as decorrentes de decisões judiciais, arbitramento ou acordo entre as 
partes, rerhis: 

"Art. l.U64 Ainda que se não alegue prejuízo, é obrigado o 
devedor aos juros da mora, que se contarão assim às dívidas em di­
nheiro, como às prestações de outra natureza, desde que lhes esteja 
lixado o valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, ou 
acordo entre as partes.". 

O projeto ora submetido ao Congresso acrescenta a atualização da moe­
da expressa no título exeqüendo, o que nos parece medida de eqüidade e jus~ 
tiça, para manter incólume o valor da dívida e não prejudicar mais ainda o 
credor. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1979 -Nelson Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. I 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. ]9~Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 246, DE 1979 

Sr. Presidente: 
Nos termos regimentais, requeremos urgência para o Projeto de Lei do 

Senado n9 248, de 1976, "que proíbe a pesca da baleia no mar territorial bra­
sileiro". 

Sala das Sessões, J9 de agosto de 1979.- Nelson Carneiro- Paulo 
Brossard, Líder do MDB. 

REQUERIMENTO N• 247, DE 1979 

Requeiro, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno do Senado 
Federal, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nv 267/78 que 
"altera e acre5centa dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de atribuir ~10 Tribunal Superior do Trabalho a competência de 
e' pedir instruções regulando as eleições sindicais". 

Sala das Sessões, 2 de agosto d'l, 1979. - Orestes Quêrcia. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os requerimentos lidos serão 
publicados e incluídos em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Pr~sidência comunica que, nos 
termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento, por 
terem recebido pareceres contrários. quanto ao mérito, das comissões a que 
foram distribuídos, das seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n' 117, de 1978 (no 1.561/75, na 
Casa de origem), que acrescenta§ 69 ao art. 42 da Lei n9 5.108. de 
21 de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito; _ 

Projeto de Lei da Câmara n' 113, de 1978 (no 3.879f77, na 
Casu de origem), que acrescenta dispositivos ao Código Nacional 
de Trânsito (Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966); e 

Projeto de Lei da Câmara n• 18, de 1979 (n' 861/75, na Casa 
de origem). que dispõe sobre transporte coletivo em carrocerias de 
caminhões, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOLRIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur-. 
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em solenidade realizada no Gabinete do Ministro das Minas e Energia, 
Senador César Cals, no dia 4 de julho último, foi assinado entre a PETRO~ 
M IN e a Construtora Norberto Odebrecht contrato para escavação de poços 
de minas para extração do potássio. O ato contou com a presença da Díreto~ 
ria da PETROMIN, tendo à frente o Presidente Paulo Vieira Belotti e o Vice 
Presidente Edilson de Melo Távora. e do Governador Augusto Franco, 
acompanhado das bancadas de Sergipe, no Senado e na Câmara dos Depu 4 

tados. O valor global do contrato ê de CrS 359.058.570,00 (trezentos e cin~­
qUenta e nove milhões, cinqüenta e oito mil, quinhentos e setenta cruzeiros). 
e o prazo estimado para perfuração é de 688 dias, tendo como objetivos: 

a) escav·açào de poços de minas com profundidade de 466 metros: 
b) preparação do canteiro de obras e infra~estrutura. 
A implantação do projeto vísa à produção de 500 mil toneladas por ano 

de potássio, com investimento de 157 milhões de dólares, dos quais 80% em 
moeda nacional. O empreendimento, que entrará em operação no 29 semes­
tre de 1982, proporcionará ao País uma economia anual de divisas de 43 mi­
lhões de dólares, gerando 760 empregados direto~. 

Convém esclarecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o potássio será 
explorado do minério silvinita, que, ao lado das 500 mil toneladas de potás­
sio, produzirá um milhão de toneladas de cloreto de sódio, elemento que 
passará a ser um subproduto da exploração daquele minério. Em outras eta~ 
pas, a PETROBRÂS MINERAÇÃO S/ A irá cuidar da silvinita de Santa 
Rosa de Lima, da exploração da carnalita e, em futuro próximo, da taquidri­
ta existente no subsolo sergipano. 

Ao lado da pesquisa e lavra dos evaporitos, a PETROMIN cuidará da 
pesquisa de enxofre descoberto em Castanha\, Município de Siriri. Estas pes­
quisas estão sendo realizadas em termos acelerados, acreditando-se que po­
derão identificar boa jazida de enxofre. Convém lembrar que o Brasil terá 
uma carência, em J9Rl, de 1.600 mil toneladas de enxofre por ano. Através 
do xisto do Paraná, da pirita de Santa Catarina e de resíduos das refmarías, 
poderá produzir 40U mil toneladas de en.xofre por ano. A importância deste 
míneral nativo de Sergipe é vital e poderá ajudar a minimizar o déficit brasi­
leiro deste importante produto mineral. 
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Em 12 de setembro do ano passado. tive oportunidade de, desta tribuna, 
divulgar a associação da PETROMIN com a empresa estatal mexicana A­
ZUfRERA PANAMERICANA, a fim de explorar o enxofre descoberto em 
Castanha!, no Estado de Sergipe. 

A PETROM IN ficaria com 80% do capital da nova Empresa e os res­
tantes 20% tocariam à err.presa mexicana. Cuida-se de explorar a primeira ja­
zida de enxofre nativo, descoberta em território brasileiro, e a sua utiliLação 
é de grande importância para produção do ácido sulfúrico, cujo con~umo é 
um dos índices de aferiç~<o do desenvohimento de um país. Disse do traba­
lho q:Ie estava sendo realizado pelo Pres dente Paulo Vieira Belotti, dos con­
tatos entre dirigentes da PETROBRÃ5: e de empresa~ e6tatais mexi~;an<:~s, 
quando da visita do Presidente Ernesto Geisel ao Méxicu, e dos entendimen· 
to-; havidos entre o Ministro da Indústria e Comércio, Angelo Calmon de Sá 
e o .\íwi<;tro do Patrimô1io e Fo.nento lndu:-.trial do \1b:íco, José Otc)ta. 
P~di, naquele pronunciamento, a transcnçào do Protocoln assinado a 3 de 
U!!osto do ano passado, pdos ,\1in;stros ShigeaKi üeki, da Minas t! Energia, c 
Ângelo Calmon de Sá, da Indústria e do Comércio, pelo Governo da Ke­
publi<:a Federativa do Brasil: e, pelo yoverno do~ Estados L'nidos Mexica­
nos. o .\1inistro José Oteyza, do Patnmêrio e Fomentn lndmtrial do 1\. .. JéxJ· 
C(\ onde, na P parte do item J9, ficou e~t.tbeleL"ido o seguinte; 

3- El'iXOFRE E BAl'XITA 

As duas partes concordaram em ap·::>iar o estabelecimento de uma em­
presa mista entre Petrobr.is Mineração S/A- PETROMIN e Azufrera Pa· 
m .. mericana S/ A. com participação majoritária da primeira, com o propósito 
de dar seqüência aos trab<.1lhos de pesqui;a e produção de enxofre no Brasil, 
com base nos resultados positivos 1nicials alcançados no Estado de Sergipe e 
as possibllidades de novas ocorrências em outras áreas. 

~ão poderia deixar de fazer esta comunicação à Casa e ao País, tendo 
em vista ~er o assunto fo:alizado vital, 1ão só para Sergipe, como para o 
Brasil. Desde há muito, tenho falado, lutado. tanto no Executivo como no 
Legislativo, corno outros ilustres colegas, em favor de uma racional solução 
para o prllblema do potássio. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (.'.RENA- SE)- Ouço·o com muito 
prazer, eminente Senador Helvídío Num::;. 

O Sr. Helvídio Nunes :ARENA- PI)- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, acostumei-me a ouvi.- a sua palavra, nesta Casa, sempre em defesa dos 
problemas brasileiros e, de modo particular, daqueles que dizem respeito ao 
seL glorioso Estado, o Sergipe. Antes do nosso reencontro neste Plenário, 
durante quatro anos acompanhei o seu trabalho no plenário da SliDENE, 
sempre preocupado, sempre diligente a n!speito dos problemas sergipanos. 
Hoje, V. Ex• anuncia a assinatura de contrato para a perfuração de poços, 
visando a exploração de minerais em seu Estado, e eu me congratulo com 
Sergipe e, particularmente, com V. Ex•, porque essa exploração, esse desen­
volvimento por que passa o seu Estado muito deve à sua tenacidade, ao seu 
trabalho indormido, lá fora e no Senado Federal, em obséquio do desenvol­
vimento de Sergipe. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito grato a 
\'. E:-:•, eminente Senador Helvídio Nune:i, pelas suas palavras de apoio ao 
trabalho que realizamos. Na verdade, sempre encontrei em V. Ex• um da· 
queles companheiros de quem, quando éramos governadores, sempre tive­
mos o seu valioso apoio às causas de Sergipe que apresentávamos naquelas 
reu:1iões que fazíamos, me'1salmente, do Conselho Deliberativo da SUDE­
NE. 

As palavras de V. Ex". nesta hora em que, no Senado, comunico a assi· 
natura daquele contrato, podemos dizer, n:lo só vital para Sergipe, mas tam­
bém para o Brasil, muito me sensibilizam, porque vejo em V. Ex• o homem 
de espírito público, o horne:n que, no seu Estado, fçz um governo que- po­
demos dizer- revolucionou o Piauí e aqui no Senado, com o brilho da sua 
inteligência, tudo tem- feito para honrar c Estado em que nasceu. 

~uito grato a V. Ex•, eminente Senador Hetvídio Nunes, pelo apoio 
que dá às palavras que pronuncio nesta ~.ora, no Senado Federal. 

Sinto-me feliz por ver concretizar-se o sonho de todos os sergipanos no 
Gmerno do Presidente João Baptista Fig.1eiredo, e quando Sergipe tem a 
dirigi-lo o Governador Augusto Franco, que também muito batalhou para 
que atingíssemos esses objetivos. Nào poderia deixar de lembrar, aqui, a 
cooperação pronta e o interesse constante do Ministro César Cals, para que 
o contrato fosse assinado, bem como os t~studos realizados anteriormente 
pelo Presidente da PETROMIN, Engenheiro Paulo Vieira Belotti, e a 

atuação decidida do Engenheiro Edilson de Melo Távora, Vice· Presidente 
da Empresa, que as,inou o d.JCumento, bem como o trabalho efetivado pdo 
escritório da PFTROMIN em Aracaju, que tem à frente o Engenheiro Jcsé 
Francisco Barreto Sobral. 

Sr. Presidente, 
Esta era a comunicação que desejava fazer à Casa e, para finalizar, soli­

Cito de V. Ex a que 5eja parte :ntegrante deste meu pronunciamento o disCLr~ 
5o pro fendo pelo Governador Augusto Franco. na solenidade de assinatura 
dv cnn1rato, no Gabinete de Ministro das Minas e Energia. (Muito ben! 
PJirnas.) 

DOCTME.\TO A QUE SE REFERE O SR. LOL"RIV.4L 
BAPTISTA FM SH' DISCURSO: 

DISCL'RSO PROFERIDO PELO GOVERNADOR 1\CGUSTO 
FRANCO. NA SOLE"ilDADE DE ASSINATURA DO CONTRATO, 
NO GABI!'iEH DO Ml"iiSTRO DAS MINAS E ENERGIA: 

Sergipe. na pes,~oa do set: Governador, nàq podia faltar a e~ta iOlenidl­
dc. Entendo-a, despido de qualquer entusiasmo ingênuo, acrílico, da maior 
si;wificaçào na vida do meu Estado, do Nordeste e do País. Ê a continuidade 
dt: um projeto que Sergipe sonhou. pa~so firme, consciente, determinado, r. o 
sent 1do da breve e esperançosa industrialização do potássio, condiçào para a 
sua oportuna e inevitável comercialização. 

Nfto irei contar a história desta luta, tristezas vividas, alegrias rromenta· 
neamente malograda-;, todas as classes sociais empenhadas na conquista, au­
toridades e técnicos vencendo dificuldades e incompreensões, finalmente 51!· 

pLltadas. Importa reL·ordar a nunca perdida esperança, a insistência na cami­
nhada que alc.wça, porém não termina nesta solenidade, festa, certarnen1e 
para a Odchrecht. ganhadora da concorrência para execução do empreendi­
mento. e para tant'o, quantos batalharam e sofreram na defesa das reservas 
mmtrai:-. sergipanas. 

,\inda Deputado Federal e Senador, enfrentei o desafio, acreditei no 
Projeto Pot5ssJtl. Hoje, Governador do Estado, bendigo o acerto da luta, o 
entusiasmo da minha crença. Vencidas protelações e equívocos, este nordes­
tir:anente teimoso e bravo Edi!slln Távora, Presidente da PETROMii\!, 
ouve o Conselho de Administração da PETROBRÁS e, com o apoio de OL­
tr0~ escaiOes decisórios federais. marcha para a instalação do Projeto, há 
anos desejado e pers~guido. Para esta definição, tivemos o apoio do Presi­
de.lte João Figueiredo, 8 clarividência do Ministro Golbery do Cot:to e Sil­
va. o impulso do dinâmico Ministro César Cals, a decisão do Presidente da 
Pf-TROBRÃS, Shigeaki Ueki e a ponderação do Dr. Paulo Belotti. 

Sergipe recebeu, recentemente, com motivada alegria, a visita do ilustre 
Presidente da PETROBRÁS Mineração, quando, na oportunidade, foi la­
vrada a escritura de compra da área ónde deverá ser montada a fábrica d·:: 
beneficiamento do minério a ser extraído. Avança-se, agora, na efetivação da 
politica p\anejada, recursos que se transformarão em riquezas, instrumento:; 
do desenvolvimento nacional, que se deseja global, integrador, democrático. 

Abre-se, no ainda difícil e pobre contexto do meu Estado, nova janela, 
mais uma possibi!tdade de oxigenação da sua vida econômico-social. Previs·­
tos, de imediato, investimentos da ordem de 157 milhões de dólares e uma 
produção anual de potássio, oficialmente estimada, de 500 mil toneladas, 
Sergipe vive a perspectiva de novos empregos e maiores rendas, qut~. certa .. 
mente, estimularão o desenvolvimento postulado e merecido. 

Deve-se enfatizar, para reflexão de todos os brasileiros, que se está cui .. 
dando, governantes e governados unidos, somados, da abertura da primeira 
mina de potássio, no País. Expande-se. assim, a mineração nacional, ao tem· 
po em que se providencia a instalação, em Sergipe, de conjunto industrial in­
tegrado. que agilizará a sua economia e a de todo o Nordeste. O Projeto Po­
tássio vitaliLará o mercado de trabalho ainda limitado, quantitativarnente e 
qualitativamente precário, acionando, em seu efeito multiplicador, infra­
estrutura urbana, a política rural e sofisticadas unidades industriais. A Re· 
giào nordestina. consumidora do fertilizante, tende, em termos de técnica e 
produtividade, a uma agricultura de melhor nível, o Brasil, ora importando 
todo o potássio consumido, be:1eficiado, igualmente, pela inevitável econo­
mia de divisas valiosas. 

A industrialização e comercialização do potássio sergipano, em suas im­
plicJ.ções e promessas econômicas, sociais e tecnológicas, são ato de sobera­
nia, gesto da maior autenticidade, dona de si mesma, voltada para seu povo, 
condição sociológica e historicamente para a boa, pragmática e proveitosa 
coe>..istência, com os demais países. 

Sergipe, atento. realista, eufórico, otimista, comunga da satisfação deste 
momento, veículo também do desenvolvimento do Nordeste do País. Ele só 
poderá ser forte em um Nordeste rico. O Nordeste só poderâ ser grande num 
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Brasil maior, sem desníveis perigosos, conflitos amargos e perplexidades an­
gustiantes. 

Este País enorme, continental, síntese de raças e sonhos, novo Brasil que 
se está construindo. está presente, nesta solenidade, que ê lição e esperança. 
Lição de unidade e entendimento. Esfjerança de um povo que tem a dimen­
são da sua História. 

O SR. PRF:SIIJF:'iTF: (Luiz Viana) - V. Ex• será atendido. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA. Lê o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpro uma missão, aliás muito honrosa para mim. Nosso eminente 
cornpanhe1ro c colega, Senador Henrique de La Rocque, encontra-se em São 
Paulo, hospitalizado. Membro da Comissão incumbida de estudar a mensa­
gem presidencial sobre anistia, uma ligeira enfermidade privou-o de aqui se 
en~ontrar não somente para pronunciar seu próprio discurso como, tam­
bém, para tomar parte dos trabalhos da Comissão. 

Deus haverá de ajudar que, muito em breve, S. Ex• aqui esteja para con­
tinuar emprestando ao Senado da República, que tanto honra, seu elevado 
espírito público, sua capacidade de trabalho, sua cultura jurídica, seu afeto, 
seu carinho, seu grande coração, que todos nós conhecemos - traço mar­
cante de uma longa carreira pUblica representando o Maranhão e servindo 
ao Brasil. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO)- Permite V. Ex• um aparte, emi­
nente Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o aparte 
a V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Apenas para dizer que todos 
nós da Oposição faLemos votos, como os de V. Ex•, no sentido de que o 
Criador continue protegendo e iluminando aquela figura tão admirável e tão 
querida de todos nós, o eminente Senador Henrique de La Rocque, e que 
S. Ex• dentro de poucos dias possa aqui estar emprestando as luzes do seu 
.saber, da :-.ua inteligência e do seu patriotismo a serviço dos interesses maio­
res do Brasil. S. Ex~ é, sem dúvida alguma. uma das figuras mais caras do Se­
nado da República. (Muiw bem!) 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex~ l:Ujo desejo, aliás, não é somente de seus colegas Senadores, mas de 
todo o Senado Federal e de todo o povo maranhense. 

O Sr. Mauro Benel'ides (M DB- CE}- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Com muito prazer. 
nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador Alexandre 
Costa, o Senador Paulo Brossard, Líder de nossa Bancada, embora notifica­
do do discurso que V. Ex• pronunciaria na tarde de hoje, não se pôde fazer 
presente, agora, a este plenário, incumbindo-me, entretanto, de enaltecer a 
iniciativa daquele nosso cole"ga, hoje hospitalizado em São Paulo, de propor 
alterações. conforme já divulga a imprensa- e esse será, sem dúvida, o ob­
jetivo cenzral do pronunciamento - alterações da mensagem presidencial 
pertinente à anistia. Não apenas nessa momentosa questão da anistia, sobre 
a qual discorrerá V. Ex•. agora, mas em tantas outras de indiscutível relevân­
cia para os destinos políticos institucionais do País, o nobre Senador Henri­
que de La Rocque colaborou, muitas vezes, decisivamente para buscar so­
luções de consenso que harmonizassem opiniões parlamentares divergentes. 
A S. Ex•. pois, rendo, em nome do nobre Líder Paulo Brossard, assim como 
em nome de todos os integrantes da nossa Bancada- e o eminente compa­
nheiro nobre Senador Lá.laro Barboza já se manifestou no mesmo sentido -, 
enfim, no meu próprio nome, desejo render ao nobre Senador Henrique de 
La Rcoque o preito da nossa profunda admiração e, sobretudo, formular vo­
tos para que a recuperação de sua saúde se processe celeremente a fim de que 
continuemos a contar, nesta Casa, com o concurso inestimável do seu talen­
to, da sua competência e do seu patriotismo inexcedíveis. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA)- Agradeço. em 
nome do Senador Henrique de La Rcoque, o aparte de V. Ex•. nobre Sena­
dor Mauro Benevides. V. Ex'\ que com S. Ex• tanto priva, sabe muito bem 
do seu valor, do seu grande coração. 

Escreveu-me S. Ex• uma carta, que não me autorizou fosse lida, mas que 
julguei conveniente fazê-lo. E o faço porque concordo, e se concordo é óbvio 
que me solidarizo com suas idéias e com o objetivo que pretende alcançar, 

que é nobre e procura sanar injustiças. Todas elas haverei de defender e em­
prestar o meu voto, para que possam ser inseridas no texto constitucional 
que haverá de ser votado. 

E hora de o Congresso se manifestar com independência. E preciso ter 
coragem. E necessário repor perante a opinião pública tantos e quantos ho­
mens públicos e empresários, da melhor categoria, cuja honra, apesar de de­
corridos muitos anos, ainda estão sob suspeita e punidos por crimes, e não 
lhes foi dada a oportunidade sequer de se defenderem. 

Muitos já desapareceram, mas o desaparecimento não apagou as suspei­
tas. As famílias aí estão, e a elas deve~se conceder o prêmio da veneração aos 
seus maiores. 

Muitos são os exemplos, e todos nós os conhecemos. Calar. ser omisso, 
faltar a coragem para incluí-los não seria um caminho digno do Congresso 
Nacional. 

Leio a carta, Sr. Presidente: 

Meu caro Senador Alexandre Costa 
Preparei, para que figurasse nos Anais do Senado, uma apre­

ciação meditada sobre a Anistia. Nela, examino-a louvando a sen­
sibilidade e o destemor do Presidente João Figueiredo quando re­
mete ao Congresso a mensagem que a concretizará. S. Ex• ao mes­
mo tempo em que mostra às escâncaras o desejo de reconciliação 
dos brasileiros, até então atritados, permite ao País que de corpo 
inteiro avalie o seu comando forte que não tolera contestações na· 
hora das grandes decisões. 

Estas, Senador Alexandre Costa, são inevitáveis face à estrutu­
ra humana de cada qual. Ê quando o Homem de Estado as repele 
quando improcedentes, com a segurança que a consciência lhe con­
fere do dever histórico a cumprir. 

Não permitiu o destino com seu meandro de mistérios, e, eu 
tanto esperava que tivesse saúde para da Tribuna da nossa Augusta 
Casa, manifestar a minha opinião sobre tão palpitante problemáti­
ca, julgo o projeto abrangente e merecedor de encômios. Nele 
sente-se também a sensibilidade política e os conhecimentos jurídi~ 
cos do nosso eminente Ministro da Justiça Petrônio Portella. 

Mas como não há obra humana perfeita, apresentei algumas 
emendas, que, data 1·enia. complementa-o com o aplauso daqueles 
que discordaram de alguns dos seus termos. Longe de mim a pre­
tensão de que. com a aprovação das minhas emendas, o projeto 
passe a ter o global do aplauso nacional. Isto é impossível de obter_ 
O que importa ê a afirmação no campo político e jurídico das nos­
sas crenças doutrinárias. 

Estarei me operando em São Paulo, na hora em que a sua pre~ 
sença delegada na tribuna dizendo algo que gostarü de afirmar, 
mas que não posso fazê-lo. Deus lhe pague por tanto, e aos compa­
nheiros de labuta parlamentar agradeço a atenção e o apreço que 
sempre me dispensaram e rogo a sua atenção para o que passo a 
pronunciar por seu valioso intermédio. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE)- Permite V. Ex• aparte' 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Com muito prazer, 
Senador Almir Pinto. ' 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CF:)- Nobre Senador Alexandre Costa, 
o nosso prezado e estimado colega Senador Henrique de La Rocque é daque­
les parhimentares que a todos cativa pela lhaneza de trato e nobreza de senti­
mento. Sempre o escutamos, atentamos, atentamente, pelo preciosismo de 
suas idéias e pela maneira escorreita de falar. S. Ex• está ausente. Ausente 
desta Casa, em busca que foi de melhoria para a saúde. São os nossos votos 
ardentes. que tudo lhe corra bem, porque muito ainda terá que f ater pelo 
Maranhão c pelo seu Brasil. Será sentida a sua ausência, embora breve, na 
Comi:-.são que preside, a Comissão de Constituição e Justiça. E, principal­
mente, agora quando ainda poderá emprestar o brilho de sua inteligência, no 
estudo que será feito pelo Senado. à Mensagem Presidencial relativa à anis­
tia. S. Ex~. estou certo, seria uma figura indispensável a esta Comissão por­
que muito poderia fazer no burilamento, no aperfeiçoamento da referida 
Mensagem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Senador Almir 
Pinto, em nome do Senador Henrique de La Rocque, agradeço o aparte cari­
nhoso de V. Ex•. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA - AC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Jorge Kalume. 
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O Sr. Jorge Kalume (ARENA- AC)- Não poderia deixar de me soli­
darizar às palavras de V. Ex• quando ressalta a figura marcante do querido 
Senador Henrique de La Rocque, digno de todas as homenagens. Daí por 
que desejo fazer este registro, e pedir a Deus que recup'ere logo a sua saúde, 
poi~ a sua presenç.a sempre foi e é útil ao Congresso NacionaL O Senador 
Henrique de La Rocque, figura estimad<::. por todos nós, sempre o conheci­
de~de quando Deputado Federal -sensível ao sofrimento dos seus compa­
nheiros c dos seus semelhantes. Portanto, Henrique de La Rocque é um ho­
mem necessário e que d~ve vo\tar logo a eSta Casa, se Deus quiser. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço o aparte 
carinhoso de V. Exa. por conter todas as verdades que todos conhecemos. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex• um apane? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- V. Ex• está [alando sobre uma 
das figuras mais queridas que já passou por esta Casa. Tenho a impressão de 
que, do funcionário dos nais modestos à Presidência desta Casa, poucos te­
rão conseguido no convívio ameno, na bondade estampada pelo próprio fisi­
co, quando se dirige aos seus semelhantes, poucos terão conseguido ou con­
seguirão a estima tão merecida que o Senador Henrique de La Rocque con­
quistou nesta Casa. Não t:xagero se disse:· que os funcionários da C as~. mui­
tos deles, procuraram-me para saber se, realmente, o estado de saúde do Se­
nador Henrique de La Rocque era grave, estampando na fisionomia a soli­
dariedade na hora da doença que o abate, mas que tenho certeza e convicção 
de que, se o meu merecimento perante os poderes mais altos, que não são ler­
re:-Jos, tiver algum valor, nesta hora, o r:'!CU espírito, desde o primeiro mo­
mento está voltado para a saúde daquele nosso grande companheiro, pedin­
dc a Deus para ele retonar ao conv'!vio ·dos seus Pares. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA)- Em seu nome. 
muito grato, Senador Dinarte Mariz per tão feliz aparte. 

Continua o Senador Henrique de La Rocque: 

O projeto de anistia enviado ao Congresso pelo Presidente da 
República representa, em si mes110 e por si só, uma mensagem de 
paz e de congraçamento. Nem os mais intransigentes oposicionistas 
lhe poderão negar esse mérito. É um gesto, alvissareiro, prenúncio 
das mais gratas esperanças no seu desdobramento, é a mão estendi­
da para a reconciliação nacional. A iniciativa encontrou o apoio da 
Nação e veio com o sentido sup(:rior e generoso de abolir ressenti­
mentos, de esquecer o passado, ele unír os brasileiros no esforço de 
conduzir os destinos do País, com a cooperação de todos, para o 
seu desenvolvimento material e cultural, sem discriminações de 
qualquer espécie. Todos são iguais diante da lei e todos são respon­
s~tveis solidários pelos destinos da nacionalidade. O projeto reinte­
gra na vida política os que dela e:;tavam afastados por força de um 
movimento revolucionário, que, como toda revolução, traz em seu 
bojo uma carga de medidas repressivas tomadas sem as formalida­
des de um Estado de direito, no calor de acontecimentos nem sem­
pre controláveis. Agora, desapa ·acem os agravos, eliminam-se as 
sanções impostas por motivos pJlíticos. Elevemos os corações -
sursum corda - apaguemos as divergências, e de espír:tos desarma­
dos, de boa fé, procuremos cohtborar com o Chefe do Governo 
para que a anisti1 tenha a maior amplitude possível. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. AtF.XANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o aparle 
ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi {ARENA - MS)- ;'\obre Senador Alexandre 
Costa, congratulo-me com V. Ex• ao ress.1ltar as altas qualidades desse ex­
traordinário homem público, que conhece e com quem convivo há 25 anos. 
O Senador Henrique de La Rocque é um'- figura nacionalmente conhecida, 
respe1tada e querida. Ê neste momento em que ele passa por uma dificuldade 
no 'ieu estado de saúde, toda Brasília, e acredito todo o Brasil, está de olhos 
voltados e rezando para que seu estado de saúde melhore o mais rapidamen­
te possível para que volte ao nosso convívio. Realmente o eminente Senador 
Henrique de La Rocque é uma das maion!s figuras, é um dos homens mais 
queridos. mais respeitados, mais admirados que conheci até hoje, É uma fi­
gura humana extraordinána. Muito grato a V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA -MA)- Agradeço. com 
muita satisfação, o aparte de V: Ex• ao discurso do eminente Senador Henri­
que de La Rocque. 

O projeto ê inegavelmente amplo sob o aspecto político, 
abrange todos os atingidos por punições puramente revolucio­
nárias, Na anistia estão contemplados, também, os que cometeram 
Crimes políticos, com a única exceção dos chamados terroristas já 
condenados. ... 

No tt:ma dos delitos político-sociais prosseguem até hoje as 
dúvidas para a ~ua elaboração doutrinária. Não há crime polítko 
consumado, mas apenas tentado. Os revolucionários vitoriosos niio 
são delinqüentes políticos, pois o criffie decorre do insucesso. Essa 
a razão por que o insigne Francesco Carrara, um dos pilare'i do Di­
reito Penal de todos os tempos, se recusou a tratar dessa espécie de­
lituosa, no seu n:onumental Programa, dizendo que política e jL.s­
tiça não nasceram irmãos e que toda a teoria do crime politico é 
empírica, não é direito penal, pertence à história. A opinião do fa­
moso mestre de Pisa tem, sem dúvida, um interesse cultural e esre­
culativo. A realidade, entretanto, é que o Estado tem interesse na 
preservação de suas instituições, e quem contra elas at~ntar prati;a 
atos característicos de ilícito penal. A punição desses crimes depen­
de da necessidade de determinado momento histórico. 

Atendendo a que a motivação desses delitos não é egoística. ;JS 

modificações do panorama politico sugerem e reclamam, com o 
passar do temro, a pacificação dos espíritos. Ê que cessam, nesS•!S 
casos, as ra1úes de incriminação e mesmo para as condenações já 
impostas. Da mesma sorte que os crimes políticos, propriamente 
ditos, os chamados crimes sociais, cuja objetividade juridit:a é a 
subversão das in~titL-ições básicas da socit:dade, mormente no que 
dil respeito ao direi~o de propriedade, esses. também. inspirados 
em motivos gc~erosos, não despertam repulsH maior para recebe­
rem o benefíc'ro da anistia. 

A questà0 delicada e polêmica, no que toca aos crimes de terro­
rismo, perdoada qualquer impropriedade técnica, deve ser encara­
da com cirçun!'.pecção e objetividade. Aí há crimes políticcs mistos, 
ou relativos, sào os crimes conexos, e, também, os crimes comple­
xos. 

Veja-se que nos crimes conexos com delitos políticos v projew 
é abrangedor e beneficia os acusados. Se tivesse ocorrido homicíd o 
ou mesmo crime de furto no curso de uma insurreição, o fato est.i­
ria contemplado no projeto. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA - Pl)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Ouço o nobres,. 
nador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA - Pl) - Nobre Senador, oJço com 
atenção o discur~o e agra<ieç.o a concessão do aparte. Queria apenas dizer, 
a~.; ui, que parece estarmos ouvindo a própria palavra do Senador Henrique 
de La Rocque. Convivi com e: e pouco tempo, porque há pouco tempo estcu 
nt:~ta Casa, ma~ V. Ex• sabe, vizinhos que somos, ligados pelo rio Parnaíb.l, 
quanlas e quantas ve1.es, no exercido da função pública, tivemos cportuni­
dade de privar com cs,;e grande companheiro de V. Ex•. do Maranhão, um 
Senador do Brasil. Gostaria que V. Ex~ transmitisse ao Senador Henriqt.e 
de La Rocque o empenho com que todos nós estamos aqui, no sentido c e 
qu~ volte, o mais 1:\reve pobsívcl, para S. Ex• mesmo ajudar a defender o qt.e 
V. Fx• lê para o encantamento de todos nó~. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço o a pari e 
de V_ Ex•, e haverei de transmitir a mensagem de V. Ex• ao eminente Sena­
dcr Henrique de La Rocque. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALEXAJ\DRE COSTA (ARENA- MA)- Ouço o nobre Se­
nador por Pernambuco, Aderbal Jurema. 

O Sr. AderbaiJurema (ARE~A- PE)- Quero trazer aqui a solidarie­
dade. não apenas da Bancada de Pernambuco, mas também falo como cent­
cista bra3ileiro, como Conselheiro da Campanha Nacional dos Educan­
dários da Comunidade. Ainda anteontem o Senador Henrique de La Rocque 
foi eleito Presidente Nacional desta Campanha, e ele desejava muito estar 
presente, como desejava estar aqui hoje, embora tão bem representado pela 
voz de V. Ex• O Senador Henrique de La Rocque trouxe para o Senado 
aquela atmosfera de "O Pequeno Príncipe". Ele, portanto, recebe as nossas 
homenagens, mas é responsável, sem dúvida, por aquilo que cativa. Em ver­
dade. o Senador Henrique de La Rocque é um cativador de amizades. 



Agosto de 1979 I>IÃRIO [)0 CONGRESSO ~ACIONAL (Seção 11) Sexta.feira J 3345 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Muito grato. Sena­
dor Aderbal Jurema. pelo aparte ao discurso do nobre Senador Henrique de 
La Rocquc. 

O crime complexo é o crime comum praticado com a intençào 
de perpetrar outro, isto é. com fim político. Nesse tema, os autores 
divergem. Yeja·se o exemplo do atentado contra um Chefe de Esta­
do. Crime complexo. Eugenio Florian entende que o fato é indivisí­
vel e, por força cja finalidade política que o inspirou, o crime seria 
político. Oscar Stevenson, contudo, adota, na hipótese, a regra da 
prevalência. e considera tal crime como de direito comum, pouco 
importando o móvel ou natureza .política do agente. 

Nào há porque tomar partido doutrinário nestas ligeiras con­
siderações sobre o projeto de anisita. 

O Sr. Dirceu Cardo-,o (M DB- ES) - Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. ALfXANJ)RF. COSTA (ARENA- MA)- Ouço o aparte do 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Nobre Senador Alexandre Cos­
ta, quando se escolhe uma pessoa para ler um trabalho de nossa lavra, para 
que haja autenticidade nessa substituição, é preciso que a escolha recaia em 
quem c em çuja palavra nós tenhamos o mesmo ritmo, a mesma intensidade 
e a mesma emoção. Henrique de La Rocque não poderia ter escolhido me­
lhor intérprete do que V. Ex~ Eu me recordo, agora, de outro grande orador, 
imenso orador. nome que encheu as páginas da cultura nacional, como o sol 
no seu ú:nite e cujo husto está ali no fundo de nossa sala, hoje iluminado. 
Rui Barbosa, não podendo proferir a "Oração aos Moços" no Colégio An­
chieta de Nova F ri burgo. escolheu quem pudesse ler com a mesma intensida­
de. a mesma cadência. o mesmo ritmo e a mesma emoção aquelas páginas 
imortais da eloqüênciJ. em nosso País. Nobre Senador, é com emoção que es­
tamos ouvindo, através da sua fala, o nosso ilustre colega no leito de dor. E o 
Senado todo, pl)r todas as bancadas. desde as lideranças até os Senadores 
mais humildes como eu. todos nós nos acercamos do leito de dor em que se 
encontra La Rocquc, para pedir a Deus que o devolva o quanto antes ao 
nosso convívio. porque aqui de faL falta a esta Casa, com seus pronuncia­
mentos. V. Ex• está lendo um grande discurso. ele, campeão e peão da liber­
dade que bateu à porta do pretório ext.:elso, infinitas vezes, buscando a liber­
dade alheia. que bateu à porta dos tribunais militares, lutando pela liberdade 
alheia. ele. no seu leito de dor. se preocupa ainda com a liberdade dos outros 
e.de seus ilustres concidadãos. Portanto, é com emoção que vejo a figura de 
La Rocque plantada nesta tribuna, através da pessoa, de V. Ex• com ames­
ma emoção. a mesma intensidade, esta mesma palavra que nós tanto nos 
acostumamos a ouvir e que nos enche de entusiasmo. Pedimos a Deus que 
nos devolva, o mais rapidamente possível, Henrique de La Rocque, esta figu­
ra tão querida por todo o Senado, ao nosso convívio, no mais rápido prazo 
possível. 

O SR. AI.EXA!'íllRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. Conheço desde a Câmara o respeito, a admiração 
que V. Ex• sempre mereceu de Henriqne; de La Rocque, e também conheço 
o mesmo respeito. a mesma udmiração que V. Ex• sempre nutriu pelo emi­
nente orador de hoje, que tenho a honra de representar. 

Quanto à minha parte, V. Ex• foi muito generoso, e aqui ficam os meus 
agradecimentos. 

O Sr. Leite f'hal'es (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AI.F:XANJ)RE COSTA (ARENA- MA)- Com muito prazer. 

O Sr. Leite Cha"·es (MDB-PR) - Senador Alexandre Costa, hoje 
instalou-se no Congresso, precisamente nesta Casa, a Comissão Mista que 
tem por atribuição maior apreciar o projeto de anistia, enviado pelo Executi­
vo. No tempo em que este nome era até defeso, era proibido, no tempo dos 
ç9nstrangimcntos, em que nem sequer no termo anistia se podia falar, eu 
posso dar um testemunho a V. Ex~: o Senador Henrique de La Rocque fa­
zia uma advocacia de ouvidos nos tribunais superiores para a defesa de estu­
dantes, de pessoas conhecjdas suas, ou outras que estavam respondendo por 
ç,onstrangimentos insuportáveis. Ele se valia de sua amizade com ministros 
das cortes superiores, amiLade sadia, formada ao longo da convivência de ad­
vogado e de político, de Senador honrado nesta Casa, para amenizar as pu­
nições, amenizar as penas, obter libertações justas. De forma que, neste ins­
tante em que o nobre Senador está ausente desta Casa, lutando pela melho­
ria da sua saúde. eu me congratulo com V. Ex• pela maneira de como dá 
expressão humana ao seu discurso e faço votos, ao mesmo tempo para que, 
no mais breve espaço de tempo possível, voltemos a ter, nesta Casa, a figura 

do ilustre Senador, do grande jurista, do Presidente da nossa Comissão. Eu 
quero dizer a V. Ex•, como modesto Advogado que sou, conhecendo o 
nobre Senador Henrique de La Rocque, há 4 anqs, privando com S. Ex• na 
Comissão de Constituição e Justiça, que é uma das grandes vocações de ju­
ristas 'JUe o Senado já conheceu, suave e humano, mas de grande sensibilida­
de, de grande agudeza para os problemas do Direito, e a sua participação em 
nossos assuntos fundamentais, haverá de sobreviver a este discurso e aos 
tempos do mandato que estamos cumprindo. Meus agradecimentos a V. Ex• 

O SR. ALEXA~DRF. COSTA (ARENA-MA) - Muito grato a 
V. Ex•. nobre Senador Leite Chaves, em nome do eminente Senador Henri­
que de La Rocque. 

O Presidente da República, dispondo de todos os elementos de 
auscultação da opinião pública, optou pela exclusão parcial dos 
terroristas, beneficiando aqueles que ainda não foram julgados de­
finitivamente pela Justiça, e os que pÜr esta foram absolvidos. 

E um critério respeitável. A anistia assenta em razões de utili­
dade pública. que aconselham esquecimento de fatos do passado. É 
renúncia ao direito de punir e pode ser parcial ou restrita. em re­
lação a delerminados fatos ou mesmo a pessoas, no consenso dou­
trinúrio. :\lào há autor que não a admita com limitações. Os co­
mentaristas que tenho à mão registram esses conceitos: João Bar­
balho. Pontes de Miranda, Aloisio de Carvalho. Todos seguem a 
esteira de Barbalho: 

"Suas espécies variam segundo as circunstâncias, ao critério 
da autoridade soberana, que a pode conceder: -plena, para todos 
os efeitos: -geral, para todas as pessoas; -limitada. com exclu­
são de algumas; restrita, quanto a seus efeitos, sendo dela excluídos 
certos crimes e quanto a determinados lugares; - absoluta. se é 
dada sem condições:- condicional. se fica na dependência de se 

1
ve­

rificarem cláusulas estabelecidas no ato da concessão." 

Mesmo Rui, o grande RUI Barbosa, autor de trabalho famoso 
sobre o tema, admitia restrições à anistia. As limitações por ele 
combatidas na Anistia Inversa foram casuísticas e contrariadas pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

De minha parte, não teria nenhuma vacilação em votar a me­
dida em favor dos autores de crimes complexos, desde que o Chefe 
do Governo a considerasse oportuna. pois a ele compete o julga­
mento dessa oportunidade. dada a posição que ocupa e que lhe dá 
melhor ângulo de vísào sobre o problema. 

A Nação conhece as reservas de generosidade e de compreen­
são do Presidente da República. Estou seguro de que Sua Excelên­
cia agiu inspirado dos melhores propósitos e, se fosse o caso, tam­
bém lançaria o véu do esquecimento sobre esses fatos excluídos do 
projeto: Com a sua personalidade extraordinariamente humana e 
espontânea, se lhe fosse possível, o Presidente da República teria 
escrito na sua mensagem o' mesmo que Antonino escreveu há mui­
tos séculos, dirigindo-se ao Senado Romano: 

Ningu~m morra por motivo da conjuração de Cássio. Ne­
nhum sangue seja por isso derramado. Voltem de seu exílio os bani­
dos c se lhes entreguem seus bens. E prouvera aos deuses que eu pu­
desse aos mortos restituir a vida." 

O projeto veio ao Congresso para ser apreciado, debatido e se 
possível aperfeiçoado. Quem tiver alguma sugestão que a faça, uma 
vez que existe o poder de emenda do Legislativo, de emenda e até 

de substituição do texto. 
Consinta o preclaro Chefe da Nação e permitam os meus emi­

nentes pares que este modesto Senador dê a sua contribuição com o 
único fito de encontrar solução para alguns pontos controvertidos 
do projeto. 

Tenho ouvido objeções relativas à impropriedade da anistia 
para apagar punições administrativas, disciplinares, revolucio­
nárias, uma vez que esse -instituto é uma medida política destinada 
a esquecer crimes. Anistia-se o crime. não o criminoso. Do esqueci­
mento do crime é que se beneficia o criminoso. O Código Penal 
prevê a anistia como causa de extinção da punibilidade do crime. 

Com rigor técnico talvez fosse essa a solução jurídica ortodo­
xa. Os autores de crimes seriam anistiados, os atingidos por atos re­
volucionários seriam reintegrados nos seus direitos, retornando à 
situação anterior. 

Entretanto, a adoção desse extremado rigor técnico se consti­
tuiria num complicador do texto, que deve ser claro e simples para 
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a sua aplicação. Além disso, há precedentes de anistias inclusive 
para infrações disciplinares. Por outro lado, houve '3 aplicação de 
sanções (penas de caráter admhistrativo, demissão, aposentadoria, 
disponibilidade. suspensão de Cireitos políticos), que podem, a meu 
ver, e devem, fkar extintas através da anistia. Foi o que fez o proje­
to, que, em fac\! dos precedentes, está correto. Adotou-se um cri­
tério simples, abrangedor e pragmático, no art. }9 do projeto. 

No art. 29 é que me parece haver uma objeção sobre a qual de­
vemos meditar. O projeto condicionao retorno ou reversão do ser­
vidor punido por ato revolucionário a requerimento do interessa­
do, requerimento que ficará sujeito à decisão da autoridade compe­
tente. que julgará de acordo com o interesse da administração, caso 
exista vaga para aquele retorno ou .reversão. 

A questão não me parece dificil de ser solucionada. Realmen­
te, não vejo como Os servidore~ .. de modo geral, devam requerer a 
sua volta e submeter-se a uma decisão. 

Aqu1 faço um parêntesis para concordar plenamente com o Senador 
Henrique de La Rocque: quem não pediu para ser cassado não pode reque­
rer para 'ier anistiado. 

Penso que a redação do art. 29, para ficar dentro do espírito 
global do projeto, cujo sentido é de anistiar, apagar, esquecer o 
passado, poderia ser modificada, com o objetivo de dar à lei a con­
figuração que a doutrina empresta ao instituto da anistia. A recon­
ciliação não se compadece com a súplica do anistiado. A anistia já 
apagou o crime ou a falta. O servidor está reposto na situação ante­
rior à punição. 

A expressão requerer. utilizJ.da no texto do projeto, extravasa 
o propósito da medida. Melhor seria dar ao servidor o direito ou a 
faculdade de manifestar a sua i11tençào. por escrito. de retornar ou 
reverter ao serv1ço. 

Eis porque, com o melhor propósito de colaborar, proponho a 
..;eguinte redação para o art. :!~ e para o seu § 19 , do projeto: 

Art. 29 Os servidores civis e militares, demitidos, postos em 
di~ponibilidade, aposentados, transferidos para a reserva ou refor· 
mado". que desejarem retornar ou reverter ao serviço ativo, deve· 
rão manifestar, por escrito, ~ua intenção, no prazo de 120 dias, con­
tados da data da vigência da presente lei. 

* \9 ;\lo caso do inciso I, deste artigo com a mJ.nifestação do 
interessado. o Ministro. ao qual estava subordinada ou .,.inculada a 
atividade do servidor. inform:..rá ao Ministro da Justiça sobre a 
cxistCncia de vaga idêntica vu equivalente ao cargo anteriormente 
ocupado pelo interessudo. 

Em decorrência da J!teraçào do art. 29 e seu§ 19, torna.se ne­
ce..,sário faLer modificações de redação nos artigos ~ubseqüentes, 
para munter a harmonia dn conjunto. 

Ante'i de apresentar as alterações, pedimos licença para te.cer 
.1!gumas obscrvdções sobre J § 49 do art. ]9 do projeto. A finalidJde 
dessa disposição é, sem dúvida. a preservação do bom nome da ad­
ministração. que não po:Je tolerar em seu seio os punidos por ato~ 
de corrupção ou de malversaç~to dos dinheiros públicos. É preciso 
enfrentar o tema sem ternore<; ou receios de parecer solidários com 
qualquer ato de corrupção. E preciso, contudo. salvaguJrdar o pu­
nido de umu pena infamJnte sem que lhe tivesse S!do assegurado se~ 
quer o direito de defes:.:. 

A \aga imputação de i:np··obidade, "iem prO\· a. é extremamen· 
te perigosa. A maledicência não se pode arvorar em acusação e. 
muito menos, em condcna..;ào. 

F se o servidor foi ahsnlvido, na Justiça, da imputação'?- é o 
que ~e pergunta. E se o servidor nem sequer foi prL1Cessado judicia!­
mt:nte? Como a autoriCade administrativa, que teve tanto tcnpo 
para levar o ..;uspeito, ou indiciado. ou culpado,.) barra dos trihu· 
nai'i. para o devido pro..:cs~o l:gd:, e não o fez, pode, agor.t, dizer 
LJUe o servidor foi punido por improbidade') Í~ outra pergunta. 
Parece-nos que falece à aut1lridJde administrativJ., nesta fase, com· 
pct~nciu para emitir julgamenlos de improbidade. A anistia deixa­
ria de ser esquccnnento, ob\ívio. para se tornar fator de suspeita:-. 
ou juítos arb1trãrios sobre a honra de pessoas que não se defende­
ram. 

Quanto à acusação de improbidade estamos de pleno acord·J 
quanto à exclusão dos condenados. por crimes contra a admini~.­
tração, dos beneficios da anistia. 

Quanto aos absolvidos e aos que nem sequer foram submet·­
dos a julgamento pelo poder competente, até hoje a anistia há de 
abrangê-los, necessariamente. 

São decorridos mais de quinze anos da Revolução. Todos os 
processos oriundos de inquéritos policiais militares, destinados a 
apurar atos de suposta corrupção administrativa, perderam a sua 
razão de ser. Se não estão cobertos pela prescrição. são processos 
contaminados de uma carga política inegável dentro do cor. texto de 
sua feitura. Os processos visavam atingir autoridades depostas .. ·~ 
muito dilkil, senão 1mpossíve\, colher provas de culpabilidade ou 
de inocência por fatos ocorridos antes de março de \964. A Justiça 
perde seu tempo e :.ua gravidade na pesquisa de ocorrências tão 
longínquas e distantes, quando os vestígios da pretensa in:-raçào já 
desapareceram. Devem ser poucos os remanescentes desses inquéri­
tos. c, além disso, foi extinta a Comissão Geral de lnvestigaçõe~. 
comissão extravagante dentro do estudo de direito democrático. 

:"Jada justifica a eternização de punições e processos rontra os 
que foram envolvidos, na onda de um movimento revolucionário, 
em suspeitas e acusJçàes de improbidade na gestão de entidad~~s 
públicas. 

Eis as emendas redacionais aos arts. J9 e 49 do projeto; que nos 
parecem enquadrar-;;e dentro do seu espírito e de seus fin:. de paci­
ficação: 

''Art. Jv O retorno ou a reversão ao serviço ativo semente '\e 
da rã para tl mesmo cargo ou emprego. posto ou graduação que o 
servidor. civil ou m•litar. ocup.tva na data de seu afastamento. se 
cxist1r a vaga correspondente. 

~ I" O pro.:t:ssamento do retorno ou reversão do servidor ao 
"it:r\·lço ati\o 'icrú regulamentado de acordo com o Ocneto a que se 
refere o art 7? dcstJ Lei . 

~ ~" O ato de retorno ou de reversão deverá ser ba.xado em 
até lkO diJ.s a cnntar dt) pronunciamento do interessado. 

~J" ~o cJ..,,) de rcwrnn ou de reversão do .;;ervidor ~Q servi:;o 
c~ti\tl, n .... ervidnr .:1v:! scr.J. índuído em quadro suplcment<H e n m!lj. 
l.lf dt: acordü com o qu~.: e .... tabcleccr o Decreto a que se rc··ere o art. 
7~ desta lt:i. 

*-to \ prescnt..:: lei não abrange os condenado<; por improhi-
d.tdt'. r~CtHlhecida \!m sentcnç~ condcnJ.tória proferida p:lo poder 
JUdici:J.rio. 

~5o '\o.., casos em que o Prc'iident..: da República. cllm h~lie 
no Ato ln~titLci,lnal n<:' 5 c no AtQ Complementar n<:' 4.2, aplicott a 
pe~~"llJ'> c .... icJs ~.: juridic..t., sanções econômicas. 'oh o fundamento 
Je n: ....... ucrmenttl da FatcndJ. ~acionai e Instituições Financeiras 
JJ l:niJll. n:111 ~: .... t.tnd,} ainda apurado o crédito ou o da'lo. m:rn 
alienado~ o1.., h..:r.~ . ._, liquidaçüo do5 havere~ far-o;e.J perante L) Fo· 
der Judici.lrlll em rr<)Ce~so tlrdinúrio, com citação de todo" ,,s que 
\llffCf,llll rena'> C n,eJiJa..; rCVülucionJ.ri,IS. 

:\rt. -l"' 0..; ~crvidorcs que, no pralo fixudo no art 2°. nZlll 'e 
m.mifc..;tarem ... obre o ro;:1.nrnv ou a rc\crsào J. atividade "e<w con'li· 
dt:r<~dth ar~hcnLtdo..;. tramfendos para a reserva ou reformad1JS, 
cont<~d·l-\t" o teup1l dt afastamento do seniço :HiHJ pJ.r;: dt:1to de 
c:!lndtl dl." prm cntns da inJtividade ou da pens:io. 

\.., al1er.1çÕes ,,rJ sJgeridas harmon1zam o texto e Ih.: dão uni· 
dadL" Cl)m J cmendu ao art. 29. No LJUC tange ao§ 4'1 do art. J~. é ele 
idêntJ< ... ,) d•l ~ 2o dtl art. 1". Se n Poder Judkiário conden l"J. :olitur 
quat•\fio. 1) ..;erviJor n:i.o é hcneficiário da lei. ~1as se isso nàt• ocJr· 
reu. nJn r,trece JUsto 4ue es~a competência seja trano;ferida à autn­
ridJ.dc u.dmin1strativa 

O~ ~ da pre ... c 1tc emenda tem como obJetivo manter ,t eflcáci<J 
JUrÍJJCJ da~ mcJid.IS e penas revolucionári<.tS lmpn'\tas r·d(' Prt:-;i­
dentt da R~pUhli-:J. hs pcssuas lisicJs e jurídica". que sorrer 1m 
sançÕc'i ...:Pm fundamento no art. 8~' do A, to Institucional 1J 5 c a·ti­
fWS /I' c:,, do A tu ComplcmentJr n° 42 . .\fa.s, não esta 1do ,urda 
alienado~ u~ bc'l'i, J. liquidação dos haveres far-se-á perante o Po­
der Judici:lflo. Fsta solução est:J. absotutamenk conforme com o 
pro-:es~n de red~..·mo...:rJtit..tÇ30,l.JUC vt.;a implantar o Est~.do de )j. 

reitn no Paí'> 
.'\..; ClllltcndJ.'> de\'em pass,tr a ser resolvidas pelo P.lder Judi­

ciúrio, LJUL" é um dc'i Poderes em que se manifesta a soberanm nado-
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na\. Retirar-lhe ta\ atribuição, que é constitucional (Constituição 
Federal, art. 69), significa manter o arbítrio, de que dispunha o Po­
der Executivo, do qual abriu mão com a extinção da legislação ex­
cepcional, quando era o senhor absoluto dos direitos e das garan­
tias individuais. 

A presente emenda não ofende o disposto no art. 39 da Emen­
da Constitucional n9 li, porque não se trata de apreciar o ato ema­
nado do Presidente da República, mas tão-somente de regular-lhe 
os efeitos. 

A emenda não discute a validade jurídica das medidas aplica­
das, mas reivindica, quando na p-lenitude democrática passa a viger 
o direito impostergável do punido de participar da fixação do seu 
débito e da mesma forma acompanhar a avaliação dos bens entre­
gues à entidade credora para cobertura da sua dívida. Esta não 
deve ser determinada pelo arbítrio de uma única parte: o Poder 
Público. O ato excepcional continua na plenitude das suas conse­
qüências. Ele é intocável. Justamente porque assim é, na Justiça 
com o contraditório facultado às partes, as dúvidas seriam dirimi­
das com a presença da defesa que a Constituição faculta. Este cri­
tério elide controvérsias, colocando o Estado acima de concei­
tuações aleivosas. 

Esforcei-me por ser claro;com o propósito de cooperar para o 
aperfeiçoamento do projeto. 

Os aplausos ao Chefe da Nação decorrem da firmeza de suas 
ações. do cumprimento de suas promessas, da confiança que inspi­
ra. O projeto de anistia o credencia como pacificador da família 
brasileira. Demo-nos as mãos, todos os brasileiros, e caminhemos 
juntos para o bem e o progresso de nossa Pátria, sem ódios, sem 
prevenções. sem ressentimentos. 

Ao terminar, não posso deixar de fazer urna menção especial a 
essa jovem revelação de político e de jurista, que é o Ministro Pe­
trônio Portella, espírito criador e culto, que não tem poupado sa­
crificios para ajudar o Presidente da República a levar avante e 
com segurança a meritória tarefa de redemocratizar o País. (Multo 
bem~) 

Assina o Senador Henrique de La Rocque de Almeida. 
S. Ex.~ solicita à Mesa que anexe ao seu pronunciamento todas as suas 

emendas. acompanhadas das respectivas justificativas. 

EME"'DA "~' 

O Art. 2>? da lei passará a ter a seguinte redação: 

Art. 29 Os servidores civis e militares, demitidos, postos em 
disponibilidade, aposentados, transferidos para a reserva ou refor­
mados, que desejarem retornar ou reverter ao serviço ativo, deve­
rão manimanifestar, por escrito, sua intenção, no prazc de 120 
dias, contados da d.ita da vigência da presente lei. 

* I<? No caso do inciso I, deste artigo, com a manifestação 
do interessado. o Ministro, ao qual estava subordinada ou vincula­
da a atividade do servidor, infOrmará ao Ministro da Justiça sobre 
a existência de vaga idêntica ou equivalente ao cargo anteriormente 
ocupado pe\o interessado. 

Justificação 

No art. 2° é que me parece haver uma objeção sobre a qual de­
vemos meditar. O projeto condicionao retorno ou reversão do ser­
vidor punido por ato revolucionário a requerimento do interessa­
do, requerimento que licará sujeito a decisão da autoridade compe­
tente. que julgará de acordo com o interesse da administração, caso 
exista vaga para aquele retorno ou reversão. 

A questão não me parece difícil de ser solucionada. Realmen­
te. não vejo como os servidores, de modo geral. devem requerer a 
... ua volta e suhmeter-se a uma decisão. Penso que a redação do art. 
29 • para ficar dentro do espírito global do projeto, cujo sentido é de 
anistiar. apagar, esquecer o passado, poderia ser modificada, com o 
objetivo de dar à lei a configuração que a doutrina empresta ao ins­
tituto da anistia. A anistia já apagou o crime ou a falta. O servidor 
est:t repo<;to na situação anterior à punição. 

A expres::.ào requerer, utilizada no texto do projeto, cxtrava~a 

o propósito da medida. Melhor seria dar ao servidor o direto ou a 
faculdade de manife.Har a sua intenção. por escrito, de retornar ou 
reverter ao serviço. 

Eis por que, com o melhor propósito de colaborar. proponho 
a redação acima para o art. 29 e seu 9 I"'· do projeto. 

; EME'<DA No 

Acrescenta o parágrafo 5<? ao art. )9 da Lei, com a seguinte re­
dação. 

Art. J>? 
ç 5<? Nos casos em que o Presidente da República, com base 

no Ato Institucional n9 5 e no Ato Complementar n9 42, aplicou a 
pessoas físicas e jurídicas sanções econômicas, sob o fundamento 
de ressarcimento da Fazenda Nacional e Instituições Financeiras 
da União. não estando ainda apurado o crédito ou o dano, nem 
alienados os bens, a liquidação dos haveres far-se-á perante o Po­
der Judiciário em processo ordinário, com citação de todos os que 
sofreram penas e medidas revolucionárias. 

Justificação 

A presente emenda mantém a eficácia jurídica das medidas e 
penas revoluci0nárias impostas pelo Presidente da República às 
pessoas físicas e jurídicas, que sofreram sanções com fundamento 
no art. 89 do A to Institucional n9 5 e artigos I~' e 29 do Ato Comple­
mentar n9 42. Mas, não estando ainda alienados os bens, a liqui­
dação dos haveres f ar-se-á perante o Poder Judiciário. Esta solução 
está absolutamente conforme com o processo de redemocratização 
que visa implantar o Estado de Direito no País. 

As contendas devem passar a ser resolvidas pelo Poder Judi­
ciário, que é um dos Poderes em que se manifesta a soberania na­
cional. Retirar-1he tal atribuição, que é constitucional (Consti­
tuição Federal. art. 69), significa manter o arbítrio, de que dispunha 
o Poder Executivo, do qual abriu mão com a extinção da legislação 
excepcional, quando era o senhor absoluto dos direitos e das ga­
rantias individuais. 

A presente emenda não Ofende o disposto no art. 39 da Emen­
da Constitucional n9 11. porque não se trata de apreciar o ato ema­
nado do Presidente da República, mas tão-somente de regular-lhe 
os efeitos. 

A emenda não discute a validade jurídica das medidas aplica­
das. mas reivindica. quando na plenitude democrática passa a viger 
o direito impostergável do punido de participar da fixação do seu 
débito e da mesma forma acompanhar a avaliação dos bens entre­
gues à entidade credora para cobertura da sua dívida. Esta não 
deve ser determinada pelo arbítrio de uma única parte; o Poder 
Público. O <tto excepcional continua na plenitude das suas conse­
qüências. Ele é intocável. Justamente porque assim é, na Justiça 
com o contraditório fucultado às partes, as dúvidas seriam dirimi­
da:-. com a presença da defesa que a Constituição faculta. Este cri­
tério dide controversias, colocando o Estado acima de concei­
tuuções aleivosas. 

EMENDA No 

Altera u redação do art. 39, seus parágrafos, e art. 49. 

Justifica cão 

Em decorrência da alteração do art. 29 e seu§ 19 tornar-se ne­
cessário fazer modificações de redação nos artigos subseqüêntes, 
para manter a harmonia do conjunto. 

Antes de apresentar as alterações, pedimos licença para tecer 
alguma.s observações sobre o § 49 do art. 3"' do projeto. 

A finalidade dessa disposição é. sem dúvida, a preservação do 
bom nome da administração, que não pode tolerar em seu seio os 
punidos por atos de corrupção ou de malversação dos dinheiros 
públicos. É preciso enfrentar o tema sem. temores ou receios de pa­
recer solidários com qualquer ato de corrupção. Ê preciso, contu­
do, salvaguardar o punido de uma pena infamante sem que \he ti­
vesse sido assegurado sequt:r o direito de defesa. 

A vaga imputação de improbidade, sem prova é extremamente 
perigosa .. -\ mJicdicência não se pode arvorar em acusação e, muito 
menos. em condenaçàu. 

I- ~e o <;er\idor foi absolvido. na Justiça, da imputação? E se o 
servidor nem <;equer foi proce'isado _judicialmente" Como a autori-
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Jade administrativa, que teve tanto tempo para levar o suspeito, ou 
indiciado, ou culpado, à barra dos tribunais, para o devido proces­
so legal, e não o fez, pode, agora, dizer que o servidor foi punido 
por improbidade? Parece-nos que falece à autoridade administrati­
\'a, nesta fase, competência para emitir julgamento, oblivio para se 
tornar fator de s~.tspeitas ou juízos arbitrários sobre a honra de pes~ 
soas que não se defenderam. 

Quanto à acusação de improbidade estamos de pleno acordo 
quanto à exclusão dos condenados, por crimes contra a adminis­
tração, dos benefícios da anistia. 

Quanto aos absolvidos e aos que nem sequer foram submeti~ 
dos a julgamento pelo poder competente, até hoje a anistia há de 
abrangê-los, necessariamente. 

São decorridos mais de quinze anos da Revolução. Todos os 
proces.ws oriundos de inquéritos policiais militares, destinados a 
apurar atos de suposta corrução administrativa, perderam a suara­
zão de ser. Se não estão cobertos pela prescrição são processos con­
taminados de uma carta política inegável dentro do contexto de sua 
feitura. Os processos visavam atingir autoridades depostas. E mui­
to difícil, senão impossível, colher provas de culpabilidade ou-de 
inocência por fatos ocorridos antes de março de 1964. A justiça 
perde seu tempo e sua gravidade na pesquisa de ocorrências tão 
longínquas e distantes, quando os vestígios da pretensa infração já 
desapareceram. Devem ser poucos os remanescentes desses inquéri­
tos, comissão e:"travagante dentro do estudo de direito democráti­
co. 

N<.~da justifica a eternizaçào de punições e processos contra os 
que foram envolvidos, na onda :ie um movimento revolucionário, 
em suspeitas e acusações de im:Jrobidade na gestão de entidades 
públicas. 

Eis as emendas redacionais aos arts. ~ 49 do projeto, que 
nos parecem enquadrar-se dentro do seu espírito e de seus fins de 
pacificação: 

Art. J9 O retorno ou a reversão ao serviço ativo somente se 
dará para o mesmo cargo ou emprego, posto ou graduação que o 
servidor, civil ou militar, ocupava na data de seu afastamento. se 
existir a vaga correspondente. 

§ I"' O processamento do retorno ou reversão do servidor ao 
~erviço ativo será regulamentado de acordo com o Decreto a que se 
refere o art. 7"' desta Lei. 

§ 2'! O ato de retorno ou de reversão deverá ser baixado em 
até 180 dias a contar do pronu·1ciamento do interessado. 

~ 3<? No caso de retorno ou de reversão do servidor ao serviço 
ativo, o servidor civil será incluiC.o em quadro suplementar e o mili­
tar de acordo com o que estabdecer o Decreto a que se refere o 
art. 7<:! desta Lei. 

~ 4<? A presente lei não abrange os condenados por improbi­
dade, reconhecida em sentença ,;ondenatória proferida pelo poder 
judiciário. 

Art. 4<:! Os servidores que, no praz~ fixado no art. 29, não se 
manifestarem sobre o retorno ou a reversão à atividade serão consi­
derados aposentados. transferidos para a reserva ou reformados, 
contando-se o tempo de afastam:nto do serviço ativo para efeito de 
cálculo de proventos da inatividade ou da pensão. 

As alterações ora sugeridas harmonizam o texto e lhe dão uni­
dade com a emenda do art. 29 No que tange ao§ 49 do art. 39, é ele 
idêntico ao§ 29 do art. 19 Se a Poder Judiciário condenou, to/itur 
quaestio, o servidor não é benefi:iário da lei. Mas se isso não ocor­
reu. não parece justo que essa competência seja transferida à auto­
ridade administrativa. 

Esforcei-me por ser claro, com o propósito de cooperar para o 
aperfeiçoamento do projeto. 

O Sr. Heltídio Nunes (ARENA-PI)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA-MA)- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Heh·idio !':unes (ARENA-PI)- Senador Alexandre Costa, so­
mente nesta altura do pronunciamento, e:l(atamente quando conclui a leitura 
do discurso elaborado pelo Senador Henrique de La Rocque, é que ousei so­
licitar o aparte a V. Ex• Ê que desejava c~nhecer o texto, as razões jurídicas 
que levaram, que inspiraram o Senador Henrique de La Rocque a escrever as 
p~lavras tão eloqUentes que V. Ex•, com muita propriedade, leu para o en-

cantamento geral deste Plenário. Senador Alexandre Costa, tenho uma anti­
ga e profunda admiração pelo Senador Henrique La Rocque; e, deixando de 
parte as colocações de natureza jurídica por ele feitas, recolho no documento 
que V. Ex• acaba de ler e marca constante, indelével, do Senador Henrique de 
la Rocque que é o seu desejo, o propósito de sempre servir. Tenho a impres­
são de que o Senador Henrique de La Rocque nasceu para servir, pois que: 
inigualável o empenho com que procura ajudar, com que procura servir ao~, 
seus semelhantes. Neste instante, por conseguinte, desejo formular c desejo 
externar mais do que um sentimento pessoal, como que uma prece para qm: 
o Senador Henrique de La Rocque retorne urgentemente ao nosso meio e ao 
nosso convívio, para continuar a servir os seus semelhantes, para continuar a 
servir às instituições, porque tenho a impressão de que o Senador Henrique 
de La Rocque não sabe fazer outra coisa senão servir. 

O SR. ALEXANDRE {'()STA (ARENA-MA)- Em nome do Sena-­
dor Henríque de La Rocque, Senador Helvídio Nunes, agradeço o aparte de 
V. Ex•. que é carinhoso, que é afetuoso, V. Ex• que com ele priva, há muitos 
anos, ínterpretando as leis que chegam ao Senado da República. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB-RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE {'OSTA (ARENA-MA)- Com muito prazer 

O Sr. Nelson ('arneiro (MDB-RJ)- Sr. Senador Alexandre Costa, faz 
V. Ex• um grande serviço ao Senado e à Nação, incorporando aos Anais a 
palavra do nosso querido companheiro e ilustre Presidente da Comissão ele 
Constituição e Justiça, o nobre Senador Henrique de La Rocque. Estamos 
todos convencidos de que S. Ex• aqui estará presente quando formos votar 
as emendas agora oferecidas. Sua presença, sua inteligência, o seu coração, 
srw indispensáveis numa votação dessa natureza, em que todos nos voltamos 
para aqueles que sofrem ou sofreram as agruras do exílio ou da prisão . .o\ 
sensibilidade do nobre Senador Henrique de La Rocque é, ainda uma va, 
demonstrada através das emendas que, por intermédio de V. Ex~. chegam a 
esta Casa. E. quero enviar daqui uma prece ao Senhor para que muito ceGo 
nos traga de volta aquele companheiro ilustre e dedicado. e, sobretudo, bon­
doso. 

O Sr. Paulo Bn)ssard (M DB-RS)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AI.EXA .... DRE {'0STA (ARENA-MA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•. nobre Senador Nelson Carneiro, e estou certo de que o nobre St:~ 
nador Henrique de La Rocque estará muito em breve entre nós, para discutir 
as suas próprias emendas, junto à Comissão de Constituição e Justiça, q~.:e 
haverá de emitir parecer. 

Concedo aparte ao nobre Líder Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Bro>.ard (MDB- RS)- Nobre Senador Alexandre Cos· 
ta, eu não precisava aparteá-lo: por mim, já o fez o nobre Senador Mauro B·::­
nevides, a meu pedido, porque eu senti que não estaria aqui à hora em que 
V .Ex• ocuparia a tribuna. Mas, mesmo na ausência, eu não queria ficar au~ 
sente desta manifestação em relação ao nosso eminente colega, Senador pelo 
Maranhão, colega seu na representação do grande Estado do Norte. Mas, 
aceitei o aparte que V. Ex• me ofereceu, exatamente para dizer isto. que aqui 
estou para agradecer a intervenção do nobre Senador Mauro Benevides, que 
por mim falou, e para dizer o que todos disseram aqui, porque creio que ~.á 
uma unidade. Se é que existe unanimidade nesta Casa, é esta que acaba de se 
verificar em relação à personalidade do nosso colega que, agora momenta­
ne<-tmente, do nosso meio está afastado e que em breve, aqui, para regozijo e 
gáudio de todos nós. entre nós se encontrará. Nesta Casa de contrastes natu­
rais e de naturais divergências, existem algumas unanimidades; o nobre s~:­
nador Henrique de La Rocquc constitui uma delas. Creio que não precisar· a 
dizer mais nada para dizer tudo quanto ele é, tudo quanto ele vale, tudo 
quanto ele pode e tudo quanto ele representa aqui, como um digno represen­
tante do grande Estado do Maranhão. 

O SR. ALF:XA'IDRE {'OSTA (ARENA- MA)- Agradeço, nobre 
Li der. o aparte que V. Ex• dá ao discurso do eminente Senador Henrique de 
L1 Rocque. 

O Sr. José Lins (ARENA.- CE)- V.Ex' concede-me um aparte? 

O SR. ALEXA'IDRE {'OSTA (ARENA- MA)- Concedo o apar':e 
ao nobre Senador José Lins. 

O Sr. José l.ins (ARENA- CE)- Nobre Senador Alexandre Costa, 
durante os poucos meses em que est0u aqui, no Senado, aprendi, facilmente, a 
admirar a figura de Henrique de La Rocque, um dos homens mais intere;­
santcs que aqui conheci. E se S.Ex• tem sido admirável na sua presença, ele 
se torna. hoje. mais admirável na sua ausência, através dO discurso lido, ago-
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ra, por V .Ex•. Além da contribuição que esse pronunciamento traz à análise 
do Projeto da Anistia. cuja leitura acompanhei com interesse, a sua breve au· 
sência serviu para mostrar o grande número de admiradores que ele tem e o 
potencial de amizade que o Senado dedica a esse grande brasileiro. Trago, 
em nome da Liderança do Governo, nossas congratulações pela contri· 
buiçào pessoal do Senador Henrique de La Rocque e os votos de que S.Ex• 
prontamente se restabeleça e volte ao nosso convívio. Muito obrigado a 
V. Exa 

O SR. AI.EX,\:-.IORF. COSTA (ARENA - MA)- Muito grato a 
V. Ex~ 

Ao concluir, devo dizer que cumpri a minha missão. Claro que desejaria 
fa;:ê-lo com o brilhantismo, com o talento que, se presente aqui, Henrique de 
La Rocque o faria, mas tenho certeza de que me esforcei, como velho amigo 
c admirador de muitos e muitos anos na vida pública, para que sua palavra 
sohre projeto de lei da mais alta importância para a Nação brasileira cons· 
tassc dos Anais da mais alta Casa Legislativa do País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIOENTE (Luiz Viana)- A Presidência comunica que an­
tecipou, para às 18 horas e 30 minutos de hoje, a sessão conjunta anterior· 
mente convocada para às 19 horas. 

O SR. PRESIOENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, requerimento que 
serú lido pelo Sr. I 0 ·Secretário. 

t: lido o seguinte 

RF:Ql'ERIMDiTO N' 24R, DE 1979 

Requeiro. na formu regimental, o desarquivamento do Projeto de Lei 
0° IQ2. de 1977, de autoria do Senador Ruy Santos, que "visa amparar a cuJ. 
tura artística popular através das bandas de música, e dá outras providên­
cias" 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1979.- Adalberto Sena. 

O SR. PRESIIJE:-:TE (Luiz_ Viana)- O requerimento lido será publi­
cado e incluido em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Raimundo Parente -Gabriel 
Hermes- Jessé Freire- Marcos Freire- Arnon de Mello- Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Amaral Peixoto - Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Franco Montoro- Pedro Pedrossian- José 
Richa- Evelúsio Vieira- Lcnoir Vargas- Paulo Brossard- Tarso Du­
tra. 

O SR. I'RESIIIE,TE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

ORDEM DO DIA 

ltem I: 

sa.) 

Votaç:lo. em turno único, do Requerimento n<~ 218, de 1979, 
dn Senador Lourival Baptista. solicitando a transcrição, nos Anais 
do S~:nado Federal. do pronunciamento feito pelo Ministro de Es· 
tad\) Jo Interior. Coronel Mário David Andreaua, na Escola Su­
pcri~.1r dr: <.iucrw, no dia 7 de junho de \97Q. 

Fm \ ntaçü~.J o re.qucrimr:nto. 
Os Sr-;. Scnadore-. que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

,\prnvadtl. 
Serú feita .1 tran-.criçüo. 

f a 1eguinte a matéria cuia trunscriçào é .1"0/icirada. 

Pro!Junciarrr>ntn t:o r.-iini:.tro (;(l in~er,or, 

M{.ri•.· D.!virl f\tr~··eúl?él, pJ!ú l'~ t:s~aLjrt.~.o~ 

da [fcola Su~erio1 él: Gu~(ra. no Rir:• rf~ Jc':1~1ro, 
oV) diz 7 de ju:.hu G.; 1S;S.1• 

A prln-:ip<:~l fupçâo atribu!da ao Ministério do fntPrior ps:to 
Deue:o-Je; 200, de 1967. diz respeito à coorden:wão da maior· 
parte dos c::ç:)cs qw:> ttm em vist;; promover me!h01 distribuiçiio re­
gional do desenvolvírl1ento brasileiro. Paru tanto, ::ua Gtu<.•çfíu S!:! 

processa ror rnr:io d<: atividade de entidades e::::.'::-o::ia!rv~das JJ com 
apoio em instrum3ntos rlc carátr; esptx:;af, objNiv(Jndo elevar o 
crescimenteo cccnürni .... o e sociol de regiüe~ deprimif.1<'s, como o 
Nordeste, c sob certo asp~cto tambérn o Norte e o Ccntlo-Oc~tc, 
éiO mesmo i.(;rnpo em que com~e~Jr c~t~·r,ulns para a execL.:çf;o fie 
programzs que busr..<:~m alc;mçJr os p5:Cls rn.:!:is e;~pre:>sivos UJ 
econorni? hr ;.<:.i!cira. 

Os e:.íorço:. quv se desencode::iilm nesse scntdo s~o derivad.J:> 
da~ s2gu;ntcs linhas de ação, que cornprer:ndc:rr clir.1: nsbes Ge nél­
tureza diversa, éi considerar o:; n!vzi:. ccon6rnico, soei• I e pJ!Iti(;o: 

I- nlvel {;..:::únômico - aceterur, em tt:1 rnos qu; l·:titativos, o 
crescimento das regiões mõls deprimidas {em pr.rticu!3.:, o Norcie<;­
te}, objetiva11<ÍO diminuir os disp;.:rida~.ks intcr-region;~is de desen­
volvimento; 

li- nível 5oci::~l - rerluzir o r,rau de pobreza e pron1over are­
CistribuiçJo de renda, a~.sim corr:o ~~ rnel'10ria Ue él~i·~-.::tos ligJdos 
à qualidade do desenvc,!vimento - habit.:Jç<.lo, s<:":lm·J;·,·,ento básico. 
sanenmerno fl!:'rol e meio ambiente - considerando-~:~ que probiP· 
mas de tJ! ordem esuiu associadoE: à falta de sincroni.;:z:ção no::; 
rítn:os inter-regionais rlt crr~-:i:ncnlo ('co'"nômico; 

111- :~{ve/ político-- de~centralizar as decisõc.:: no que resp2i· 
ta à promoçB"o do des2nvolv~rntnto, seja no piJno institucio.l:,l 
{Estado~. t.1ur~i~ll~~os), seja no <;omunitário. 

Neste sen1ir1o. a atuaçflo do r~'iinistério do Interior estd circuns· 
crit.:r às área:; 

'~ do dcs~nvu!virnento r ec,iorwl; 
n rio dc:;e1wolvimento urbano; 
• e ~~·i.oriais de atuação específica {habitução, saneamento b3-

sico, sanconv·.rno gerol, meio ámbiente, mig1ações internas, 
assi~;tênci:: ~ proteção ao lncfio, Territórios Federais e inte­
gração do universitário ao processo de deser.volvimento re­
~io::ol). 

Os objetivos e diretrizes nacionJis dç po:i~ica re~:nrrJi (:xprr.s­
sam as preocupações e as prioridades confer1d2s ~elo Go\.-t:!rr:O F c· 
dera I à administrcção do desenvolvimento er.1 bas.Js 1cylon:ll'.i. Es::;:;. 
orientação coloca em evidência o prE:ssuposta de que a fJCbíe:za 
eXistente em diferentes áreas do território nacionJI pode ser redu­
zida ou eliminada na medida em que se promova o apr:JvêÍtê,mento 
integral das potencialidades regionais. Ne.i:::3 ;Jcrspec;:;,_,·a ~ituJm·.se 
a manutenção do equitlbrio do sister:tJ naci.JnJl e n fonólecim'2rl· 
to dos sistemas regionajs fracamente· deserr.tolvidos ou aind3 
daqueles que, embora pGtencialmente b-2m dotados. não foram 
explorados de forma adt=quada até o momento. 

Assim sendo, os objetivos nacionais d2 pníltica regicnJI dev2m 
orientar-se no sentido de: 

I - Promover a integração nacional p12!o üproveitJrr,e:,~o das 
potencialidades regionais, peiJ int(;graç.Jo viáriJ entre z:s rqiõ2s 
Norte. Nordeste e Centro-Oeste, f1CIJ díni-imiz.:~çJo da ccor.orr:ia 
de áreas deprimidas e peb intensificJÇdJ do intercJmbio intcr·re· 
gionai, particularmente quanto aos aspectos comerciais e culturJ_is. 

li - Reduzir as disparidades inter-region3is de dest;nvclvimcn­
to, bL:scando-se, para isso. a ampliJç:5o do merc:üdo interno das re­
giões menos desen·Jolvidas, a desccntra!1zação indu~trial, a .:;dequa­
ção das potlticas econômic1s, especialmente a'i de natureza jgrí­
cola e agrária. fiscal, credihcia e do comércio exterior às necessi­
dJdes regionais, assim como a pol(tica de desenvolvimento tecno­
lógico. com vistJs ao mE:Ihor õproveitamento da mão·de-obra e das 
matérias·prirr:Js locais. 

111 - Fortalecer a administração do desenvolvimento em bases 
regionais, o que vai reque!er a adoçJo de medidas visJndo a des· 
centralização do processo de planejamento e admini::.tração do 
desenvolvimento, a regionalização dos investimentos do setor pú­
blico federal, o reforço da capacidade financeira e üdministrativa 
dos Estados e Municlpios e a ocupação produtiva de espaços sele­
cionados. 

IV - Organizar o processo de utilização econômi-ca e social do 
espaço, mediante o estabelecimento de alternativas para a fixaçdo 
produtiva das populações migrantes e potencialmente migrantes. 
a expansão e o fortalecimento dos r.úcleos urbanos, assegurando-



3350 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO C"D:'\iGRESSO :"iACIO~Al. (Seção 11 l Ago!>to de 197(1 

se, concomit-ntemente, melhores condições para o pequeno pro­
dutor rural. 

DESENVOLVIME:-!TO '.JA AMAZONiA 

A pv!t"tica d~ d<:.;envo!•Jirr:ento da AmaLónia compõe-st: de 
objétivos que se inscrevem r.o quadro geral das políticas de de:;en­
vcfvimcnto rc9ionaf e$tabclccidas pdra as microrragiões b:as;/ei­
ra-s. Nessa parspectiva, tais po!itícias devem se artiCJiar e se inter­
re:acionar, d nt\.f?f na~ional, a fim d~ que possam contribuir para a 
melhoria sócio-econômica das populações nas reg:ões menos dl.!sen­
volvidas do Pa<'s. 

A propósito d2 Rtgião ~orte. cz:be $Jlícntar que a 3~e;;; co:ls:i­
tui objt:to de at'lzção da Superintendência do Oeser:vcrv:mento d:: 
A:11azõnia - SUDAM. Suél superfície foi ampliC~da p2ra e~e.to J2 
extensiio dos benef;'cios da pol1'tica dos incentivos fisszis, pJs~ndo 
a denominar-se Amuzônia Legal, corn a inclus.So, além dos Estados 
e T~rritórios FederdiS do Norte, fra·;ão do Estado do Maranhão e 
os EstQdos do Mato Grosso e Goiás, até o paralelo 13. que apre­
sen~an\ c~rõ;:te:-(sticas nitidamente amazônicas. 

AÇA:'J DA SuD.t..f\1 

A Jç5o do SUDAM $Crá oricnrada por objetivos que têm em 
v:sta prcduzir J aceleração do cresc:r.1ento di.! economia regionJI 
de forma a permitir, no menor espaço de tempo possivel, a ocupa­
ção produtiva da Amüzônia, gt.~rantindo-se, ao mesmo tempo, a 
mam.Jtenç;';'o de seu equiiibrio ccoiógico e a gradath:~ redução das 
dcsiguald.Jdes econ6m!cas e soci.::sis existentes na Reg;ão. 

A estratégia de ocupaçC:o econômica da Amazônia se proces­
sará por meio de medidas apoiodJs em instrumentos fiscais e finan­
ceiros, com mJior particip.Jç5o do mecanismo dos incenti\/OS fi:i· 
cais, que permite i! dedução de re·::ursos devidos ao imposw de 
renda para aplicação em pr·Jjetos industriais, agropecuários, de 
turismo e reflorestamento. Os Programas Especiais previs~o~ para a 
Região, no Piano Nacional de Desenvolvimento, constituem outra 
importante iniciativa pJra a ocupJçâ·o produtiva da Amazônia, CES· 

tacando-se nesse campo o POLAMAZONI.L\, pala sua característica 
de elemento impulsionador do desenvolvimento integrado em 
áreas ou pólos previamente selecionados, com base nas potenciali­
dades econõmicas e sociais identificadas. 

Objetivos e Diretrizes Globais 

Relativamente aos objetivos quE• deverão ser alcançados no de­
curso do atual período de Governo, todos eles de caráter global, 
relacionam-se os seguintes: 

• aumentar o nível e melhor<1r a qualidade de vida da po­
pulação; 

• contribuir para o aumento e diversificação das exportações 
dos mercados interno e externo; 

o aumentar a participação da Hegião no processo de desenvol­
vimento nacional; 

o reorientar e/ou consolidar o processo de ocupação da Ama­
zônia. 

Estes objetivos serão promovidos através das seguintes diretri­
zes g!obais: 

o promover a implantação de atividades voltadas para a am­
pliação dos mercados interno e externo através do aprovei­
tamento racional de seus recursos naturais; 

• definir a política de ocupação da Amazõnia com o discipli­
namento das atividades econômicas através de zoneamento 
territorial, com vistas a um adequado uso do solo; 

• dar prioridade à formação e implantação de programas de 
desenvolvimento integrado ern áreas selecionadas; 

o agilizar a implantação de projetos que, pela sua significação 
econômico-social, venham a contribuir para a geração de 
maior valor agregado na Região; 

o oriéntar a formação de recursos humanos para o desenvolvi·· 
mento, obedecidas as características peculiares da economia' 
regional; 

• fortalecer o planejam~nto e a administração do setor pú·· 
blico regional; 

• ampliar o conhecimento das potencialidades dos recurso1; 
naturais e da sua consequente utilização. 

E das seguintes diretrizes regionais espaciais: 
" concentrar, em áreas selecionadas, ação que assegure uma 

elevação das condições de vida e/oü aproveitamento de sua~; 
potencialidades; 

• consolidar o espaço regional ocupado, através do fortaleci­
mento de núcleos urbanos que sirvam de apoio às atividades 
economicamente produtivas; 

o assegurar a infra-estrutura necessária à implantação de novos 
núcleos urbanos, compatível à atividade econõmica a ser 
desenvolvida; 

• assegurar a expansão da fronteira econõmica através de for­
mulação e implementação de programas de desenvolviment') 
integrado para os vales e várzeas dos rios amazõnicos; 

• considerar, na eleição de áreas prioritárias, não apenas O·S 

condicionantes atuais, mas também aqueles de caráter 
potencial, cujo aproveitamento ocorrerá dentro do horizon­
te. do Plano; 

• criar mecanismos institucionais que permitam, a partir do 
zoneamento regional, o disciplinamento dos módulos das 
glebas e das atividades econõmicas a serem nelas implemen­
tadas. 

Objetivos e Diretrizes Específicas 

Nesse item destacam-se os setores produtivos, que buscam, ba­
sicamente, o alargamento da fronteira econõmica da Amazõnia 
os recursos naturais, onde os esforços serão no sentido de disci: 
plinar seu uso e assegurar sua conservação, e a infra-estrutura-eco­
nômica e social. 

Setores Produtivos - Neste setor será considerada a importãn­
cia de se ampliar a participação da agricultura da Amazônia na eco­
nomia regional e nacional, observando-se critérios de zoneamento 
e preservação do meio ambiente. Dessa forma, ter-se-á em conta 
o estímulo à produção de matérias-primas e alimentos, em função 
de estudos técnicos e econõmicos, a integração agroindustrial para 
culturas com evidentes vantagens comparativas e o incentivo ao 
crescimento da pecuária leiteira. 

Ainda neste setor as ações serão reorientadas de forma a per­
mitir a modernização da estrutura produtiva e as formas de orga­
nização da produção agropecuária regionaL Esse esforço terá por 
base a concentração nas culturas de ciclo curto em terras de vár­
zeas e manchas de solos férteis de terra firme, reservando-se os 
demais solos agrícuftáveis para as cufturas nobres, perenes e sub­
perenes. Os pequenos e médios produtores rurais serão dotados 
dos requisitos técnico-econõmico-sociais necessários à elevação da 
produtividade e das condições de vida, além de estimulados para 'ie 

organizarem em sociedades do tipo cooperativista, como forma de 
elevar seu padrão qe vida e maximizar sua participação na renda 
que será gerada. Outras atividades a serem realizadas se relacionam 
com a elevação do nível tecnológico das explorações agropecuá­
rias, o aperfeiçoamento dos setores de produção agropecuária" e de 
abastecimento regional, a promoção de reestruturação em áreas 
que apresentam tensões sociais, a realização de estudos visando a 
racionalizar a atividade agropecuária em vár2:eas e com a neces~;i~ 
dade de se reservar o maior número de áreas de cerrado, cerradão e 
de mata fina para o desenvolvimento e consolidação do parque pe­
cuário. 

Um outro objetivo visa promover a elevação do grau de indus­
trialização da Amazônia, observando--se critérios de complementa­
riedade, vantagens comparativas e preservação do meio ambiente. 
Para este trabalho serão criados estimulo~ para o desenvolvimen:o 
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industrial através da pequena e média empresa e realizados estu­
dos sobre os diferentes usos dos produtos destinados à industriali­
zação. 

Com relação ao objetivo que visa a ínternalização e. interioriza­
ção dos efeitos do aumento do grau de industrialização, as diretri­
zes se voltam para a consolidação e arnpliação da indústria local, 
com apoio nas pequenas e médias empresas que atendem aos mer­
cados locais e regional e ao setor exportador baseado na agroindús­
tria, no aproveitamento intensi~o. para fins industriais, das maté­
rias-primas regionais, no incremento da produção segundo proces­
so adequado à realidade sócio-econômica regional e no estímulo à 
implantação de pólos, distritos e áreas industriais na Região. 

Por seu turno, o objetivo que tem em vista adequar o setor ter. 
ciárío às necessidades dos setores prirl)ários e secundários, será 
orientado no sentido de promover estudos e pesquisas para os di­
versos segmentos do setor terciário e identificar pontos de estr.an· 
gulamento, com as indicações das medidas corretivas necessári~s. 

Por último, buscar·se·á explorar econômica e socialmente as 
potencialidades turisticas da Amazônia, por meio da criação de 
infra·estrutura turlstica em áreas prioritárias e de programas em 
áreas selecionadas como pólos turisticos na Região. 

Recursos Naturais- Os objetivos e diretrizes relacionados com 
a execução da politica de exploração dos recursos naturais da 
Amazônia buscam disciplinar seu uso e assegurar sua conservação, 
em função da continuidade dos estudos e levantamentos básicos 
sobre o meio fisico regional. Dessa maneira, serão enfatizados os 
projetos de demarcação de áreas destinadas a fins conservacionis­
tas, de preservação das essências nativas e de diversificação da flo­
resta, buscando-se conter a tendência à proliferação indisciplinada 
de monoculturas. No campo da engenharia ~anitária e de seguran· 
ça, serão adotadas medidas visando impedir danos ecológicos, 
quando da instalação de complexos industriais voltados para a 
exploração mineral. A disciplina do uso dos recursos naturais exi­
girá, também, urn esforço para adequar o processo licitatório de ter­
ras aos critérios de zoneamento regional. As indústrias de minera­
ção serão compelidas, por rneio de instrumentos legais, a realizar 
projetos de reposição florestal em proporção equivalente à área de 
floresta que venha a ser destrui da nas operações de lavra. 

Outro elemento de acentuada expressão para racionalizar a 
exploração dos recursos naturais amazônicos relaciona-se com a 
necessidade de se aprofundar conhecimentos sobre o subsolo da 
Região, o que será alcançado com a intensificação dos estudos e a 
ampliação de informações a esse respeito, provenientes de urn tra­
balho de prospecção sistemática e da criação de tecnologia adequa­
da ao beneficiamento dos minérios regionais, 

Por outro lado, reveste-se de importância o objetivo que visa 
promover a valorização dos recursos florestais da Hiléia. As diretri­
zes, aqui, são no sentido de promover a evolução e o fortalecimen­
to do setor madeireiro, estabelecendo-se um sistema de aproveita­
mento racional dos recursos florestais. Ao rnesrno tempo, serão 
desenvolvidas técnicas de silvicultura apropriadas ao manejo de flo­
restas tropicais heterogêneas, com vistas à reconstituição das matas 
após a exploração. Sob outro aspecto, serão criadas "Florestas de 
Rendimento", nas quais a exploração madeireira deve assumir ca­
racteristicas de racionalidade, a firn de se corrigir, por meio de pro­
cedimentos técnicos,· a dispersão espzcíal das empresas industriais 
de conversão mecânica de madeira. Será, também, modernizada a 
tecnologia da extração, com a finalidade de integrar o processo 
produtivo das empresas do setor mediante o acoplamento das ati­
vidades de extração florestal ao processamento industrial. Por últi­
mo, será desenvolvido o sistema de colonização florestal, com 
maior prioridade sobre o sistema de colonização agricola, nas áreas 
onde os recursos florestais apresentem maiores vantagens na explo­
ração econômica. 

Com relação ao objetivo que tem em vista criar condições para 
o aproveitamento racional da fauna aquática e silvestre, os traba­
lhos se voltarão para a intensificação dos estudos sobre as possibi­
lidades de aproveitamento racional dos recursos pesqueiros, para 

a promoção da utilização de espécies da fauna silvc:stre, como 
recurso adicional à produç5o de alimentos c de :.;.;b-prJdutos da 
valor econômico, além das rncdid<.:s relativJS à viabiliz'-lçE;o técni· 
ca e econômica da criação, em regime de cativeiro, de C$pécics !;il· 
vestres. 

lnfra~Estrutur3 Econômica - Um dos objetivos prE:visto~ ;Jd3 

esse setor diz respeito às ações p.:rra melhorJr c ump!i3r o sistern3 
de transporte regional, de forma a permitir a exp!craçJo d~ pcten· 
cial existente, a interconexão com o resto do Pa(s e cc..m os pu[S;cs 
limítrofes, a fim de incrementar o interc.:'línbio comercial e cultu· 
ral. Nesse sentido. o programa dará prioridade à conc!us5o e cor.· 
solidação da rede rodoviári.3 básica da Am:uõn;a e à implantação 
c!e um sistema rodofluvial, com o óparelhamcnto d~ portos e 
demais instalaçêes de acostamento, estudo de baci.:ts, bem como a 
revisão da legislação vigente, com relação aos aspectos ligado:; às 
atividades portuárias: marltimas e rodovijr!as. Os recurscs serão 
orientados para investimentos no setor de tr<::msporte para as re· 
giões de alto potencial econômico ou de importância estratégica. 
Ser 5o criados mCios para a recuper<JçJo das empresas de navegoç<Io 
fluvial da Região, ao mesmo tempo em que será impiementé.idJ 
uma política de desenvolvimento tecnológico adequada às pcculia~ 
ridades regionais, visando à utilização de materiais e técnicas não 
convencionais em obras rodoviárias. Por fim, cuidar-se·á do descn· 
volvimento de estudos com vista$ a atualizar e ampliar o plano 
acrovi.:Jrio da Amazõnia, a$~;m como tratar, em caráter prioritário, 
da implantaçJo da hldrovia do Tocantins, tendo em vista o apro· 
veitamento integrado d~ sua bacia. 

O segundo objetivo traçado para esse setor terá por finalidade 
dotar a Região de uma rede de cletrificaç5o cap<JZ de contribuir 
para a germinaç5o e o fortalecimento de .Jtivid.::.dcs produtivas. 
Para tanto, os investimentos dirigidos para o setor energético ser 5o 
orientados para o aproveitamento dos recursos hidráulicos locais. 
Estudos serão realizados com vistas a promover e ampliar a eletri· 
ficação rural em áreas selecionadas, enquanto terão prosseguimen~ 
to os inventários hidrelétricos e estudos de viabilidade dos rios da 
Região corno fontes energéticas. Será ampliado o atendimento da 
demanda energética em áreas ainda não servidns por sistemas e sub­
sistemas hidrelétricos e realizados estudos sobre a viabilidade de 
energia elétrica através de outras fontes energéticas. 

O setor de infra·estrutura econômica serJ aindJ ar·eildido pJr 
rr:eios que irdo Jssegurar 2 expJns2o, a made~niz~ção c ij <:<J\\inciio 
do sistema re:gionul de COm•Jnie<~çdes C te/~cum._.;J .. CJçi.{;S, cr1rn b 

:nterlit_:<.!Ç::!O das redes locé!is Us de longJ. dlstãnc~a. Ou·,;o~ cirt::ri:.::t::s 
têm em ·vista ampliar a rer!e básica de te:ecomunicaçõcs LJ Arr.alÕ· 
nia e expandir os sistemas de radiodifusão e de tete•:isão na Rcg:;Jo. 
Por último, cab~ salientar o ·grupo de estudos em andJmt:.·nto visan· 
do a implantação de <:..Qências postais e pcstais~telcgdficr1s em 
locais ~ue, pela baixa densidJde demográfica registrada e a reduzi­
da significaçJo econômica, ainda não apresantam condições para 
receber sistemas de telecomunícações. 

li:fra-Est!'Uí::.Jra Sccizd - O objetivo co:lCcbidc p<:::-G adt:quar o pia· 
neja:nento d::>s setores soci2is às cJr.Jcter(stic;;:.> region.;:s, de for:-r:a 
a possibi!itar m.=ior acesso da popuJJção (princip:1:meme a de 
baixa renda} aos bens e serviços produzidos, sed c.umpric:io pela 
amp!iJção das oportunídades educacionais, principa1mer.te na f ai· 
xa etária dos sete aos 14 anos; pel.3 adequ<.:ç§'o do c.:onteúdo, for­
ma e program<Js educacionais Zs peculi.Jri~õde:> regio:1ers; pela pro~ 
moçJo de mecanismos que visem elevar a produtiv:d:::dc e a ren· 
tabilidade do ·ensino; pelo est(mulo à criaçJo e à imp!i.Hi!Jção de 
programas de atendimento ao esco!Jr; pela promoçdo d~ mc:Jior 
integração entre as pof(ticas de educação e desenvolvimento. 

Ainda nesse setor será estimulado o use dos me;os de com uni· 
caç:o à di~tilncia em pronrarr:Js eduUlcion.Jis e aprO\citJcJJ J mão· 
d~·obrc:: univt:rsitJria nos pro~ramas de desenvolvimento rt:gíonal 
destinJdos au interior da RE:gi.Jo. 
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SerJo estimulad.Js as medidas médico-sJnitárias, de cJrá\cr re­
gional, inclusive no que respc1tJ à ali~ncntJçJo e à ntJtriçJo, de 
modo J c:stcndcr suJ faixa de atendimento JOS núcleos U~ mtnor 
sigflífícJçJo dcrnogrMicJ, bem como ..J .Jr(;~S de ccurwóio recerHc. 
1\essa mesma jred será dJdd continUidad8 ds p(:SqUJSJs de ir.teresse 
do conhecimento das condições nutricionais das p8pul3çõE:s da 
AmazõniJ. Outras ações dizem respeito J implar~tação e consolida­
ção dos mc.can;smos de proreçJo e ,:revidéncia socral ao trabalha­
dor; e às formas de adequação de programus h.Jb!tacior";;s, de 
modo a permitir o crescimento dos beneficiários. de menor pucJer 
aqui~itivo. Além disso, serão promovidos estudos visando es'..ahele­
cer p2drões diferenciados de prestaç.3o de serviços sociais, de z.cor­
do com as normas existentes de ocupação do espaço e, finalmen­
te, integrar os setores públicos e privados para um esforço comum 
de identificação e solução dos problemas sociais. 

Outra preocupação do Ministério do Interior nessa área diz res­
p&ito ao objetivo de orientar e facilitar o acesso e a fixação do 
homem à terra e à vida em comunidade, na região da Amazônia. 
As provídências a serem tomadas se relacionam com a regulariza­
ção da posse da terra e o zoneamento do espaço regional para fins 
de ocupação; o estimulo à criação e implantação de programas 
integrados para o atendimento ao pequeno agricultor, fixando-o 
à terra e elevando seu nível de produtividade; a criação de formas 
associativas entre os pequenos produtores e o estabelecimento de 
incentivos capazes de induzir o assentamento de agricultores. Nes­
se domínio será dada continuidade aos estudos sobre o processo 
migratório regional, com vistas a subsidiar a política de migrações 
internas. 

Outra meta a ser alcançada no setor da infra-estrutura social 
tem em vista elevar o nível de vida da população regional através 
da expansão do emprego e de outra~ mecanismos de mobilidade 
social. As diretrizes consubstanciarr medidas visando a criação e 
implementação de mecanismos de integração dos pequenos e mé­
dios produtores, além de estudos sobre mercado de trabalho for­
mal e informal e programas de treinamento de mão-de-obra, ade­
quando-se, em seguida, o funcionamento do sistema produtivo às 
necessidades de emprego da popL ~ação economrcamente ativa. 

Também constitui objetivo prioritário reconhecer e valorizar 
as características e peculiaridades da sociedade e sub-culturas, 
como elementos decorrentes de condições ecológi.::as, sociológi­
cas, históricas e antropológicas. Es~;e trabJiho tomará por base a 
realização de estudos sobre aspectos sócio culturais da popula­
ção regional; o esforço para e evdção de renda em a~ ividades onde 
o homem possua domínio técnico pccutrar; formas tecnológicas de 
produção adequadas às peculiaridJdes regionais; va!orizJção das 
culturas das sociedades indtgenas, i'llpcdindo-se com essa orien­
tação a desarticulação de suas ec~nomias e autonomiJ triba;s; 
meca'lismos de preservação e delimitação dos territórios tribais, se­
gundo os parâmetros de suas culturas, formas de sobrevivência e de 
relacion.Jmento com o ecossistema: apoio às formas de produção 
autônomas e coletivas dessas sociedades, sem interferência nas suas 
decisões de comercialização, distribuição e consumo. Por último, o 
programa deverá promover estudos e pesquisas com vistas a subsi­
diar o planejamento especifico para as sociedades tribais. 

OCUPAÇÃO 

A expansão da fronteira agrícola, particularmente atrav.és de 
pequenos e médios produtores, se constitui numa das principais 
alternativas para a absor~ão do excedente rural, além de contri­
buir• para a dinamização econômica via incorporação de novas 
áreas ao processo produtivo. Nesse sentido, será objetivo da pol(­
tica de migrações: 

• articular os diversos organismos e programas governamentais 
voltados para a Amazônia, tais como o INCRA, a SUDAM, 
a SUDECO, o IBDF, o BI\SA e o POLAMAZONIA, de 
modo a se definir uma concepção e estratégia integrada de 
ocupação da Região e viabilizar a implantação dos programas 
destinados à área; 

• desenvolver um modelo simplificado e econômico de coloni· 
zação que privilegie o pequeno produtor assim como as for­
mas associativas e cooperativistas de colonização, de modo a 
agilizar, baratear e maximizar a absorção de colonos; 

• promover, com prioridade, a ocupação agrícola da região 
dos cerrados, com ênfase em pequenos e médios produtores 
e no sistema cooperativo, aproveitando-se a disponibilidade 
de terra, a tecnologia já desenvolvida, a maior proximidade 
dos centros consumidores e a existêricia de infra-estrutura 
de transportes, comunicações etc.; 

• fomentar uma utilização mais eficiente dos recursos natu· 
rais, restringindo a pecuária às áreas inadequadas ao desen· 
volvimento de atividades agrícolas. 

Resta considerar, com respeito à ocupação da Amazônia, que 
a dinamização do processo de regularização fundiária constitui-se 
numa das preocupações do MINTER para o período 1980-85, de· 
vida às suas implicações no âmbito do desenvolvimento regional. 

REGIÃO NORTE 

POPULAÇÃO 
RENDA 
ÁREA 

AÇÃO DA SUFRAMA 

3,87% 
2,14% 

42,07% 

Tendo em vista as diferenças intra-regionaís nos mais variados 
aspectos, a Amazônia foi legalmente dividida em Orientai P .... lei~ 

dental, abrangendo esta os Estados do Amazonas, Acre r or• 
ritórios Federais de Roraima e Rondônia, através do Dccrc, o-I :oi 
nC? 291, de 28.02.67. No mesmo perlodo, deu-se a t.riJ'~do ca 

SJperintendência da Zona Franca de Manaus (SUF RAMA; e r.,. 
formulou-se a legislaçilo sobre a ZFM, objetivando o surgrn ,,,to 
de uma área de I ivre comércio de importação e exportaÇdO · ele 
incentivos f1scais especiais para dotar a Região de um ce1tro ro­
mercial, industrial e agropecuário voltado ao seu descnvolv 7

''' :o. 
i'.h~ntidos os princlpros da po!ltica proposta para a Arr:'! · '1ia 

COMO um todo, a SUFRAMA confere-se um Plano r'· ~·o 

especifica que deve voltar-se, basicamente, para a cor·.~ecução de 
dois objetivos centrais: 

e conso!idação do desenvolvirr.ento do núc!t::... .~r' da 
ZFM; 

• form~ç5o de uma infra-estrutura econõmica e soe, .13s 
áreas periféricas da ZFM e nos flancos da Amazônia Oc .en-
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tal, com vistas a minimizar as disparidades intra-regionais Instrumentos de Apoio 
existentes. 

As linhas de ação programática orientam-se para o desenvolvi­
mento agroPecujrio, o dc:senvolvimento industrial, o setor de ser­
viços e turismo, o setor exportador, a formação do capital humano 
e o transporte f!uvial. 

No âmbito do desenvolvimento agropecuário, buscar-se-á o 
apoio à produçdo de matérias-primas para a indústria regional, a 
soiução dos problemas de abastecimento e a melhoria das condi­
ções de vida do homem do campo, tentando-se evitar o seu deslo­
camento em direção aos centros urbano-industriais. 

O atual Distrito Agropecuário deverá ser consolidado, entre 
outros requisitos, com a necessária melhoria dos serviços e a im­
plantação da infra-estrutura básica, devendo, ainda, ser incremen­
tadas as pesquisas voltadas às condições regionais de lavoura, pe­
cuária, silvicultura, extrativismo e aquicultura. 

Objetivando a implantação de Distritos Agropecuários em 
áreas selecionadas dos Territórios Federais de Rondônia e Roraima 
e no Estado do Acre, a SUF RAMA desenvolverá estudos da viabili­
dade econômica, tecnológica e de conservacionismo, uma vez que 
tais empreendimentos envolvem assistência técn-ica, insumos,. ser­
viços, transportes, comercialização, armazenamento e associativis­
mo. 

O desenvolvimento industrial deverâ definir-se em termos de 
uma maior agregação de valor na Zona Franca de Manaus. Para 
tanto, torna-se necessário o reexame dos incentivos fiscais, 
m~canismo criado para subsidiar o desenvolvimento regional por 
meio da aplicação direta de parte do imposto de renda em proje­
tos econômicos. Os principias que regem a pol{tica industrial re­
ferem-se, basicamente, à: 

• regionalização, que deve ser perseguida através de instru­
mentos e ações em favor do emprego cada vez mais inten­
sivo dos fatores de produção regionais (trabalho, matériaa­
primas, capital e capacidade empresarial); 

• especialização, através da criação de alguns pólos industriais, 
cujo amparo legal baseia-se na polltica de desconcentração 
almejada pelo Governo Federal; 

e verticalização do parque industrial da ZFM, mediante a pro­
dução de bens intermediários e finais, evitando-se, assim, a 
concentração excessiva no estágio terminal (montagem) dos 
diversos ramos industriais. A nacionalização progressiva de 
pJrtes e componentes também se considera um objetivo per· 
manente no processo de industrialização da área. 

No tocante a uma polltica industrial voltada para a periferia 
próxima ao núcleo central (Manaus), e dos flancos da Amazônia 
Ocidental, a SUFRAMA envidará esforços para apoiar o desenvol­
vimento do Distrito Industrial de Rio Branco (Acre). a implanta­
ção dos Distritos Industriais de Rondônia e Roraima e a criação 
e/ou melhoria das obras de infra-estrutura econômico-social nessas 
áreas e no interior do Estado do Amazonas. 

Com vistas ao crescimento do turismo, a SUFRAMA deverá di­
recionar investimentos para o setor, ampliar o equipamento turls­

. tico de Manaus e áreas sob a influência da ZFM e estimular o 
aumento do número de turistas que para la afluem. 

A área de exportação envolve medidas para a ampliação dos 
r.1eios de transportes e potenciais voltados para o exterior, a for­
mação de um Corredor de Exportação, especialmente na direção 
da América do Sul e, entre outros fatores, promover os produtos 
regionais no mercado externo, com o apoio do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Tem-se a considerar, ainda, as linhas de ação no tocante à for­
mação do capital humano na Amazônia Ocidental, buscando-se o 
preparo e a absorção de mão-de-abra na. região e possibilídaGes de 
aberturõ de novos empregos; procurar-se-á explorar as potenciali­
dades econômicas do setor serviços e aliviar as empresas de enca.r­
gos trabalhistas quando' da utilização mais intensiva da força de 
trabalho. 

Para viabilizar as ações referentes aos diversos programas cita­
dos anteriormente, estão previstos os seguintes instrumentos de 
apoio nos campos institucional e financeiro: 

Institucional - À SUDAM serão delegadas responsabilidades exe­
cutivas da União com vistas ao seu fortalecimento como Enti­
dade de planejamento e coordenação do desenvolvimento regio­
nal, que por sua vez deverá racionalizar sua ação n1ediante a alo· 
cação, quando poss(vel, de recursos e responsabilidades executi­
vas aos Estados e Territórios Federais sob sua éirea de jurisdição. 

Financeiro - O Banco da Amazônia, na condição de principãi 
agente finance(ro do desenvolvimento regional, ampliará suas 
atividades na faixa de atendimento às áreas do crédito e:speciali­
zado e de sustentação econômica. O objetivo é promover maior 
geração de renda e a criação de novos empregos na Região, com 
as medidas de reforço que entrarão em viqor a partir de 1980. 

Assim, o Banco da Amazônia será o depositário dos recursos 
financeiros que serão transferidos para a Região. Nessa situJção 
encontram-se os recursos provenientes de 1 G% ( 12?l) em 1980) do 
Imposto sobre Operações Financeiras, e do PIS -PASEP. 

Por seu turno, o Fundo de Investimentos da Amazônia 
(FINAM), será sensivelmente reforçado durante o período 1980-
85, com a garantia de que recursos estáveis e em níveis superiores 
aos atuais serão investidos na Reqião. Essas medidas de reforço 
finance:ro se destinam a apoiar setores prioritárics da Amazônia, 
os quais serão definidos pela SUDAM, em trabalho conjunto com 
os demais órgãos que atuam naquela Região. 

Uma das mais importantes medidas relaciona-se com a autori­
zação concedida às empresas de economia mista e empresas púb!i·­
cas federais para aplicarem 100% das deduções do seu ir.-.posto 
<obre a renda (e não apenas 50"/o, como atualmente) no FINAM. 

Além disso, o Governo Federal tenciona reduzir, gradativamen· 
te, as parcelas de incentivos fiscais destinados ao PIN- PROTER­
RA, do nível atual de 50% para 30%, transferindo essa diferença 
para o Orçamento da União, sem que isso represente prejuízo para 
os projetos que deles se beneficiem e provocando, concomitante· 
mente, a elevação dos recursos destinados ao FINAM. Por último, 
preocupa-se o Governo Federal com o reexame do Decreto-lei n9 
1.376/74, com vistas a uma melhor distribuição dos recursos dos 
incentivos fiscais entre os vários fundos de investimentos. Nesse 
particular, a Amazônia será grandemente beneficiada. 

DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

A preocupação básica do Ministério do Interior com relação ao 
Nordeste é o desenvolvimento de um programa de ação, ágil e prio­
ritário, que possa produzir resultados a curto e médio prazos, com 
vistas à progressiva superação do hiato de crescimento econômico 
e social que separa aquela Região das demais áreas do País. Assim, 
os objetivos da política de desenvolvimento para o Nordeste levam 
em conta o aceleramento do crescimento regional, cujo PIB deverá 
subir na ordem de 9% anuais (comparados com os índices de 6 a 
7% esperados para o País). e à melhor repartição social dos frutos 
do crescimento. 

AÇAO DA SUDENE 

A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE) é a Entidade vinculada ao Ministério do Interior encar­
regada de coordenar éiS ações de desenvolvimento regional, cum­
prindo-lhe também desempenhar parcelas importantes na execução 
dos programas especiais POLONORDESTE c Projeto Sertanejo. 

Basicamente, a aciio da SUDENE será dirigida, no período 
1980-B5, para alcançar as metas previstas num conjunto de pro­
gramas regior.ais, os quais estarão sujeitos, todavia, a sofrer reajus-
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tamentos ditados, seja Pela própria dinâmica de sua implemen­
tação, seja em decorrência dos recursos disponíveis. 

E;-tratégia da Ação Regional 

'As estratégias de ação direcionadas para o Nordeste se consubs­
tanciam na execução de uma política global de desenvolvimento 
regional, capaz de incorporar e orCenar diretrizes de natureza espa­
cial e setorial. 

O maior esforço será no sentido de aproveitcr o investimento 
que se vem fazendo no Nordeste mediante ações com vistas a pro­
duzir uma melhor organização de espaço regional, a exemplo das 
áreas de projeto de desenvolvimento rural integrado, de irrigação 
e colonização, de implantação de infra-estrutura física, de minera­
ção e de industrialização de insumos básicos, entre outras. Tal 
estratégia busca alcançar a intericrização espacial do sistema pro­
dutivo regional, no sentido de incorporar-lhe fatores inaproveita• 
dos no vasto território do Nordeste. 

As ações a serem desenvovidas, nesses diferentes tipos de áreas, 
dirigir-se-ão à integração e diversificação do sistema produtivo da 
Região e para o aproveitamento integrado da sua base de recursos 
naturais. 

Com efeito, as diretrizes e ações setoriais estender-se-ão, neces· 
sariamente, por distintos espaços sub-regionais do Nordeste e 
incorporarão dispositivos de adequação às características desses 
espaços diferenciados. 

No que respeita aos aspectos setoriais, são as seguintes as estra-
tégias: · 

1 -Para o Desenvolvimento Industrial: 
• cons()lidar e implantar Complexos Industriais Integrados; 
• desenvolver indústrias de bens de consumo para o mercado 

regional; 
• ampliar, significativamente, a participação do Nordeste nas 

indústrias de insumos básicos e de bens de capital; 
• recuperar investimentos. 

2 -Para o Desenvolvimento Rurar Integrado: 
• elevar os nfveis de produção e produtividade rurais; 
• ampliar a capacidade de resistência às secas; 
• promover a reestruturação fundiária, em áreas críticas; 
• atender pequenos e médios produtores rurais; 
• aumentar a sup'erHcie útir irrigada; 
• equacionar, de forma integrada, a problemática da agro­

indústria açucareira; 
• implantar unidades agroindustriais integradas; 
• expandir a fronteira agríco a. 

3 -Para o Desenvolvimento lntra-Regional e Urbano: 
• dotar os centos urbanos de infra-estrutura e dinamizar a sua 

base econômica; 
• disseminar intra-regionalmente o desenvolvimento de áreas 

metropolitanas do Nordeste; 
• capitalizar vantagens da Reç1ião para o Turismo; 
• intensificar o esforço de desenvolvimento das Regiões Me­

tropolitanas do Nordeste; 
• promover o desenvolvimen1:o de atividades relacionadas com 

serviços especializados; 

4- Para o Desenvolvimento da I n'fra-Estrutura: 
• evitar estrangulamento nas atividades econômicas; 
o implantar infra-estrutura em áreas de ampliação de ativida­

des econômicas. 

5 -·Para o Desenvolvimento Social: 
" aumentar oportunidades dn emprego formal e informal dire­

ta e indiretamente; 
e superar desigualdades inter-regionais de educação e treina­

mento; 

e intensificar ações básicas preventivas de saúde, de combate 
às endemias e ampliação de pograma de nutrição; 

• implantar e completar sistemas de saneamento; 
• orientar programa habitacional para população (urbana e 

rural) de baixa renda; 
• ampliar e aprimorar a assistência e previdência social no 

Nordeste, Inclusive para o setor informal. 

6 -Para o Desenvolvimento de Atividades de Apoio: 
o ampliu a base informacional da Região; 
e incrementar a pesquisa científica e tecnológica; 
• divulgJr oportunidades de investimentos e negócios; 
• promover a modernização administrativa da Região. 
No Nordeste a área estratégica continua a ser a da indu:-.triali­

zação, ao Indo do esforço coordenado e intensifici.ldo pelos demais 
setores, espl'l.::ii.llrnentc o da agricultura. Dessa forma, a industriali· 
zação a nível nacional deve ter como prioridade o desenvolvime1to 
do Programa Industrial do Nordeste. 

Essa diretriz justifica-se pelo fato rle o Nordeste ilprescntar um 
conjunto de fatores- núcleos urbanos, recursos naturais e po~i~~5o 
geográfica favorável - no que respeita à exportação, pr n~ulsCtres 
do desenvolvimento industrial, com evidentes potenciaLdadt::s a 
serem exploradas. 

Ao lado dos programas agrícolas espacialmente extensivos, 
considera-se essencial nessa fase a promoção planejada de urridades 
agroindustriais, considerando as vantagens de aglomeração e e!;ca­
las de produção com um mais amplo benefício sociaL 

A nov~ estratégia industrial para o Nordeste dá enfase aos se­
guintes aspectos: 

• descentralização, em favor do Nordeste, das indústrias, in­
clusive aquelas voltadas. para a exportação, que possam ser 
localizadas na Região; 

o implantação e consolidação dos seguintes complexos: Pólo 
Petroquimico do Nordeste (BA). Complexo Industrial de 
Base de Sergipe (SE). Complexo Cloroquímico de Ma­
goas (AL). Complexo Industrial Portuário de Suape (PE), 
Complexo Químico-Metalúrgico do Rio Grande do Norte 
(RN), 111 Pôlo Industrial Diversificado do Ceará (CE). 

Objetivos e Diretrizes 

As ações do Ministério do Interior previstas para o Nordeste, 
no período de 1980-85, objetivam a integração regional ao pro­
cesso de desenvolvimento sócío-econômico brasileiro. Esse esforço 
será dirigido para o aproveitamento dos recursos produtivos da 
Região, e deverá refletir-se, diretamente, na elevação do nível da 
renda regional. 

Dentro desse contexto, a linha de atuação do Ministério do 
Interior deverá assentar-se sobre objetivos e diretri:zes, orientados 
para efetivar a ampliação da estrutura produtiva daquela Região. 
Estudos já realizados nesse sentido, indicam as seguintes ações: 

1 -Ampliação da contribuição regional ao aumento da eficiência 
do sistema produtivo nacional, com o seguinte desdobramento: 

• aproveitamento das oportunidades de exploração das poten­
cialidades regionais; 

• consolidação e integração do dproveitamento do; recu~sós 
naturais dó Região; 

• intensificação do intercãmbio econômico e cultural cor.1 as 
demais regiões do País. 

2- A consecução desse objetivo implica na necessidade de dinami­
zação do sistema produtivo regional, que será Obtido com: 

• diversificJção e reestruturação setorial das atividades produ· 
toras regionais; 

• integração espacial do sistema produtivo da Região. 

3-Elevação da participação do Nordeste nos beneficios do pro· 
gresso sócio-econômico nacional, conduzindo a: 

• elevação da participação da Renda Interna Bruta e ·"per 
capita" da Região nos res10ectivos totais nacionais; 



~ Agosto de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11 l Sexta-feira 3 3355 

• ampliação da participação regional no montante dos inves­
timentos nacionais. 

4 -Redução das disparidades interpessoais e interespaciais de 
renda dando-se ênfase nas políticas que visam a: 

• 'ampliação das oportunidades de emprego; 
o redução dos niveis regionais de pobreza pessoal absoluta; 
• distribuição social e espacial do produto e da renda regional. 

5 -Fomento de atividades produtoras para atendimer.to do 
mercado interno regional, objetivando: 

• desenvolvimento de atividades produtoras de bens e serviços 
que satisfaçam ás necessidades básicas da população da 
Região; 

• promoção de atividades produtoras de bens de consumo 
para o mercado interno regional. 

Desenvolvimento Industrial - A polftica de desenvolvimento 
industrial proposta para a Região, durante o periodo 1980-8!), 
visa atender o objetivo global de integrar o Nordeste ao processo 
de desenvolvimento econômico e social do Pais. O desenvolvimen­
to industrial será processado por meio da consolidação de comple· 
xos já implantados e da instalação de novos complexos integrados; 
do desenvolvimento de indústrias de bens de consumo para o 
mercado regional; e da ampliação significativa da participação do 
Nordeste nas ind~strias de insumos básicos e de bens de capital. 

Nesse contexto ressalta-se a prioridade que será conferida ao 
Pólo Petroqufmico do Nordeste, visando a um melhor aproveita· 
menta da capacidade instalada e com vistas ao aumento d.3 
produção de insumos básicos e de produtos intermediários para as 
indústrias químicas e farmacêuticas, proporcionando, inclusive. ii 
aquisição de tecnologias avançadas. 

Esforços serão feitos no sentido de apoiar a implantação d'~ 
Distritos Industriais e elevar a produção referente ao Complexo 
Cloroqufmico e de outros ramos industriais como o de fibras sin· 
!éticas, metal-mecânica, eletro-eletrônica, têxtil, confecções I! 

cocHeiro. 

Desenvolvimento Rural - Pretende·$e elevar os níveis de produção 
e produtividade rurais, ampliar a capacidade de resistência às secas, 
atender a pequenos e médios produtores rurais, ampliar a superH­
cie útil irrigada, equacionar de forma integrada a problemática da 
agroindústria açucareira e implantar pólos agroindustriais interio­
rizados. 
Desenvolvimento de Áreas Integradas ; ''1ESTE) - O 
Programa tem como objetivo o fortalecimcmv ·1 pnmJnc. 
da economia, em áreas aptas à agricultura e pecuária nos tabuleiros 
costeiros situados na zona Litoral e Mata do Rio Grande do NortE· 
à Bahia; nas Serras Úmidas - da lbiapaba (CE e P!) e Boturité 
ICEI. Araripe ICEI, Martins, Brejo e Serra do Teixeira (PB) e 
Triunfo IPE); nos vales irrigáveis do Gurguéia, Fidalgo e Paraíba 
(PI), Jaguaribe, Curu e Acaraú (CE), Piranhas. Apodi e Ceará· 
Mirim IRN); Piranhas e Paraíba IPB); Moxotó (PE); São Francisco 
e Verde-Grande IMG) e nas faixas de expansão da fronteira agrlco­
la do Maranhão, Piauí e Bahia e outras áreas que poderão ser 
definidas no espaço regional. 

O Programa vem sendo executado através de 32 projetos de 
Desenvolvimento Rural Integrado e 4 de colonização. QLlC serão 
consolidados no periodo de 111 PND. Entre 1980-85, serão 
implantados mJis 12 novos PDRis: BJixadu M;-,ranhense; Vale do 
Parnalba, no Piaul; Cariri CeJrensc c Sertões CcJrcnscs; Litoral 
Agreste, no Rio Grande Jo Norte; Vale do Piancó, na Para(bâ; 
Vede do Moxotó, em Pernambuco; Regi.io da Mata Grande, em 
Alagoas; Região de Poço Verde e Agreste de Itabaiana, em Sergipe; 
Recôncavo Baiano e Vale do Gorutuba, em Minas GerJis. 
Transformação e Fortalecimento da Economia da Regi~o Semi~ 
Árida (Sertanejo) - O Programa Especial de Apoio ao Desen· 
volvimento da Regi 5o Scmi·Arida do Nordeste- Projeto Sertdnejo, 
enfatiza a org~niLJçJo e reorganizuçJv dJs unidudes produtivas 
agropecu;irías da rcgiilo scmi·áridu de modo a normalizar o prcces­
so produtivo e a assegurar, tant~._ quanto posstve!, o nlvcl de 
emprego, reduzindo as repercussões \~ natureza ~ocial pro\locadas 

pelo fenômeno climático e funciot1:mjo como eficaz impulsiona­
dor de transformações integradas d'1 economia e da tecnologia 
agrária, com L.:.:;~ nos seguintes pontes fundamentais; 

• constituição da infra-estrutura geral requeida para impulsio­
nar, com eficácia, o desenvolvimento da agricultura mo­
derna; 

• crédito orientado para operar a transformação da agricultura 
tradicional em agricultura moderna, no âmbito das fazendas 
ou propriedades particulares. 

fi~~J 

~ 
D 
D 
D 

VALES 
ÚMIDOS 

SERRAS 
ÚMIDt.S 

AGR!CULTUlA 
SECA 
TABULEIROS 
COSTEiROS 

PRt-AMAZ0NIA 

O Programa de Desenvolvimento da Agroindústria do Nordeste 
funciona como suporte do Programa de Irrigação. E significativo o 
alcance de sua ação pelas possibilidades de transformação das 
matérias-primas produzidas pelos Projetos em operação. 

,. ·etor do Desenvolvimento Rural, outros programas e proje· 
k. inclu idos na linha de prioridade das ações do Ministério 
do !rn.f.:;o:-, para a Região Nordeste. Nesse elenco estão os projetes 
de Organização Agrária e Colonização (ampliar a oferta de alim9n· 
tos e a de empregos diretos e indiretos, além da incorporação de 
milhões de hectares de terra); Extensão Rural e Cooperativismo 
(apoiar a agropecuária com incentivos técnicos e financeiros atra­
vés de cooperativas regionais); aumento da oferta de alimentos 
vegetais e animais; sementes; infra-estrutura de comercialização 
(com vistas a aumentar•o poder de troca ao níve! de produtor e 
melhorar a oferta de alimentos); desenvolvimento da agroindús· 
tria do Nordeste (implantar, ampliar e modernizar empresas 
agroindustriais); e aproveitamento integral do babaçu (aumentar a 
produtividade dos babaçuais nativos). 

PROGRAMA DE IRRIGAÇÃO 

Para o Nordeste Semi-Arido, onde as transformações SOCIO· 

econômicas são obtidas com dificuldades, as ações governamentais 
têm sido ininterruptas, visando o alcance dessas transformações, 
de caráter estrutural e de gra~de envergadura, pela perseguição da 
meta prioritária: fazer crescer os parâmetros qualitativos d3 vida 
do homem do campo, pela ruptura dos arraigados desajustes da 
renda "per capita". 

Um dos instrumentos de destaque da política do Governo para 
o Nordeste, no combate às adversidades climáticas, é a dinamiza­
ção d3 agricultura irrigada, promovida pelo MINTER através do 
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Programa de Irrigação sob a responsabilidade do DNOCS, no Nor­
deste Semi-Árido, e da CODEVASF, no Vale do São Francisco. 

Em consonância com a diretriz governamental, a pol ótica 
adotada terá, como finalidade precípua, a melhoria do padrão de 
vida das comunidades rurais e, para isso, três grandes orientações 
serão encaradas: 

• promover uma agricultura eficaz; 
& melhorar a renda; e 
• ampliar as oportunidades de emprego. 

""'PROJETO SERTANEJO 
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Esses três objetivos, de amplo alcance econômico e social, 
serão promovidos através· da expansão da fronteira agrícola em 
função de uma adequada mznipulação da política tributária, da 
disseminacão do uso de insumos modernos, bem como pela am­
pliação d~ prestação de serviços básicos aos agricultores, principal­
mente no tocante à assistência téc1ica. 

A estratégia básica do Sistema é, em sumJ, aumentar a produ· 
ção através do crescimento horizontal da agricultura, da otimiza­
ção da produtividade, assegurando, num primeiro plano, elevadas 
taxas de ocupoção de mão-de-obra. 

Para concretizar essa ação, SE'rãc acionados, dentre outras, 2s 
seguintes estratégias: 

e aumentar a oportunidade de emprego, beneficiando princi­
palmente os pequenos prc~lutores rur.1is e agricultores sem 
terra, nas áreas de atuJç5o elo Prr:JíamJ de Irrigação; 

o dir.amizar o desenvolvimcnl.~ du .Jgroind:.stria; 
• melhorar qualitativa e quar.titat1vamcnte o estoque de infra­

estrutura social, procuranjo beneficiar as populações de 
bJixa ren(la com os btns e ~crViços sociais; 

e aumentar a resitênc'ia às secas; 
• implantar uma economia dn mercado no setor agrícola, atra· 

vés da agricultura irrigada, com o incremento de uma nova 
visão tecnológica; 

• fortalecer a agricultura de sequeiro, Jtravés de ações integra­
das nas propriedades rurais, com base no desenvolvimentó 
de recursos hídricos; 

• promover a integração da agricultura irrigada com a agricul­
tura de sequ•iro, pelo fortalecimento, de forma global, do 
setor primârio de produção; 

• assoc!<!r a irrigaç5o à piscicultura, à pecuária e, especialmen­
te, à agroindústria, objetivando a promoção da economia re-
g'ional como um todo; · 

• integrar essas ações aos demais programas do Governo no 
âmbito da educução, saúde, promação social, saneJmento 
básico, eleuificação ·rurar e infra-estrutura de transporte e 
comunicações, com vistas ao Gesenvolvimento social e eco­
nômico do Nordeste. 

Considerando que essas ações se concentram com maior pro­
fundidade no meio rural. além dos asnectos relac!onados à mE! lho­
ria da qualidade de vida da população do campo, contribuirão 
decisivamente para: 

o reduzir os fluxos migratórios; 
o direcionar os fluxos migratórios para áreas com potencial de 

desenvolvimento na própria região nordest,ina, 
Paralelamente a essas ações, outras medid8s serão acionadas, 

para assegurar ao produtor rural condições necessárias de estímulo 
á produção- crédito, política de preços -e fornecer meios para 
tornar a produção menos vulnerável aos efeitos climáticos. 

i: o Programa de Irrigação, sem dúvida, um instrumeCJto alta­
mente dinâmico que, num "desafio à aridez", tem sua ação voltada 
para o aproveitamento eficiente, de modo integrado, dos recursos 
escassos de solo e água, além da implantação de uma tecnolc•,ia 
avançada, permitindo assegurar à agricultura elevadas taxas de 
ocupação de mão-de-obra e, em conseqüência, fixar o homem ao 
campo, 

AÇAO DO DNOCS 

Através da implantação de amplo conjunto de núcleos de a~Jri­
cultura moderna, vis2 o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas (DNOCS). por meio dessa distribuição física, criar suporte 
ef1cJZ para operar transformações na agropecuária nordestina e na 
comercialização dos produtos rurais, a nível do produtor. 

Cem esse enfoque, os estudos efetuados pelo DNOCS, na fase 
atual, permitem identificar e selecionar prioridades, definindo 
áreas de melhor suporte para implementar, a médio prazo, as rela­
ções de intercâmbio mais favoráveis aos agricultores, desde QUE! as 
possibilidades de melhorar o nível de renda emanem, essencialmen­
te, de três fontes claramente diferenciadas: 

• aumento dos nfveis de rendimento da agricultura irrigada e 
de sequeiro; 

• maior produtividada dos modernos sistemas de produção 
agropecuJ ria; 

• maior relõção de intercâmbio através da comercializa~;ão 
cooperativa tanto para a venda dg produtos, como para a 
aquisição de insumos. 

A expectativa do Programa, baseada nestas premissas, permi· 
te detectar potencialidades e estabelecer previsões de desem.rol­
vimento de áreJs irrigadas, no futuro que se avizinha, criando 
núcleos de polarização com a função precípua de difundir a revo­
fução tecnológica do setor agrário no Semi-Ârido nordestino. 

Nesse sentido, vem o DNOCS, através de uma visiio analltica, 
testando a eficácia. dos perímetros irrigados como indutores do 
desenvolvimento tecnológico da agricultura nas áreas nos quai:; se 
inserem, traçando linhas complementares de atuação pa-a aperfei­
çoar esse aspecto fundamental e chegar aos resultados co limados. 

AÇAO DA CODEVASF 

No Vale do S2o Francisco, notJ.damente nas reg1o2s semi­
áridas, a irrigação se constitui instrumento viabilizador da expi•Jr~-
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. ção agrícola, uma vez que parcelas consideráveis co estoque de 
·terras aptas para a agricultura só poderão ser incorporzdas, econo­
micamente, ao processo produtivo através dessa técnica. 

A atuação do Programa de Irrigação no Vale do São Francisco 
está voltada para a melhoria da infra-estrutura fisíca e social do 
Vale, por meio da implantação de sistemas produtivos com base 
em projetos de pequenas e médias empresas, em pr~jetos de 
colonização e até mesmo em grandes complexos agroindustriais. 
Isto permitirá apreciável oferta de emprego com implicações 
importantes no que concerne ao acesso, melhoria e manutenção 
da renda e promoverá uma agricultura eficaz, favorecida pelo uso 
da. tecnologia disponível, ensejando ainda, com essa modernização, 

·o aumento da produção e da produtividade, pela expansão da fron­
teira agrícola. 

Isso é possível graças à flexibilidade do calendário agrícola, 
conseguida pelos métodos modernos de irrigação e pelas condições 
favoráveis de clima e solo da região, favorecendo o cultivo, na 
entressafra, de uma variedade de produtos, sem, no entanto, cor­
responder a uma considerável queda da produtividade agrícola, 
enquanto em quase todas as regiões produtoras a produção agrícow 
la está condicionada a situações climáticas deiinidas. 

Os custos de investimentos que envolvem o Progrema de Irriga­
ção são elevados e a sua aplicação abrange todas as transformações 
resultantes da execução de obras hidráulicas e de construção civil 
na área do Perímetro irrigado, bem como, inclui a aquisição de 
equipamentos para a operação do sisterr:a, a formação da comt.;;,i­
dade irrigante e assistência técnica na preparação e assentamento 
do homem irrigante. 

Os recursos para a irrígaç6o sZ'o·oriundos do Programa de lnte· 
gração Nacional - PIN - e outras forues, inclusive de financia­
mento externo. 

Apoio Financeiro 

O Banco do Nordeste do Brasil é o depositário do::; recursos 
destinados à Região pelo Governo Federal. e dos incentivos fiscais, 
representados pelas deduções de parcelas do imposto de renda. No 
período 1980-85 o BNB assumirá o papei da principal gestor fi­
na:lceiro dos recursos do Ministério do Interior, de suas Entidades 
vinculadas e de outros organismos do Governo Federal, dirigidos 
para subsidiar o desenvolvimento do Nordeste. 

Além dos programas estritamente regionais, o BNB a;:lOiará in· 
tensamente os investimentos de interesse nacional realizados na 
Região, funcionando como repassado r de recursos de entidades fiw 
nanceiras nacionais e internacionais. De modo partkular a ação do 
Banco se orientará principalmente para alcançar os seguintes 

. pontos: 
e crescimento acelerado da agropecuária regionat, principal· 

mente com vistas à produção de alimentos básicos; 
e consolidação do desenvolvimento industrial através de 

complt:xos industriais integrados e dos ramos industriais 
voltados para o consumo popular; 

o desenvolvimento de pequenas e microempresas rurais e 
industriais; 

e aumento do número de empregos na Região; 
• apoio ao desenvolvimento urbano a à formação de infra­

estrutura na Região; 
• apoio ao desenvolvimento tecnológico das empresas do No r· 

deste. 
O Banco do Nordeste desenvolve função importante no finan· 

çiamento aos programas dirigidos para o setor rural. Dessa ma;~ei· 
ra, as ações vão contribuir de forma sigr:ificativa para o aumento 
da produção e armazenamento de alimentos básicos, implantação 
de agroindústrias, criação e fortalecimento de pólos de desenvolvi­
mento rural integrado, estabelecimento de atividades produtivas 
mais adequadas às peculiaridades regionais, levando-se em conta as 

condições do solo e clim3, de forma a reduzir a vul:.erabilidade do 
setor agropecuário às irregularidades climáticas, e a distribuição 
espacial das atividades agropecuárias, de modo a obter sua diversi­
ficação. Al8m disso, esse apoio se traduzirá wmbém no üumento 
da produção e da produtividade das pequenas e médias empresas 

agrícolas do Nordeste, no apoio à comercialização e à exportação 
de produtos agropecuários da Região, e na preservação e uso racio­
nal dos recursos ndturais. 

O Banco do Nordeste atuará também como cgente d3s medi..:: as 
de reforço financeiro, com recursos estáveis, que serão dirigidos 
para a Região. São os recursos oriundos da de~tinação de 16% 
(12% em 1980) do IOF e do PIS-PASEP. 

Por outro lado, o Fundo de Investimentos do Nordeê.e 
(FINORI se'á reforcado durante o periodo com medidas que ir 5o 
zssegurar boa soma d~ recursus para aplicação em pro!ztos ecc:1Ô· 
micos na Região, e que serfio acampanh.:::dos de clara definiç5o das 
prioridzdcs regionais. A partir do próximo ano, os rc::ursos desti­
nados ao F Ir\ OR serão elevados, com a permissibilidade concedida 
às sociEdades de economia mist3 e às empres2s públicas federais, 
para aplicarem 10()1?-G das deduções do St!U imposto Ce renda -e 
r.ão apenas 50%, como ocorre Jtualmcn:e, no FINOM. Pretende o 
Governo Federal, ainda, a partir de 1980, redt.1zir graddtivamente 
as parcelas de :ncentivos fiscais destinados ao PIN- do nlvet atual 
de 50% para 3C%." Os encJrgos do PIN e PROTE;\RA serão, por­
tanto, pa~latínJmente transferidos para o orçJrnento c:a Unido, 
sem prejuízo para os programas que deles se b<:n2ficiam e com a 
elevação glcb::.l dos recursos destinJdos ao FI~JOR. Ccmp!err.enr.:r­
mente, de\•er-se-á rcexammar o Decreto-lei nQ 1.376/74, objeti­
vando uma melhor distribuição dos recursos dos incentivos fi~cais 
entre os vários fundos dé investimento, com prioridade para as 
regiões de menor desenvolvimento relativo, como o Nordeste. 

DESENVOLVIMENTO DO CEN1 .10-0ESTE 

A reg!ão do Cenuo-Oeste brasileiro cara::::tt:rila-se pelo v6Zio 
demográfico e pelas grandes potencialidades agrícolas t- ; .. ..:cuát·ias, 
especialmente no q;Je se refere às áre2.3 de cerr~dos, que consti­
tuem objeto da ação prioritária do Governo, devido às possibilida­
des q~e apresentam para elevar a produção de aiimcnws. A ragião 
apresenta determinadas vantagens, como sua localização contígua 
ao Sul-Sudeste e a infra-estrutura de transportes e comunicaçõas 
existentes. 

AÇAO DA SUDECO 

A Superir.tendêr.cia do Desenvolvimento da Região Centro­
Oeste (SUDECOI tem sob sua jurisdição os Estados de Goiás, Mato 
Grosso, Mato GrO$SO do Sul e Território Feder.:! de Rondônia. E01 
consonância com os fatores ac!ma, aquela Entidade, responsável 
pela coordenzção e execuç5o da polltica gove-rnamental a n lvel re­
gional, traçou o Piano de Atuação para o período 1980-85, 
le·Jando em conta as funções que a região vem exercendo ou que 
poderá exercer nl2: contexto social e econômico do País, quais 
sejõm: 

G produzir alimentos e matéria-prima para os mercados inter-
no e externo; 

o .:Jbsorver recursos humanos deslocados de outras partes do 
País; ~. 

a servir de área alternativa para descentralização industrial do 
PaYs; 

o servir de via natural de penetração e ocupação efe~íva da 
Amazônia Bras·ileira e elo de ligação dessa Região ao cenuo 
c!icámico do País, o Sudeste-Sul. 

O Centro-Oeste brasileiro se projeta como uma Região em 
organizacão econômica. atravts do setor primário exf)ortador. As 
relações ·econõmicas, ob.J2:vadus entre o sistema regional de agen· 
t2s ~rodutiiJOS e as áreas de rnercado, ou de processamento :ndusw 
trial do País, caracterizam a dinâmica deste mede lo exportador. 

A estratégia de aç5'o se delineia no sE.ntido de maximizar o uso 
das potencialidades regionais efetivas, as quais constituem, ou po­
derá'o con:>tituir, a base exportadora. 

Ao m2smc tcmpa em que se intensificam as atividades qua 
apres::.;·;~;:;.m \.::.:1tvgens companHivas, promover-se-á a racional1dade 
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no uso dcs famres na~urais de modo a que os objetivos regionais 
contribua:·n e se ajustem aos otjetiv::Js nacionais. 

A base de atuoção da SUDECO, no período 1980-85, será o 
traba!ho em 13 áreas-programa, divididas em três grupos -áreas 
de floresta, de cerrado e irrigáveis -, que serão definidas, princi· 
palmente, pela capacidade de incorporação de novas glebas ao 
processo produtivo, observando-se aspectos como potencialidades 
de solos para o uso agropecuário em manejo semi-desenvolvido; 
existência de núcleos urbanos para servir de apoio, no processo de 
comerciali>ação; e capacidade para absorção de fluxos migratórios, 
dada sua baixa densidade demográfica. 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

POPULAÇÃO 
5,45% 
RENDA 
3,62% 

DESENVOLVIMENTO DA REGIJiO SUDESTE 

Sendo o Sudeste a região que apresenta os maiores indices de 
crescimento econômico, comandando o setor industrial do País. e 
acelerada taxa de urbanilação, mas por outro lado, registrando a 
persistência de certos bolsões de pobreza, como os do Vale do 
Jequitinhonha (MG) e Vale do Ribeira (SP). requer ações governa· 
mentais de natureza diversa. 

O . tratamento prioritário continuará no âmbito dos aspectos 
urbanos, face às necessidades de conter o crescimento das áreas 
metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, ordenar e. discipli· 
nar a expansão da área de BelO Horizonte e das cidades beneficiá­
rias da desconcentração funcional intra·regional. A conservação do 
meio ambiente e controle da polt:ição urbano-industrial deverão 
merecer atenção destacada do Governo Federal, em ação conjunta 
com os Estados e Munic(pios. 

Outros objetivos referem-se ac apoio à descentralização indus· 
:rial, buscando-se o incentivo à implementação de indústrias nas 
cidades de porte médio, com o reforço de sua infra-estrutura de 
apoio, e a recuperação da economia em áreas estagnadas ou depri· 
'!1idas da Região. 

As ações setoriais para a Região, mais diretamente vinculadas 
ao Ministério do Interior, refemm-se à habitação; saneamento 
básico e geral, compreer.dendo, respectivamente, o abastecimento 

de água e serviços de esgotos e drenagem e recuperação de terras., 
controle das enchentes e retificação dos cursos de água; assim 
como as ações voltadas ao desenvolvimento urbano e meio amb . 
ente de um modo geral. 

REGIÕES 
SUDESTE e SUL 

42.79~'c. 

RENDA 65,46% 

ÁREA 10,86% 

POPULAÇÃO 17,71 % 

RENDA 17,14% 
ÁREA 6,79% 

DESENVOLVIMENTO DA REGIAO SUL 

A Superintendência do Desenvolvimento da Região SJI 
(SUDESUl) buscará, no atual periodo governamental, por em 
prática grandes linhas de ação, em suas múltiplas frentes de traba­
lho, especificadas adiante em termos das dimensões econômica, 
social e política. 

Dimensão Econômica 

Com o esgotamento da fronteira agrícola, previsto para a déca­
da seguinte, necessária se faz a ação do.Governo Federal voltada à 
obtenção de significativa e rápida melhora na produtividade do 
fator terra e a promoção do uso racional dos recursos naturais. 

A reestruturação da economia regional deverá visar c reforço 
do setor industrial, de modo a torná-ia o centro dinâmico da 
economia, e a manutenção do relativo equilibrio espacial da popu­
lação e das atividades produtivas. 

Dimensão Social 

Em termos da dimensão social, procurar-se-á a melhoria do 
aproveitamento da força de trabalho e dos niveis de renda da 
população, aten: ;~Jra o aproveitamento das potencialidades 
da agricultura de í>i.ixa renda, a implementação de políticas para o 
desenvolvimento de atividades não-agrícolas nas zonas em que 
predominem as atividades rurais, e a adoção de políticas de gera· 
ção de empregos no setor urbano. 

Dimensão Polftica 

Finalmente, a obsErvância da dimensão pol(tica contemplará o 
fortalecimento do planejamento e da execução do desenvolvimen-
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to a nível regional, desdobrando-se no fortalecimento do Sistema 
Nacional de Planejamento com a articulação sistêmica entre os ní­
veis federal, regional e estadual; na integração, a nível regional, das 
políticas de desenvolvimento; na busca de melhor interatuação a 
nível regional, das agências de financiamento do desenvolvimento 
com o planejamento e no fortalecimento técnico e financeiro dos 
Estados e Municípios como principais executores do desenvolvi­
mento. Este fortalecimento depende de maior eficácia na adminis• 
tração regional do desenvolvimento e que implica na continuidade 
funcional entre o planejamento e a sua execução. 

PROGRAMAS REGIÃO SUL 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

A preservação do meio ambiente, a melhoria da qualidade de 
vida urbana, a adequada distribuição da pof)ulação em termos 
espaciais e a estruturação de um sistema adequado de cidades, re, 
gional e sub-regionalmente, no tocante aos aspectos inter e intra· 
urbanos, constituem as diretrizes da política nacional de desenvol· 
vimento urbano, cujas ações vêm acrescer as funções do Ministério 
do Interior no âmbito do desenvolvimento brasileiro. 

As estratégias de ação referem-se à: 
" descompressão do crescimento de áreas urbanas congestiona­

das, envolvendo medidas que buscam limitar a convergência 
dos fluxos migratórios que para essas ãreas se dirigem; a 
organização de suas zonas periféricas; dirigir a localização de 
indústrias fora dessas áreas; a implantação da infra-estrutura 
necessária, entre outras; 

• controle do processo de ocupação desordenada do espaço 
urbano em metrópoles regionais, quando se fazem necessá­
rias ações que visem a redução dos fluxos migratórios para 

as áreas em questão; a desconcentração das atividades indus­
triais; ativar as potencialidades das áreas circunvizinhas, com 
vistas ao abastecimento; melhoria dos serviços urbanos; esti­
mular a descentralização administrativa; preservação de 
espaços não-urbanizados para manutenção do equilíbrio 
ecológico etc.; 

• dinamização e fortalecimento das Regiões Metropolitanas 
do Norte e Nordeste e dás cidades de porte médio mais in te· 
riorizadas, consistindo em incorporar, ordenadamente, essas 
áreas ao processo de desenvolvimento urbano-industrial. As 
providências requeridas, entre outras, dizem respeito à 
fixação das populações nesses espaços; ao direcionar.1ento 
de fluxos migratórios para as cidades de porte médio, que 
deverão ser beneficiadas com estímulos à comercialização da 
sua produção, obras e serviços de saneamento, lazer e 
habitação; • 

Q promoção do desenvolvimento das cidades de menor porte e 
dos núcleos de apoio à ocupação produtiva da Amazônia e 
do Centro-Oeste e ao desenvolvimento rural do Nordeste. A 
intervenção governamental se traduz em termos de meçlidas 
que visem à promoção da pecuária, reflorestamento e produ· 
ção artesanal; à proteção e regulamentação dôs atividades 
pesqueiras e extrativas; à implantação e/ou melhoria dos 
equipamentos urbanos, principalmente os relativos à saúde e 
educação; e outras ações que promovam a fixação das popu· 
!ações nessas áreas. 

HABITAÇAO 

' 

Os objetivos básicos da política habitacional do Governo para 
o período 1980-85 têm como pressupostos básicos o aumento da 
oferta de habitações e a redução do deficit atualmente exist2nte. 
Ouanto à oferta, o BNH deverá processar cerca de cinco milhõe~· 
de financiamentos, inclusive para a melhoria de morad:as suO· 
normais. 

A política habitJcional confere maior ênfase ao ater.dimento 
das famílias que habitam núc!eos urbanos e rurais e, dentro desse 
quadro, dá prioridade aos mutuários com renda de até cinco salá· 
rios-mínimos. 

Outro objetivo a ser atendido durar.te o perlodo se relaciona 
com a necessidade de se compatibilizar a politica habitacional com 
os interesses do desenvolvimento uobano e regional, visando a 
maximização dos recursos aplicados no setor. 

O Banco Nacional da Habitação conta com diferentes progra­
mas para atender às necessidades do mercado, t3:JiO p~ra constru· 
ção de uniJades habitacionais, como para obrJs Gt! infra-estrutura 
e equipamentos indispensáveis aos conjuntos habitacionais. 

Para a produção de habitações, o BNH atuará, basicarr.2nte, em 
3 áreas: 

• Área de I nteress~ Social, que compreende os seguintes agen· 
tes promotores: COHABs, Cooperativas Habitacionais, lnsti· 
tu tos de Previdência, Empresas e outras entidades ·a critério 
do Banco; 

• Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo; 
• Materiais de Construção- RECON. 

Entre os Programas desenvolvidos no setor habitacional, desta­
cam-se os seguintes: 

o PROFILURB- Programa de Financiamento de Lotes Urba­
nizados; 

• PROFICO - Programa de Financiamento à Complementa· 
ção de Hobitação; 

o PRODEPO - Programa de Apoio ao Desenvolvimento de 
Pólos Econômicos; 

'" FICAM - Programa de Financiamento de Aquisição de Ma· 
tena1s para Construção, Conclusão, AmpliaçJo e/ou 
Melhoria de Habitações de Interesse Social. 
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ASSIST~NCIA E PROTEÇÃO AO i"NDIO 

A politica ir.digenista, a cargo da Fundação Nacional do i"ndio 
(:'UNA!) boseia-se, principalmente, no respeito à pessoa do fndio, 
às culturas e instituições tribais, na garantia à posse permanente 
das terras que habita e no usufruto dos recursos naturais nelas 
existentes. 

Nesse sentido, as linhas de ação programática, para o período 
1980-85, voltar-sc-ão ao cumprimento das seguintes di.-etrizes: 

o fntegração d3s comunidades indígenas à sociedade nacional, 
de forma harmônica e gradual, segundo o grau de acultura­
ção já alcançado; 

" demarcação de terras indígenas, procurando assegurar o seu 
domí{liO e posse; 

• assistência permanente nos campos de saúde e da educação; 
• ncompanhamento e orientação permanentes dos trabalhos 

desenvolvidos por missões religiosas conforme os objetivos 
do estatuto do índio; 

• promoção de pesquisas e estudos para o melhor conheci· 
mõnto da cultura e realidade indígenas; 

\f ôÇão comunitária; 
• sensibilização da opinião pública em favor da causa indige· 

nista. 
A estrutura o.-ganizacional da FUNAI será reformulada, bus­

cando-se ~m melhor desempenho de suas atribuições, com o for­
talecimento das unidades executivas regionais. 

MEIO AMBIENTE • 
À Secretaria Especial do Meio Ambiente ISEMA) cabe desen­

volver esforços no sentido de evitar a contaminação ambiental, 
proteger os principais ecossistemas braSileiros através das Estações 
Ecológicas que vêm sendo irr.;::lantadas, e sanar desequil!brios am­
bientais provocados pela ação do homem, mediante a adoção de 
medidas de ordem preventiva e corretiva. 

As medidas intervencionistas, para o periodo 1980-85, deve­
rão voltar-se para as áreas conside:adas críticas, com ação de curto 
prazo, uma vez que as inforrr,ações sobre o quadro eco!ógico brasi­
leiro são escassas. Neste sentido, realizar-se-ão levantamentos e 
estudos básicos, numa ação conjunta com Universidades e Institu­
tos de Pesquisas. 

Outras linhas programáticas compreendem estudos quanto à 
viabilidade de se onerar, em terrros monetários, os responsáveis 
por danos ao meio ambiente; est{rnulo ao surgimento de tecnolo­
gia adequada ao controle da pólu:ção industrial; estímulo ao uso 
de equipamentos de controle e prevenção contra a degradação dos 
recursos atmosféricos, hidricos, elo solo e outros, em razão das 
modificações ocasionadas aos grandes centros urbanos e indus­
triais, principalmente. 

DEFESA CIVIL EM SITUAÇÕES DE CALAMIDADE PúBLICA 

O Ministério do Interior tem ainda sob sua responsabilidade o 
desenvolvimento de ações no campo de prevenção e atendimento 
de calamidades públicas. Estas ações são realizadas pelo Grupo 
Especial para Assuntos de Calamidades Públicas (GEACAP), que se 
constitui no instrumento de articulação do esforço do Ministério 
do Interior com os demais Ministérios e com entidades públ~cas e 
privadas. Assim, é de essência da atuação do GEACAP orientar e 
coordenar, em todo o Território Nacional, as atividades relaciona­
das com a P(evenção das calamidades públicas, assistência às popu· 
!ações atingidas e a recuperação das áreas flageladas. 

No momento, está em fase fina de elaboração a estrutura bási· 
ca do G EACAP, prevendo-se sua implantação ainda no decorrer 
deste exercício. 

A irJ1portância de que se revestem os estudos que vêm sendo 
realizados (muitos deles já concluídos), na Escola Superior de 
Guerra, Estado-Maior das Forças Armadas, Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército e pelo Estado Maior do Exército, no 
sentido de fixar a expressividade do problema, tanto no âmbito da 
Defesa Civil como no da Segurança Nacional, fez com que o 
MINTER reorientasse seus objetivos e diretrizes nesse setor, para o 
período 1980-85, pom a finalidade de institucionalizar uma série 
de medidas, das quais a mais urgente é a transformação daquele 
Grupo em Secretaria Especial de Defesa Civil. 

SANEAMENTO GERAL E AMBIENTAL 

A política prevista pelo Departamento Nacional de Obras de Sa· 
neamento (DNOS) e as diretrizes estabelecidas para o período 
1980-85 visam à conservação dos grandes grupos de projetos, ou 
programas, cuja viabilidade foi demonstrada pela experiência e 
pelo estudo das possibilidades futuras, constituindo-se, então, em 
esteio e fundamento para sua seleção e posterior implantação. 

Os programas do DNOS, de âmbito nacional e de desenvolvi· 
menta regional, podem ser apresentados dentro do seguinte esque­
ma~ 

Programa de Saneamento Ambiental em Areas Urbanas 

Este programa objetiva possibilitar abertura de novo espaço 
geográfico, através de recuperação de áreas selecionadas. 

O trabalho a ser desenvolvido envolve 211 cidades e leva 
beneficios direta e indiretamente a uma população de 6.531.000 
pessoas, disseminadas em todos os Estados e Territórios das cinco 
regiões. 

Os projetos de saneamento ambiental em áreas urbanas apoiam 
o desenvolvimento econômico pela ação a nível de: 

• planejamento de áreas metropolitanas pela incorporação de 
espaço regenerado; 

• aceleração do processo de desconcentração industrial, atra­
vés de preparação de áreas para a implantação de parques e 
distritos industriais em zonas pré-estabelecidas; 

• favorecimento de bases de apoio aos programas habitacio­
. nais e expansão de centros comerciais, administrativos e de 
lazer; 

• colaboração para a ampliação e a conservação dos sistemas 
viários; 

• coopera<:Jo para elevar os indíces de s.aôde ~biic.a, pela elí· 
mmdÇJO de ~rt~ cstagnad.d. e' cOils.eq.;.ente e-rradic.JÇ..io de 
foc01 tnd<m>eO'S; 

e prornoç.io de a.:;.ões de (..lrát~r ptn·~tr .. o ou COtretroiO Quot 

permitam ~t1tnde< os efcaos dtco'~tn de ~~ 

""bl OUf,. 

O Programa envolve a elaboração de estudos e projetos e a 
execução de obras de grande alcance social e econômico, através 
de redes de drenagem, aterros, pontes, cais de saneamento, galerias 
e revestimento de canais, além de ações complementares. 

Programa de Saneamento Ambiental em Areas Rurais 

Este programa objetiva, fun!lamentalmente, a recuperação de 
terras agricultáveis para incorporação ao processo produtivo agrí· 
cola. 

Os efeitos econômicos do Programa visam: 
• recuperação de terras marginalizadas para o setor agropecuá· 

rio, sujeitas a problemas de inundações; 
• proteção de áreas destinadas à agricultura e à pecuária, 

protegendo-as dos prejulzos causados pelas enchentes; 
• incremento da produção agrícola e da criação de rebanhos; 
• capacitação para irrigação de grandes áreas nas bacias onde 

serão executadas as obras; 
• capacitação para navegação fluvial; 
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• dessalinização de águas em áreas agricultáveis; 
• controle da erosão e da destruição de solos agricultãveis; 
• controle hidroagrícola de bacias; 
• regularização de rios; 
• capacitação para projetos integrados de agricultura e pe­

cuária; e 
• melhoramento do nível de abastecimento hortigranjeiro. 
O Programa beneficiará direta e indiretamente uma população 

de 4.560.000 habitantes através da ação de 65 projetos, distribui· 
dos em 17 Estados nas cinco regiões brasileiras. 

Programa de Controle de Enchentes e Recuperação de Vales 

A finalidade pril'l'leira do Programa é a eferivação das obras 
<antr~ enchf!nt"-. vts.ando a regcn-er;:,ç3'o é~ áreas urbanas e rurais, 
11("1-« ~o-~.!4:-s t"'m fun:..io de JU.J ifl"portincta geoeconõmica, favore­
Drt'"'ó::> o .roroo·~·Ut":'v.·r:~o r.:.or...Jf ~ potenc&alidddes do solo e 
'lt..:..m ,._,;,·~.a:·~ t:.,• o d.t-~·ol•lf'TIIe'nto Konõmico dessas âreas. 

A t·'~::r 00 ot·~1,.,·o CJI'crnot·~~~. o PrOQl'.it'T\a visa outras ativi­
~~ ~ c .ar .... .,.. ,, !~·· ?. t\1 l"r.-~1 .. t'm QUt" o complexo de 
..r..-. (.:f.õJI"''I ... ,"t;... ~-..v~ ... ~· o J~;~:..~to de.-;õe:scotatJt.. 
rais, quais sejam: 

e irrigação 
• abastecimento de água 
• transporte fluvial e rodoferroviário 
• eletrificação e drenagem urbana 
• controle de erosão e da poluição 
• estabelecimento de reservas ecológicas e 
e regeneração florestal. 

Programa de Controle de Erosão 

A ação do Programa se faz sentir no meio urbano pela orga­
nização, expansão ou retração do processo de crescimento da 
cidade, buscando a prevenção do surgimento das voçorocas e, no 
meio rural, pelo uso potencial do solo, tendo em vista a otimização 
da produção e a manutenção do equilíbrio ecológico. 

O Noroeste do Paraná, com uma população de 3,5 milhões de 
pessoas e 67 mil km2 de área, é onde o problema se apresenta mais 
alarmante e onde a ação do Programa se faz sentir mais firme no 
combate e prevenção dos problemas de erosão, dentro da seguinte 
linha: 

e melhoria das condições de uso do solo urbano; 
e estabelecimento de políticas de ordenamento do crescimen· 

to dos centros urbanos; 
e melhoria dos atuais cadastros dos Municípios que servirão 

de base ao estabelecimento de uma melhor estrutura tributá· 
ria urbana; e 

e definição de legislação sobre o uso do solo urbano. 

TERRITÓRIOS F!:DERAIS 

As ações governamentais para o desenvolvimento dos Territó· 
rios Federais de Rondônia, do Amapá e de Roraima, deverão 
voltar-se para a quebra de sua dependência econômico-social, atra· 
vés de investimentos em áreas favoráveis quanto à existência de 
fatores de produção mais abundantes. 

Serão concentrados esforços para o crescimento da agroindús­
tria; do setor terciário; à implantação de núcleos de colonização, 
com o assentamento de milhares de famílias; para obras de infra· 
estrutura social e econômica; às pesquisas voltadas ao aperfeiçoa­
·mento racional dos recursos naturais, desenvolvimento da agro· 
pecuária e piscicultura; estímulos ao turismo; formação de recursos 
humanos; expansão e melhoramento do setor transportes; geração 
de e11ergia hidrelétrica e termoelétrica; e habitação e saneamento 
básico, entre outras ações. 

-----------------------------
INTEGRAÇAO DO UNIVERSITARIO AO PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

A Fundação Projeto Rondon, cuja finalidade precípua é a de 
mobilizar a juventude universitária visando sua integração no 
processo de desenvolvimento brasileiro, deverá direcionar suas 
ações para: 

• as áreas e projetos previamente indicados pelo MINTER, 
através da SUDAM, SUDENE, SUDECO e SUDESUL; 

• os programas e projetos educacionais, previstos nas Oire­
trizes e Planos Setoriais do Ministério da Educação e 
Cultura; 

• o desenvolvimento social nas áreas de ocupação recente e/ou 
de concentração de pobreza, urbana ou rural; 

• o apoio ao desenvolvimento comunitário e capacitação 
técnico-profissional; 

• a consolidação e desenvolvimento dos "Campi" Avançados, 
face às exigências da Polftica NaCional de Desenvolvimento 
Regional e Polftica Nacional de Educação; 

• o aprimoramento e a criação de mecanismos legais, adminis· 
trativos e programáticos, visando otimizar os resultados de 
sua ação. 

A Entidade conta, basicamente, com três Programas: 
• Programa de Areas Prioritárias, que se subdivide em Opera­

ção Nacional, Operação Regional, Operação Estadual e 
lnteriorização e Fixação de Técnicos, cujas metas propostas 
visam a atingir cerca de 600 municípios brasileiros, com a 
mobilização de 70.000 participantes e a interiorização de 
600 técnicos de nível superior e de 2P grau profissionalizan­
te. 

• Programa de Apoio às Instituições de Ensino Superior, que 
possibilita a Instituições de Ensino uma participação mais 
efetiva no processo de desenvolvimento regional. Conta 
com os sub-programas de Campus Avançado, Seminários 
de Estudos Integrados e Viagens de Estudos. Pretende-se 
consolidar os 22 ··campi" Avançados em funcionamento, 
implantar novos "Campi", e mobilizar cerca de 300 mil par­
ticipantes, que deverão ter aumentado o seu prazo de per· 
manência nas áreas de atuação. 

• Programa de Operações Especiais, voltado às atividades rela­
tivas às áreas urbanas e periféricas dos grandes centros 
populacionais, durante o período letivo, propiciando, atra· 
vés do engajamento de Orgãos e Instituições Públicas e 
Privadas, oportunidade 30S universitários de adquirir expe­
riências práticas no seu setor profissional. A mobilização 
deverá atingir 350 mil participantes, 1. 759 professores e 
implementar a formação de, pelo menos, 200 grupos de 
comunidade junto a populações de baixa renda. 

SANEAMENTO BASICO 

Neste setor, as diretrizes do Ministério do Interior são as se­
guintes: 

• atendime11to, com serviços de abastecimento de água, até 
1985, de todos os Municípios brasileiros; 

• expansão dos serviços de esgotos a todas as Capitais dos Es­
tados e Territórios e às cidades com população acima de 200 
mil habitantes; 

• desenvolvimento, nas cidades de menor porte, áreas subur· 
banas e núcleos urbano-rurais, de sistemas simplificados de 
saneamento básico; 

• melhor distribuição da oferta de serviços de saneamento bá· 
sico, seja regionalmente, seja com vistas ao atendimento das 
populações de baixa renda. 

Com esse propósito, busca-se a compatibilização do Plano Na­
cional de Saneamento (PLAr\ASA) com a política nacional de 
desenvolvimento urbano, o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
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coordenação das entidades e programas do Sistema Nacional de 
Saneamento, a articulação com a Fundação SESP, com vistas ao 
saneamento básico no meio rural e ao controle da qualidade da 
água, e o fortalecimento técnico e financeiro dos órgãos de sanea· 
mento dos Estados, para que pos.;am executar, a contento, suas 
atribuições. 

Os recursos programados pelo BNH para o Setor estão dimen· 
sionados de forma a atingir as metas já estabelecidas para o 
PLANASA, bem como outros enumeradas a seguir, quais sejam: 

• atender a todas as cidades litorâneas com mais de 100 mil 
habitantes, que estejam causando danos ao meio ambiente 
e desde que sejam integrados ao PLANASA (cerca de 24 
cidades); 

• atender às cidades não litoriineas integrantes de cursos de 
águas· cujos problemas de poluição estejam causando danos 
ao meio ambiente e cuja escala de prioridade seja estabele­
cida através da polltica nacional de desenvolvimento urbano. 
Em termos desta meta flsica adotada para a abordagem téc· 
n ica da matéria, foram, neste primeiro dimensionamento de 
recursos, consideradas apena!; as cidades da área metropoli· 
tana de São Paulo; , 

• atender aos núcleos urbanos que não estejam enquadrados 
nas categorias anteriores, ou seja, que recoAhecidamente não 
estejam causando danos ao meio ambiente, e que deverão 
ter suas soluções através de si:rtemas simplificados. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Item 2: 

Vo~ção, em turno único, do Requerimento n9 242, de 1979, 
do Sen~dor Dirceu Cardoso, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 113, de 1977, de autoria do Senador 
Otto Lehmann, que "altera dispositivos do Código de Processo Ci­
vil, atinentes à intimação do devedor para a arrematação de bens 
penhorados". 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Preside~'lte, Srs. Senadores: 

De autoria do ilustre ex-Senador Ol.to Lehmann é o projeto cujo desar­
quivamento requeremos e que trata de alterar o dispositivo elo Código de 
Processo Civil, conforme vamos explicitar. 'f 

Diz o projeto do ilustre ex-Senador Otto Lehmann: 

Art. J9 Acrescente-se ao art. 686, do Código de Processo Ci­
vil, (Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973, alterada pela Lei n9 

5.925, de 1 de outubro de 1973) mais um inciso, que receberá o n"' 
VII c terá a seguinte redação: 

"Art. 686. A arrematação será precedida de edital, que conte-
rá: 
...................... , .... ·-· .......................... . 

VII- a advertência de que o edital valerá para intimaçào do 
devedor, caso o Oficial de Just,ça, ao cumprir a diligência determi­
nada no art. 687, § 39, certifique não ter sido possível encontrá-lo 
no prazo ali estipulado." ' 

Art. 2"' O parágrafo terceiro, do art. 687, do Código de Pro­
cesso Civil (Lei n' 5.869, de 11-1-1973, alterada pela seguinte Lei n' 
5.925, de 1-10-1973) passa a t1~r a seguinte redação: 

"Art. 687. O edital será afixado no átrio do edifício do fórum 
e publicado, em resumo, uma (I) vez no órgão oficial do Estado, e 
duas (2} em jornal local diário, se houver. 

§ 39 O devedor será intimado por mandado Podia e hora da 
realização do leilão, podendo o oficial de justiça cumprir a diligên­
cia em qualquer dia, hora ou local, e fixar hora certa; se o devedor 
não puder ser encontrado em cinco (5} dias, porém, o oficial devol­
verá o mandado, certificando as diligências que levou a efeito, va­
lendo como intimação, nesse taso, o edital previsto no art. 686.'' 

Sr. Presidente, trata-se do preenchimento de uma lacuna na nossa Lei 
Processual Civil. Quero justificar as razões do meu requerimento de desar­
quivamento, para que o Senado não d1!ixe de considerar o preenchimento 
dessa lacuna que só os que advogam, só os que labutam nosforuns do nosso 

País, só os que têm esses casos é que conhecem a falha que o nosso Processo 
Civil contém. 

E este projeto preenche essa lacuna. Portanto, é de natureza importante, 
processual, o Projeto do nobre Senador Otto Lehmann, que, ausente deste 
plenário, está presente atruvés do desarquivamento ora requerido pelo Sena­
dor que encaminha este n:querimento. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, chamo a atenção do Senado para 
o fato de que, na época da discussão, então, explicaremos melhor o illcancc e 
a abrangência de um projeto que a percuciência e os conhecimentos em cau­
sa do ilustre ex-Senador Otto Lehmann, que ilustrou esta Casa, revelaram ao 
apresentar à consideração dã Casa este projeto. 

Era a consideração, Sr. Presidente, que desejava fazer ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana}- Continua em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento que vem de ser aprovado volta­

rá a tramitar normalmente. 

O SR PRESIDENTE (Luiz Viana) - Hem 3: 

Discussão, em turno suplementar. do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 3, de 1974 (n• 845j72, na Casa de 
origem), que altera a Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que 
regula os direitos autorais e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob ·n• 376, de 1979, da Comissão 

- de Redação. oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como definitivamente ado­

tado. nos termos do art. 318 do Regimento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

t o seKuinte o substitutivo aprovado: 
Redação do "·encido para o turno suplementar do Substitutivo do 

Senado ao Projeto de l.ei da Câmara n9 3, de 1974 (n9 845/72, na 
Casa dl' ori~em). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

<\ltera a l.ei n• 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que regula os 
direitos autoriais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacion.1l decreta: 

Art. !9 A Lei n9 5.988, de !.f de dezembro de 1973, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 83. Os cassetes, cartuchos, discos1 videofonogramas e 
aparelhos semelhantes, contendo fitas de registro de som gravadas. 
não poderão ser vendidos, expostos à venda, adquiridos ou manti­
dos em depósitos para fins de venda, sem que em seu corpo conste, 
em destaque e integrando-o de forma indissociável, o número de 
inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC), do Minis­
tério da Fazenda, da empresa responsável pelo processo industrial 
de reprodução da gravação. 

Art. 117. 

IX) fi.scaliza; o exato e fiel cumprimento das obrigações dos 
produtores de videofonogramas e fonogramas, editores e asso­
ciações de direitos do autor, para com os titulares de direitos auto­
rais e artísticos, procedendo, a requerimento destes, a todas as veri­
ficações que se fizerem necessárias, inclusive auditorais e exames 
contáveis; 

X) impor normas de contabilidade às pessoas jurídicas referi­
das no inciso anterior, a fim de que os planos contáveis e a escritu­
ração permitam a adequada verificação da quantidade de exempla­
res reproduzidos e vendidos; 

XI) tornar obrigatório que as etiquetas que distinguem as có~ 
pias de videofonogramas e fonogramas sejam autenticadas e nume~ 
radas através de uma marca e um número de controle que serão 
apostos pelo própr!o Conselho Nacional de Direito At...toral, na 
forma das instruções que venha a baixar." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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----------------~------------------------
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 

30, de \979 (n' 5.795/7&, na Casa de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que autoríza a Comissão de Finan­
ciamento da Produção - CFP, a alienar o imóvel que menciona, 
tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 366, de \979, da Comissào 
- de Financas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeiD apro\-'aao: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 30, de \979 

(n' 5.795/78, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 
Autoriza a Comissão de Financiamento da Produção - CFP a 

alienar o imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J'? Fica a Comissão de Financiamento da Produção- CFP, Au­

tarquia Federal vinculada ao Ministério da Agricultura autorizada a alienar 
à Companhia Brasileira de Armazenamento - CIBRAZÊM, Empresa 
Pública Federal tambêm vincurada ao Ministério da Agricultura, imóvel de 
sua propriedade, bem como a respectiva fração ideal ao terreno, que consti­
tui o sétimo andar do Edifício Palácio do Desenvolvimento, situado no Setor 
Bancário Norte, em Brasília, Distrito Federal, acrescido de sete vagas na ga­
ragem e da:-~ benfeitorias existentes. 

Art. 29 O imóvel descrito no artigo anterior está registrado em nome 
da Comissão de Financiamento da Produção- CFP, no Cartório do 2<:> O fi· 
cio do Registro de Imóveis do Distrito Federal, às ns. 252 do livro 8-8. 

Art. 3<:> Esta lei entrará em vivor na data de sua publicação. 
Art. 4<? Revogam·se as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis.lutivo 
n~' 7, de 1979 (n'? 6j79, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
Protocolo sobre Privilégios, Isenções e Imunidades da Organização 
Internacional de Telecomunicações por Satélites - INTELSAT. 
assinado em Washington, no dia 19 de maio de 1978, pelo Governo 
brasileiro. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.s 347 a 350, de 1979, das 
Comissões: 

- de Rela.;ões Exteriores; 
-de Constituição e Justiça: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas; e 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queria discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto apromdo: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 7, de \979 

(nl' 6/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Protocolo sobre Privilégios, Isenções e Imunidades 
da Organização Internacional de Telecomunicações por Satélites 
- INTELSAT, assinado em Washington, no dia 19 de maio de 
J97H, pelo Governo brasileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J'? Fica aprovado~ o texto do Protocolo sobre Privilégios, Isenções e 
Imunidades da Organização Internacional de Telecomunicações por Saté\i-

tes- INTELSAT, assinado pelo Governo da República Federativa doBra­
sil no dia 19 de maio de 1978, em Washington. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 8, de 1979 (n~' 4/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
Protocolo de Prorrogação do Acordo sobre o Comércio Interna­
cional de Têxteis (Acordo Multifibras), assinado em Genebra, a 30 
de dezembro de 1977, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 367 e 368, de \979. das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
~ de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queria usar da palavra, declaro-a encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Paúsa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

l o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 8, de 1979 

(n~' 4/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Protocolo de Prorrogação do Acordo sobre o Comér­
cio Internacional de Têxteis (Acordo Multifibras). assinado em Ge­
nebra, a 30 de dezembro de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'? Fica aprovado o Projeto de Prorrogação do Acordo sobre o Co­
mércio Internacional de Têxteis (Acordo Multifibras). assinado em Genebra, 
a 30 de dezembro de \977. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publi· 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNC/.4 DISCURSO QCE. 
ENTREGUE ;4 REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde ontem que lobrigo para ver se conseguia fa1ar neste p\enár\o, mas 
sentimos que assuntos palpitantes têm tomado a atenção dos Srs. Senado­
res: a anistia, entremeada com o sofrimento do Nordeste. E eu pediria- e 
esperaria até- que a anistia po\ítica se acompanhasse da anistia econômica, 
anistiando os recursos da SUDENE para que ela voltasse ao que, na verda­
de, foi no seu início. 

Sr. Presidente, no primeiro período da atual Sessão Legislativa, no mês 
de maio precisamente, tive oportunidade de ocupar a tribuna do Senado, na 
condição de observador designado pela Comissão de Assuntos Regionais, 
junto à reunião da SUDENE, realizada a 27 de abril do ano em curso na Ci­
dade do Recife, parJ. um relato suscinto do que fora tratado, no importante 
conclave, exatamente no instante em que o Governo Federal se aprestava, 
através, do Ministério do Interior e dos órgãos que o integram, para traçar 
planos e programas a serem postos em prãtica, numa ação objetiva, ao com­
bate a estiagem no Nordeste. 

Com efeito. naquela oportunidade, várias regiões do polígino das Secas 
já tinham como definido o estado de calamidade pública, enquanto noutras, 
permanecia indefinida a situação, pelo fato de haverem sido "premiadas" 
com algumas quedas pluviométricas que. sobremodo, as beneficiaram. fican­
do assim. em compasso de espera. 

Forneci, no relatório que apresentei ao Senado, e à Comissão de Assun­
tos Regionais, dados relativos à extensão territorial nordestina. mais uma 
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vez implacavelmente atingida pela seca e o número de flagelados atendidos 
em toda a região conflagrada, pelos órgãos Federais, cifra essa que ultrapas­
sava a casa do meio milhão de pessoas. 

Aplaudi, com certo otimismo, as providências já objetivadas, obedien­
tes a uma programação de trabalho. em muito diferente das adotadas nas ca­
lamidades anteriores, isso pelo acerto da medida de assistir o homem no seu 
verdadeiro habitat, evitando, assim. os deslocamentos para distantes frentes 
de serviço, frentes estas tão malsinadas no passado, pelas distorções que im­
plicavam na exploração do trabalhador em fornecimentos a cargo de pessoas 
"sabidórias" e desumanas, além da POLca produtividade do desempenho das 
tarefas entregues a uma legião subalimentada, explorada e preocupada com 
a sorte dos familiares distantes. 

A verdade facilmente se constatariJ: os gastos despendidos atingiam ele­
vadas somas, e as obras de emergência, pelas improvisações, não chegaram a 
qualquer resultado satisfatório, no que diz respeito às suas conclusões, por 
ficarem todas, na sua grande maioria, inacabadas, pela não continuidade dos 
trabalhos. 

Na emergência deste ano de 1979, se bem que mais uma vez improvisa­
da, porque planejado só e:~istia o Projeto Sertanejo - e isso mesmo com 
pouco dinheiro- a improvisação, desta feita, foi certa e por inúmeros moti­
vos deverá permanecer, não em caráter emergencial. mas em definitivo, por­
que o certo é mesmo continuar sem q~.:alquer desativação, com estiagem ou 
.sem ela, para que se beneficiem os minis e médios latifúndios, a fim de que 
possarn eles estabelecer, com a ajuda racional do Governo, uma estrutura 
agrícul<l definitiva. 

O Sr. !\huro Benevides (MDB -· CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Almir Pinto? 

O SR. AI.MIR PI:'>ITO (ARE'iA - CE)- Pois não, nobre Senador. 

O Sr . . \Jauro Beae1-·ides (MDB- CE)- Nobre Senador, são indiscuti­
\elmente lúcidas as considerações que V. Exa. tece na tribuna do Senado Fe­
dcn.d, em torno da wnjuntura climática vívida pelo Nordeste e, de forma 
particular, o Estado do Ceará. Não se concebe, realmente, que o Governo 
Federal, diante desse quadro dolorosc que se abateu sobre a nossa região, 
pretendesse desativar, mesmo parcialmerte apenas, a programação de emergên­
cia que ali vem sendo cumprida. Daí porque não se entendeu aquela estar­
recedora decisão do Conselho de Dese-nvolvimento Econômico, mandando 
retirar us ajudas a fundo perdido, concedidas a 35 municípios, e reduzindo à 
metade a ajuda também a fundo perdido, prestada a 119 outras comunas do 
;'\Jordeste brasíleiro. Portanto, quando agora se sabe, se anuncia a disposição 
do Governo de manter essa programaçào de emergência, devemos permane­
cer em uma posição de vigilância, a fim de que as lideranças políticas, empre­
sariais e comunitárias não sejam surpreendidas com outras decisões como 
aquelu adotada a 18 de julho QUC. felízmente, não foi executada graças a esse 
trabalho de protesto emanado de várias unidades federadas do Nordeste. 
Minhas congratulações a V. Exa. por essas colocações absolutamente preci­
sas em torno do drama vivido pelo I\·ordeste brasileiro. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço o aparte que ac"· 
ba de me dar e digo a V .Exa. e aos nobres Senadores Jose Lins e Dinarte Ma­
ri.l que acontece agora, no Senado, aquilo que os nossos coestaduanos sem­
pre reclamam de nôs outros, seus representantes: justamente essa pertinácia, 
essa atividade permanente, procurando, junto ao Governo federal, panJ que 
Sua Excelência, o Presidente da República, olhe para o Nordeste e faça aquilo 
que. na verdade, prometeu de não entender um Brasil rico com um Nordeste 
pobre. 

Nilo se compreende que, na única 'lez em que se acertou uma convincen­
te ajuda ao Nordeste brasileiro, esteja o Poder Público a pensar em desativá­
la. alegando dificuldades econômicas, como se estas nunca tivessem existido 
no País. 

Quero dizer a V .Exa. que, depois da minha permanência, por mais de 
vinte e quatro horas em Recife, quando da realização da reunião da SUDE­
NE, conversei rapidamente com S.Exa. o Sr. Ministro Mário Andreazza e, 
depois, num jantar em sua residência, fiz-lhe sentir que nunca se pensou que 
se estabelecesse, numa emergência, uma maneira tão racional de assistir ao 
flagelo do Nordeste e pedi a S.Exa. o Sr. Ministro, homem compreensivo, 
homem humano, que esta emergência se transformasse, na verdade, numa 
assistência definitiva, porque o minifúndio de vinte hectares, o médio mini­
fúndio de vinte a cem hectares, recebendo isto que está acontecendo agora. 
100 e 80% a fundo perdido, acontecf~ o que assisti agora, nobre Senador 
Mauro Benevides, no interior do Cear). no Município de Palmeri- peque­
nos minifúndios, os srs. proprietários fazendo o destacamento de suas terras, 

cavando cacimbào, preparando, assim, uma pequena estrutura agrícola pJ.ra 
o futuro da sua propriedade. 

O Sr. Mauro Benel-ides (MDB- CE)- Permite V.Exa. um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. AL:\IIR PI:'>ITO~(ARENA- CE)- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB-CE)- Não se estarreça V. Ex•, porque 
a informação é estarrececora. O Município de Palmeri, cujas dificuldade~ V. 
Ex~ conhece tão de perto. estava relacionado entre aqueles 35 dos quais seria 
retirada a ajuda a funde perdido prestada pelo Governo Federal. 

O SR. ALMIR Pll'TO (ARENA-CE)- Ainda digo mais a V. Ex•: 
a.st.iti a esse trabalho em vãrios pequenos minifúndios de Palmeri, e devo di~ 
zer e adverti:- a Nação, que o maior problema do Nordeste, este ano, é água, 
porque tls chuvas caídas no Nordeste foram poucas, finas, como costuma~ 
mos dizer, não chegou a fazer água. Os açudes grandes como Orós é uma 
fonte contemplativa de água. Jsto que é verdade. Não se fala em irrigação. E 
para se fazer irrigação, como foi feita aquela de Morada Nova, que V. Ex• 
conhece, que hoje cstj toda quase salinizada, com pequenos oásis, é melhor 
não fazer. Destrói por c;Jmpleto a terra do nosso sertanejo. 

()Sr. ~1auro Benevides (MDB-CE)- Em relação à água, nobre Sena­
dor Almir Pinto. ainda <.nteontem, o jornal O Povo publicou uma reporta· 
gem a cargo do jornalist<.i Moraes Né, em que de, após visitar um distrito de 
Campos Sales, chegou à co'1stataçào de que ali a carência d'água era de tal 
ordem que uma lata d'água de 20 litros eslava sendo vendida a 4 cruzeiros. 
Veja V. Ex• que absurdo em plena fronteira com o Piauí. 

O SR. AL:\IIR Pl'iTO (ARENA-CE) - Ê verdade, já tinha tido 
ciência disso. E digo mais, lá, em Fortaleza, um cidadão, não sei se doM uni· 
cípio de São João do Jaguaribe ou do Tabuleiro do Norte, disse cue \iu pes­
soas aproximarem-se da:.:j~des restos de água, pequenas lagoas, com pano. 
apanhando água e coando para beber. 

~ào é nenhuma fantasia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é uma verda~ 
de: problema do Nordeste, este ano, é água. Água e falta de alimento tam· 
bérn, porque pouca foi a produção de gêneros alimenücios. 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Permite V. Ex~ um aparte, nobre Se· 
nndor? 

O SR. AL:\·IIR PII'OTO (ARENA-CE)- Pois não, nobre Senador Jo­
sé Lins. 

()Sr. José Lins (ARENA-CE)- Nobre Senador Almir Pinto, V. Ex• 
fa.l, realmente, urna descrição real do atual quadro de sofrimento que recai 
sobre o Nordeste. Em contrapartida temos, felizmente, a garantia do Gover­
no Federal de que todas as medidas de proteção às populações nordestinas. 
que estão sofrendo com a seca, e que estão sendo adotadas, serão continua­
das e reforcadas. se necessário. Quanto à água, problema de crucial impor­
tância que está levando o sofrimento a tantas comunidades, repito a V. Ex• 
o que já dis~e. há pouco. ao nobre Senador Dinarte Mariz: a ordem fo1 a de 
que sejam abastecidas imediata e totalmente todas as populações necessita­
das, ainda que estejam localizadas em municípío, ou em áreas não reconheci­
das como de emergência. V. Ex• fique, quanto· a isso, certo, de que as medi­
das do Governo serão tomadas e não hã nenhum motivo para não desacredi­
tarmos nos gestos e nas palavras desses homens que têm se mostrado tão sen­
síveis à problemática do Nordeste que são o Presidente João Figueiredo 1 e 
seu Ministro Mário Andreazza. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA-CE)- Acredite V. Ex• que, em ne­
nhum ins.tante, duvidei dos bons propósitos de Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, e do seu grande Ministro Mário Andreazza. 

Apenas uma coisa tnsisto em pedir aos dois ilustres homens públicos 
desta República: é que :1ào encarem o Nordeste somente no momento da 
emergência; encarem o Nordeste como uma região que precísa sobreviver, 
como uma região, cujo povo precisa aprender a lutar e a conviver com a se­
ca, porque, senão, ficaremos permanentemente nessa secular maneira de vi­
ver e de conviver com a estiagem, uma improvisação permanente. uma assis­
tência emergencial. 

Senador José Lins, o que nós, nordestinos, principalmente V. Exa. ho­
mem vivido e profundo conhecedor da temática do Nordeste, V. Ex~ que foi, 
por muitos anos, Superintendente do Desenvolvimento do Nordeste Brasi­
ieJro, V. Ex~ há de compreender que não é possível continuar aquela situação 
de vivermos com a mão estendida para sabermos se o sol está qJente ou se 
vai chover. Isso é o que mais nos angustia, ao povo do Cea:rá. ao povo do 
Nordeste, é essa incerte.la da queda pluviomérrica, assim como a incerreza 
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da assistência que poderá chegar a tempo- digamos assim- como de fato 
essa chegou em 1979. 

O Sr. José Lins (ARENA-CE) - Congratulo-me com V. Ex•. e até 
conclamo toda a Bancada do Nordeste para que dê a maior contribuição 
possível ao Presidente da República, para a elaboração do 111 Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento. Já que estamos resolvendo o problema agudo da 
emergência, devemos, também, procurar incluir no 111 PND as medidas de 
reforço aos programas essenciais â Região, para que Sua Excelência, ao cabo 
de seu Governo, tenha deixado uma obra permanente de salvação do Nor­
deste. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA-CE)- S6 quero uma coisa, de tudo 
isso que Sua Excelência vai fazer. promete fazer. que reforce os recursos da 
SUDENE, dê à SUDENE aquele potencial que ela teve, quando de seu iní­
cio, porque com aquele dinheiro que a SUDENE pôde dispor, depois sacado 
por Governos Anteriores, para outras regiões, acredito merecedoras da aju­
da do poder público, mas devem buscar essa ajuda em outras fontes, nunca 
na S~DENE, que é o órgão de desenvolvimento do Nordeste. 

Seríamos desonestos se procurássemos desconhecer tais dificuldades, 
maS seremos honestos em reconhecer que elas se tornarão maiores se deixa-

. rem relegada à sua própria sorte a população nordestina, cujo sofrimento e 
martírio são seculares; e a prova mais uma vez aí está, podendo ser testemu­
nhada por quantos visitem a região conflagrada pela Seca, onde falta Água e 
Alimento. 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Permite V. Ex' mais um aparte? 
O SR. ALMIR PI:-<TO (ARENA-CE) - Pois não. 
O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Peço permissão a V. Ex~ para voltar 

ao assunto imediatamente anterior do seu pronunciamento, referente à irri­
gação em Morada Nova. Acho, nobre Senador, que prestamos um grande 
desserviço ao Nordeste, à zona seca e sofrida da nossa região, quando colo­
camos o problema da irrigação em termos emocionais ou antitécnicos, como 
vem acontecendo atualmente, principalmente no Ceará. Esse é, realmente, 
um desserviço que prestamos à nossa terra e ao nosso povo. Em nenhuma re­
gião do mLJndo se tem deixado de dar a real importância que a irrigação, sem 
dúvida, merece. A irrigação norma\mente conduzida não saliniza os solos. Ê 
uma técnica que salva regiões pobres, carentes de água como a nossa. V. 
Ex• sahe LJUe há. nos Estados Unidos, mais de vinte e cin_co milhões de hec­
tares irrigado:-.. de terra de toda natureLa; a China tem, talvez, mais de trinta 
milhõe..,: a Argentina tem dois milhões: o México tem cinco milhões de hec­
tares .. 

O SR. 11.\IIR PI .... TO (ARENA-CE)- '-16s temos quarenta mil. 
O Sr. Jose f.in, (A RET\iA-CE)- Por que, então, nós, cearenses, esta­

mos no ... acostumando a ver, na irrigação, um perigo, em vel de buscar nela a 
redenção J11 ~orde ... te. ~.:orno se falem tantas regiões carentes de água? Em 
Mormb -,.,\:\·a n;w há terras saliniLadas, a não ser aquelas que ali foram en­
contradas j:1 \JiiniLadas antes do projeto. O que há ali é um grande esforço 
no sentido de estabelecer uma dgricultura capaz de salvar aquela regiào. 

O SR. A 1.\IIR PI:\TO (A REN A-CE)- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Porém, tenhl• ;1 impressão de que talveL não me tenha feito compreender. 
Luto. sou um batalhador pela irrigação do Nordeste, tanto que me referi à­
queles açudes contemplativos como os de Orós, Banabuiú, Araras, que V. 
Ex•. hem t:~lilhece. os quais, não sei para quê, para o pescado e nem sequer 
para a eletrificação. Acho que se deveria fazer a irrigação, mas V. Ex~. que é 
um técnico. de\'c convir que ela deveria ser feita de maneira técnica, para não 
aco·nteccr o que aconteceu em Morada Nova. Aliás, a informação que tenho 
é de que a maioria da irrigação em Morada Nova salinizou, mas, de regra, 
levam-..,..:,,,. pessoas visitantes a pequenos oásis, deixando para tráas terras 
inteir.1m.:nte salitradas, ficando a irri~açào completamente prejudicada. 

O Sr .. José Li~s (ARENA-CE)- Permita V. Ex• (Assentimento do 
orador.) Conheço o projeto de Morada Nova, inclusive fui daqueles que 
ajudaram na sua implantação. Algumas áreas salínizadas foram a ele incor­
poradas por inadvertência, mas essas áreas estáo sendo tratadas e corrigidas 
pelo próprio projeto. Dentro de poucos dias, nobre Senador, o Ministro 
Mário Andreazza entregará 600 títulos a 600 famílias em Morada Nova, to­
das elas com um padrão de vida muito mais alto do que o das poucas 
famílias que moravam, antes, na área atual do projeto. Hoje a renda do mu­
nicípio é muitas vezes mais alta em função da produção dessas famílias que 
se tornarão proprietárias, dentro em pouco, pela Lei de Irrigação, que V. 
Ex• ajudou a aprovar. há poucos dias nesta Casa. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA-CE)- Quero dizer a V. Ex• que as 
informações que estou dando são de pessoas residentes no Município de Mo­
rada Nova. 

Na verdade. quase não conheço a irrigação de Morada Nova, e essas in­
formações me são prestadas. Estou mais ou menos sabendo que a Comissão 
de Assuntos Regionais, presidida pelo nosso nobre colega Senador Mendes 
Canale, tem um convite para designar uma comissão a fim de visitar a irri­
gação do Nordeste. E creio que S. Ex• não está presente, ouvi dizer que está 
em Mato Grosso. mas seria o caso de quando o Ministro Mário Andreazza 
for fat:er a entrega dessas cartas de propriedade, a esses pequenos lavradores, 
lá estives~e nào só para conhecer de perto a irrigação de Morada Nova, mas 
outras tantas que existem pelo No~deste. 

Continuo Sr. Presidente. 
Confesso, Srs. Senadores, que de principio pensei que o quadro clímico 

não se agravasse tanto, mas viajando pelos sertões cearenses, durante o re­
cesso do Congresso, foi-me possível aferir a extensão da calamidade. 

Acredito que não deva ser apenas pintado por nós nordestinos o quadro 
de sofrimento da nossa gente. 

Impõe-se, Sr. Presidente, que uma comissão desta Casa- e por que não 
do Congresso Nacional?- de setembro para outubro visite os sertões com­
huridos do Nordeste, exatamente quando mais agudizado deverá estar o 
quadro tétrico da Fome e da Sede. naquela sofrida região do setentriào brasi­
leiro! 

Inegavelmente, a participação do Governo federal se faz sentir através 
do Ministério do Interior, cujo titular, o honrado e dinâmico Ministro 
Mário Andreaaa. tem acompanhado de perto o desempenho do órgão que 
superiormente dirige. 

Como emérito conhecedor dos problemas do Nordeste, e por sê~lo, por 
motivos vários, entre os muitos o de haver ocupado no Governo Médici a 
Pasta dos Transportes, pesa-lhe aos ombros a grandiosa e humanitária tarefa 
de assisti-lo convenientemente, interferindo junto ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República para reintegrar a Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste- SUDENE, no seu verdadeiro papel, devolvendo-lhe 
os recursos que lhe foram sacados em governos anteriores, quando na verda­
de deveriam ter sido aumentados. 

A descapitalizaçào da SUDENE e do Banco do l"./ordeste é notória. 
O.BNB. assoberbado de compromissos, está, como diz o seu Presidente. 

ímanciando com seus parcos recursos a miséria que se abate sobre o Nordes­
te, quando os meios deveriam vir de outras fontes. 

Da tribuna do Congresso Nacional várias veze,.., se alevantaram \O/e.., 
clamando contra o erro que administrações federais pa,..,sada.., cometeram, 
desvirtuando e impedindo a verdadeira funçào da SUDE:\IL 

Esvaliaram o grunde órgão que se constituía na esper<Jnça do nosso de­
:-envolvimento cconúmíco; e quando digo nosso. f<J!o como norde .... tinu que 
me orgulho de ser: esvaziamento, Srs. Senadore:-.. inju:-.tifid~,-e!. para <Jtendcr 
outras regiões que, embora carentes de ajuda do Go\erno. deveriam receber 
recur'ios de outras fontes e não descobrindo um .latlfo para cohrir uurro".' 

Ainda agora, quando da vi!llita que fez à SUDEJ\;E, o eminente técnico 
hrasileiro Dr. Cebo F-urtado, por sinal seu primeiro Superintendente, a~:-.im 
..,e expressou: "Eu nào diria que fiquei otimi:.ta depois de me informar deta­
\hadamente sobre o atual estágio do desenvolvimento do Nordeslt.: c a po­
siçJo da SU DEN E. na luta por este crescimento. O que aprendi hoje foi que 
J SUDENE se constitui num patrimônio da região, mas que a possibilidade 
de se fan:r alguma coisa pelo desenvolvimento do Nordestt: se redutiu consi­
der:ne!mente." Em seguida afirmou: "Somente a partir de mobilizaçJo de 
força:-. políticas nordestinas será possível ao Nordeste retomar o caminho do 
desenvolvimento. Lugar de nordestino é onde ele possa faLer alguma coisa 
pelo Nordeste, que, para mim, é possível continuar pensando lucidamente 
sohre o Nordeste e sobre o Brasil." 

As declarações do Professor Celso FL·~tado feitas no Jornal do Brasil de 
25 do mt:s pretérito tiveram grande repercussão. dando margem a que o jor­
nal O Povo. de Fortaleza, em editorial, assim se expressasse: 

PATRIMÔNIOS DO NORDESTE 

As declarações feitas pelo Sr. Celso Furtado ~obre a situaçào 
do Nordeste e sobre o papel da Sudene precisam ser meditadas, 
porque nelas há um sentido construtivo. Ao contrário de outros 
que por aqui se têm exibido, batendo em velhas e surradas teclas, o 
Sr. Furtado não voltou '"heroicamente". Em suas observações há 
bom senso de que o Governo deve aproveitar-se, tratando-se. como 
se trata, de homem de experiência e de um estudioso da realidade 
regional. 

Não há nenhuma dúvida de que está certo quando afirma que 
a falta de vida política no País prejudicou o Nordeste c fez com que 
se agravasse a distância entre esta região e o Sudeste e o Sul. Temos 
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defendido sempre a necessidade de uma ação política lúcida em f a· 
vor de nossas reivindicações, baseada numa critica serena, porém 
firme. Isto já o dizíamos- e provavelmente fomos o único jornal a 
fazê-lo em todo o País- desd<: o momento em que o Governo Mé­
dici decidiu-se pelo desvio de ;)arte dos incentivos fiscais para ou­
tros programas (como o PIN), agravando um processo de diluição 
de um sistema pioneiro de apoio ao desenvolvimento regional. 

Houvesse liberdade politica, sem jacobinismo e maniqueismo. 
certamente poderia ter sido essa orientação contestada, e o Nordes­
te não haveria de ser tão prejudicado como foi. Mas o que aconte­
ceu foi uma rendição pusilânime tanto da Sudene quanto do Banco 
do Nordeste, incapazes de reagir, ainda que por meras palavras, 
ante a clara espoliação que estávamos sofrendo. ;'\l'ào adianta hoje 
estar querendo tapar o sol com a peneira e negar responsabilidades 
históricas pela perda de substância do esforço desenvolvimentista 
no Nordeste, atropelado pelo carreirismo de uns e o ufanismo balo­
fo de outros. 

Pensamos como o Sr. Celso Furtado que a Sudene continua 
sendo um patrimônio do Nordeste. E o mesmo pode-se dizer com 
relação ao DNOCS e ao BNB. Esses órgãos, entretanto, precisam 
lutar pelo seu próprio fortaiedmento, com o apoio dos Governos 
estaduais, do empresariado e da classe política. O que não vale é 
submeter-se passivamente a decisões que contrariam as aspirações 
legítimas de mais de 30 milhões de nordestinos. Temos a obrigação 
de aproveitar a abertura política para colocar de modo mais incisi­
vo as nossas reivindicações, especialmente aquelas que se referem a 
um tratamento diferenciado para a região e o fim de mecanismos 
cambiais e fiscais que contribuem para um inaceitável esvaziamen­
to econômico-financeiro. 

Srs. Senadores: 
Confesso que senti, por parte do povo da minha região, uma imensa 

confiança na ação do atual Governo, que se propõe a um trabalho profícuo, 
visando a corrigir discriminações e distorções entre regiões que integram este 
grande País, encarando-o na sua unidade geográfica, de língua e de senti­
mento patriótico. 

Sua Excelência, o Chefe do Executtvo Federal há demonstrado o desejo 
de go\ernar bem toda a Nação e, para que tal aconteça, o primeiro passo é 
abolir o tratamento que sempre existiu de dois pesos e duas medidas, rele­
gando ao desprezo. uma região de 950 mil quilômetros quadrados habitada 
por um terço da população brasileira. 

Homem humano, -de arraigado sentimento patriótico e de amor ao 
próximo, o Senhor Presidente Figueiredo há se credenciado perante a opi­
nião pública como governante que dese. a reconciliar a Nação- dando-lhe a 
paL necessária para que possa alicerçar no seu governo, a estrutura política e 
econômica do País. 

L' ma medida, Senhor Presidente Figueiredo, de logo se impõe: perma­
,eça Vossa Excelência naquela convicçào de que não se compreende um Bra­
~il rico com um Nordeste pobre. 

Não permita Vossa Excelência a desativação do plano de assistência 
~conômica ao rincão nordestino. 

Sei que enfrentará com enexcedível coragem e boa vontade, os óbices 
que possam se antepor à manutenção do salutar trabalho que vem sendo exe­
~utado pelo Ministério do Interior no ~ardeste Brasileiro, dando integral 
apoio ao Ministro Mário Andreazza, para que possa ele resistir aos embustes 
e ciladas de quantos, impatrioticamenu:, pretendam tolher-lhe os passos que, 
bem orientados como estão- de certo poderão favorecer o robustecimento 
de uma regiào, traduzido na felicidade e prosperidade da gente Nordestina. 

Não será, Sr. Presidente, apenas a minha palavra isolada que se faz ou­
vir. Expresso nesse instante da tribuna. do Senado, o pensamento dos meus 
conterrâneos e da imprensa do meu Estado, através de mais um editorial que 
vai apenso a este meu modesto pronurciamento em que se faz encimar com 
estas palavras: 

FORA DA REALIDADE 

Embora a decisão de manter a emergência até agosto já possa 
ser considerada uma vitória política do Nordeste, não há dúvida de 
que ela revela, por parte do Ministério çio Interior, desconhecimen­
to da realidade nordestina. E esse desconhecimento é indesculpá­
vel, sabendo-se que a SUDENE e outros órgãos que trabalham no 
Nordeste estão dentro da jurisdição daquele Ministério e deveriam 
possuir capacidade para informar adequadamente. Infelizmente, 
parece que a Superintendêncta segue a mesma antiga linha de aco-

modação, o mesmo acontecendo com o DNOCS e o Banco do 
Nordeste. não sendo assim descabida a afirmação do Sr. Aquiles 
Peres Mota de que se luta muito pela manutenção de gordos em­
pregos. 

O que vem a ser município recuperado dos efeitos da e'tiagem? 
Francamente, tra'.a-se de uma coisa abstrata. Nenhum munidpio, 
microrregião, reg:ào ou Estado em que tenha faltado chuvas na é­
poca do plantio n:::nmal pode recuperar-se só porque depois cairam · 
algumas cargas de água. Ê uma questão de tempo, de oportunida­
de. L'ltirnamente têm ocorrido algumas precipitações em Fortaleza, 
mas elas não sãc suficientes sequer para fazer nascer capim-de­
burro. E se caem agora no interior só servem para prejudicar asa­
fra de algodão ou apodrecer o pasto seco que ainda restar. 

Alguns anos atrás vimos um calendário do Ministério da Agri­
cultura sobre as melhores épocas de plantio. Um calendário feito 
para todo o País, como se este País não fosse quase um continente, 
com regiões perfdtamente diferenciadas pelas condições meteoro­
lógicas e climáticas. Esse calendário dava conselhos sobre o cultivo 
de feijão e milho em setembro ou outubro no Nordeste, o que só é 
possível em agricultura irrigada. 

Tal alheiamento em relação à realidade regional é o que pode 
explicar a decisão do Ministério do Interior de manter só até agosto 
a emergência. Significa isto estar por fora da realidade, mais por 
fora do que quarto de empregada. 

Srs. Senadores: 
Como afirmei no dec0rrer deste modesto pronuncl3mento, outras vozes 

se alteavam em protesto à pretendida desativação das obras implantadas 
para fazerem face à estiagem que se abateu sobre o Nordeste. 

Não poderia. Sr. Presidente, deixar de trazer ao conhecimento desta 
Casa uma proclamação da Associação dos Prefeitos do Ceará- APRECE, 
dirigida às autoridades e ao Povo, cujo teor é o seguinte: 

PROCLAMAÇÃO DA APRECE ÀS AUTORIDADES E AO 
POVO 

A Associaçt1o dos Prefeitos do Estado do Ceará- APRECE, 
vem manifestar o que se segue: 

I. Antecipando-se a qualquer outra iniciativa esta Associação 
lutou por esclarecer o Governo Federal sobre a situação do Ceará e 
do Nordeste. 

2. A emergência era real. Não se pedia favor. E não havia al­
ternativa além do atendimento. 

3. A união dos esforços e a solidariedade das pressões se cons­
tituíram fatores determinantes da reconsideração da apressada e in­
justificável atitude governamental, sob todos os títulos inaceitável. 

4. Aplaude-se a sensibilidade do Presidente da Repúbl:ca, 
cuja presença na decisão se tornou inequívoca, reativando o atendi­
mento. 

5. Admite-~e que tenha havido, aqui e ali, num ou noutro Es­
tado, num ou noutro Município, eventual melhoria, com a redução 
dos efeitos da crise climática. 

6. Proclama-se, porém, a absoluta irreversibilidade do flagelo 
como um todo, e alerta-se quanto à inevitabilidade do recrudesci­
mento da fome c da sede, progressivamente, no correr do verão, até 
o inkio da no v a safra. 

7. Exige-se, muito ao contrário de qualquer propósito de de­
sativação das providências, o rápido e progressivo alargamento da 
fronteira da emergência, pela forma proposta em nosso memorial 
de 17 de julho corrente. 

8. Os Prefeitos continuarão mobilizados sob a liderança desta 
Associação para resistirem a qualquer reduçãQ dos auxílios e qual­
quer retardo na entrega dos recursos deferidos ao atendimento. 

9. Conclama~se à solidariedade ativa e vigilante de todos, dos 
dois partidos e das correntes qut- as compõem, de nossa represen­
tação federal no Senado e na Ca.nara, na Assembléia Legislativa, 
de todas as entidades representativas de classe e da opinião pública, 
das organizações religiosas dt. todas as confissões, dos meios de di­
vulgação. 

10. Repete-se que o Nordeste quer e exige ação resolutiva e 
não palavras e promessas, tão lop-0 feitas quão logo esquecidas. 

E aponta-se ao julgamento público, para aplaudir os que, com 
responsabilidade nas decisões, souberam se postar à altura da 
emergência, e para condenar os que, por ação ou omissão, não ofe­
reçam as soluções que o momentc reclama. 
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. -. ...... Diante da manifestação da gente nordestina, lida por mim·no plenário 
·~"" -do Senado da República, estou convicto, e acredito que Vossas Excelências 

também, de que o Presidente João Figueiredo, com o seu alto descortino _de 
homem público, tudo fará para amparar o Nordeste, oferecendo-lhe con­
dições de reagir contra as intempéries, propiciando~lhe assim, os meios que 
todos buscamos, para o integral desenvOlvimento econômico-social e políti­
-CO dessa região que merece melhor sorte: o Nordeste brasileiro! 

Era só, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Líder da Maioria, Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Líder da Maioria. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Agradeço ao nobre Senador Orestes Quércia ter permutado comigo. As 
minhas palavras serão muito breves, mas se referem a um assunto que, em­
bora seja de natureza nacional, terá repercussão regional, que espero não 
seja negativo, dependendo, evidentemente, da solução que for dada. 

Trata-se de uma proposta de uma multinacional de alumínio, que é a 
ALCOA, que fez ao Ministério das Minas e Energia e ao Governo de Per­
nambuco a indicação da possibilidade de construir naquele Estado uma 
fábrica para uma produção de até 500.000 toneladas de alumínio por ano. 

Isso me leva, Sr. Presidente, imediatamente à lembrança recuada de 
quando começou a Hidrelétrica do São Francisco. Lembro-me de que houve 
urna campanha contra os nacionaHstas, naquela altura apelidados de tupini­
quins, porque não estavam de acordo com :i proposta da então grande multi­
nacional de alumínio no mundo que era Reynolds. A Reynolds se propunha 
a comprar imediatamente os 120.000 quilowatts que a Hidrelétrica de São 
Francisco poderia fornecer na época, - para produzir alumínio. Com isso, 
dizia que se encarregaria mais tarde de desdobrar e ampliar a produção de 
energia para servir ao N ardeste. 

O grande argumento que, naquela altura, no Clube Militar, se debatia 
era que se nós aceitássemos fazer com \20 mil quilowatts- que era o que se 
podia produzir naquele momento, eram duas turbinas de 60 mil quilowatts 
cada uma- apenas alumínio, como essa produção superaria as necessidades 
brasileiras, automaticamente esse alumínio deveria ser exportado e, então, 
estaríamos exportando não alumínio mas energia e energia elétrica que não 
tínhamos e da qual era carente exatamente o Nordeste brasileiro. 

Agora se repete o quadro. Propõe-se uma fábrica para 100 mil até 500 
mil toneladas de alumínio no final da produção e diz-se que com isto a região 
se beneficiaria com a existênda de energia barata ali produzida. Ora, não sa~ 
hemos, e a própria Comissão Parlamentar de Inquérito que está estudando o 
problema nuclear discute esse tema, se haverá no balanço energético brasilei~ 
ro saldo de energia na área do Nordeste até o fim do século, o que é duvido­
so. O que se presume é exatamente que não haverá, então, nesta altura em 
que acabamos de construir Sobradinho, a usina de Sobradinho seria toda ela 
insuficiente, tudo o que ela produz em energia firme, que seriam 500 mil qui~ 
lowatts firme de energia, embora a sua capacidade potencial seja do dobro, 
para produzir alumínio no Recife. 

Então, agora, prestemos atenção a essa decisão. Qual seria? Transferir a 
energia de Sobradinho para Recife, a centenas de quilômetros e no Recife re~ 
cebcr a alumina q~e seria produzida no Pará. Trombetas mandaria o minério, 
qu~ é a bauxita. No momento, não sei a correlação, não sei quantas to~ 
neladas de bauxita serão necessárjas para dar uma tonelada de alumina mas 
4 toneladas de alumina produzem uma tonelada de alumínio. Tudo isso teria 
que vir do Norte, por via marítima, para ser industrializado no Recife, quan­
do podemos, de acordo com a proposta que o Ministério de Minas e Energia 
faz, em contrapartida, colocar essa fábrica no complexo de Tucuruí, que está 
com a energia barata, ao pé da obra, está perto das jazidas de bauxita, por­
que inclusive há jazidas de bauxita também na Região de Paragominas. 

Gostaria de chamar a atenção da Casa, principalmente do Ministro de 
Minas e Energia e também do Presidente da República, por que não me pa­
reée que os pernambucanos, se aceitarem essa proposta, estejam certos. Pa­
rece até que eles estão conspirando contra si próprios. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ouço, e breve· 
mente, o nobre Senador pelo Ceará, que naturalmente se está lembrando do 
seu tempo de Superintendente da SUDENE. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Jarba§ Passarinho, 
realmente V. Ex• sabe do esforço que o Nordeste tem feito para sua indus­
trialização, visando melhorar as condições de vida daquele povo. Somos 35 

·,; 

milhões de habitantes pobres. Há alguns anos atrás, seguindo previsão do li 
PNB, que visava a ampliação da produção de alumínio no Brasil, chegou-se 
à conclusão de que deveriam ser instaladas no Nordeste unidades de pro­
dução de alumínio para cerca de 200 mil toneladas/ano, e não de 500 mil to­
neladas como refere V. Ex• Posteriormente, com a aprovação pelo Presiden­
te Geisel, da V ALESUL, no Rio, com a utilização de alumina do Parã, rei­
vindicamos para o Nordeste pelo menos 100 mil toneladas, para utilização 
direta na unidade de processamento de alumínio já instalada, em Recife, a 
ASA, e não para abastecer, em geral, ao mercado nacional. De modo que 
existe o projeto de 100 mil toneladas, com empresa já criada, a ALUMTNIO 
do Nordeste, em conjugação com a fábrica de artefatos, de folhas e de papel 
de alumínio, já instalada na Região, que já utiliza cerca de 30 a 40 mil tonela~ 
das. Nunca se pensou em instalar, ali, 500 mil toneladas anuais. Tenho a im­
pressão de que a produção nacional deveria ser acrescida de pelo menos 600 
mil toneladas. Defendo com V. Ex• - salvo, naturalmente, essa pequena 
unidade do Nordeste - que esse alumínio seja processado no Pará, em 
Trombetas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço ao 
nobre Senador José Lins, e o seu aparte me leva, naturalmente, a um des­
dobramento. 

Não direi se houve erro, deixarei apenas ao julgamento dos Srs. Senado­
res. Porquanto à V ALESl.JL, na hora que o Ministro de Minas e Energia 
pretendeu transferi-la para o Norte, desabou sobre o Ministro e sobre todos 
aqueles que defendiam essa tese, uma campanha verdadeiramente arrasado­
ra, usando o argumento do esvaziamento do Rio de Janeiro? E agora o Sena­
dor José Lins citou já o precedente: Pernambuco, baseado na V ALESUL, já 
pede para ele 100 mil toneladas. 

do: 
Começo pela explicação oficial do Ministério das Minas e Energia, len-

"De acordo com a proposta apresentada ao Ministro de Mi­
nas, a ALCOAMINAS se propunha a instalar no Recife uma fábri­
ca de alumínio com a capacidade inicial de 100 mil toneladas-ano, 
chegando a 400 mil e 500 mil no estágio final de produção." 

Então, a primeira coisa que caberia discordar seria não do nobre Sena­
dor José Lins, mas já da modificação da proposta original. 

Segundo, ainda assim, a V ALESUL operaria com o excedente de ener­
gia, que na Região Sudeste haverá com a entrada de Itaipu e a transferência, 
mas não da Hidrelétrica de São Francisco, que é o que estamos provando. 
Com uma entrada de produção dessas de 400 ou 500 mil toneladas, o Nor­
deste será prejudicado, porque toda Sobradinho, que foi planejada para ou­
tro fim, derivaria toda a energia produzida apenas para industrializar alumi­
na e transformá-la em alumínio. 

Aqui está, portanto, a razão do nosso protesto. Acho que uma fábrica 
pequena em· Recife teria realmente seu cabimento, mas muito mais interes­
sante seria um complexo dessa natureza onde a energia é barata, estã ao pé 
da obra. E a mina está ao pé da obra. Então, são duas condições que se so­
mam, geográficas e econômicas, difíceis de equiparar. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC)- Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o nobre Se· 
nadar Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Exa. assumiu um compromis· 
so com o Senador Orestes Quércia, mas trouxe um problema tão sério à Ca­
sa, que não pode ficar nos cinco minutos. E o Senador Orestes Quércia, com­
preensivo como sempre, vai entender. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Vou procurar 
corresponder à gentileza do meu colega. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB ~ SC)- Mas, o assunto é sério. V. Exa. 
falou no caso da VALESUL, que é uma aberração, nobre Líder, localizar 
essa indústria no Rio, apenas porque não vai provocar um esvaziamento. 
Ora, poderemos levar para lá outros empreendimentos, para as quais não te­
remos que buscar matéria-prima no Pará ou buscar energias lá na fronteira 
com o Paraguai. Instalar uma indústria para produzir alumínio em Pernam­
buco, buscando a nÍatéria-prima do Pará, onde tem energia elétrica, é outro 
absurdo! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E depois há outro 
argumento para oferecer: tem mão-de-obra a mais, muito mais, que é o 
problema do Rio de Janeiro. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Perfeito. Agora, Senador, discor­
do de V. Exa. quando acha que não poderemos consumir a energia elétrica 
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de que dispomos, porque vamos amanhã ter carência dessa energia porcjue 
vamos exportar alumínio. Não! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não. Citei apenas 
o caso da Hidrelétrica do São Francisco. No caso de Tucuruí sou' inteira­
mente favorável. Citei o fato de que se tivéssemos feito, provavelmente não 
teríamos hoje uma Paulo Afonso com mais de 1 milhão de kw produzidos. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Esse argumento, inclusive, teria 
valor no passado; hoje não, porque temos necessidade de aumentar as nossas 
exportações. Mesmo o mercado interno carece de alumínio. Veja V. Ex• que 
nesta hora de crise energética poderemos reduzir o consumo diminuindo a 
aplicação do ferro e de outros metais nas estruturas automobilísticas, 
substituindo-a peJo aJuminio, tornando o veículo mais Jeve e, então, o consu­
mo será menor. São esses pontos, Senador, porque nós, da Oposição, não 
entendemos determinadas medidas do Governo, que contrariam o raciocínio 
mais primário em matéria de economia. O Governo deveria implantar essas 
indústrias onde temos as matérias-primas para evitar o transporte, aprovei­
tando toda a força, local. Mas não, o Governo, erroneamente, implanta es­
ses empreendimentos em áreas como V. Ex• acabou de citar. É o que não 
entendemos! 

O SR. JARBAS PASSARINHO(ARENA- PA)- Para corresponder 
ao meu nobre colega por São Paulo, não vou travar debate com V. Exa. , no 
momento em que aproveita para fazer a crítica oPosicionista à conduta do 
Governo. Lembro~ me e só peço a V. Exa. que se recorde da disputa que 
ocorreu neste País quando Volta Redonda foi o local escolhido para usina 
siderúrgica, pois nem ficava junto da.; jazidas de ferro, junto do carvão. 

Entretanto, o Presidente Getúlio Vargas achou que tinha uma justifica­
tiva fundamental, na medida em que ::le a colocava entre os dois maiores 
centros de consumo do Brasil, que er::lm São Paulo e Rio de Janeiro. 

Hoje nós vemos que o que Volta Redonda, deu como subproduto é mui~ 
to mais importante do que Volta Redonda originalmente. 

Quanto a dizer que o Governo errou primariamente, eu teria que defen­
der o Governo. No caso da V ALESUL, temos interesses e sócios estrangei­
:-os- e foram eles que fecharam questiio; fecharam questão com a presença 
do Rio de Janeiro. Então, não sei se por comodidade ou, talvez, por causa do 
?roblema de mercado de consumo imediato, o fato é que eles tiveram força 
'Jara fechar a questão e tiveram, também, uma ampliação dessa força, até 
desmedida, através dos órgãos de comunicação sediados no Rio de Janeiro, 
que começaram a falar no esvaziamento do Rio de Janeiro com uma fábrica 
que, afinal de contas, considerando·se a pressão de demanda, de mão-de­
obra naquela cidade, em relação ao qL.e a fábrica pode oferecer, é ridículo. 
Se não é ridículo pelo menos é inexplícito. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB-SC)- V. Ex• permite um aparte, Sena­
dor'! 

O SR. JARBAS PASSARil\HO (ARENA-PA)- Pois não, Senador 
Evelúsio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB-sc: -A lembrança do erro praticado 
pelo Governo Getúlio Vargas não justitica. ~ão podemos, também, aceitar 
o estabelecimento de regras por empresas estrangeiras. Temos que aceitar a 
associação, a presença mesmo da emprt!sa estrangeira aqui, mas dentro das 
regras estabelecidas por nós, dentro dos nossos interesses. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA-PA)- Certo. mas preci· 
~amos de capital estrangeiro, como todo o mundo precisa, inclusive o mundo 
socialista. A união Soviética se desenvolveu com o capital estrangeiro: o 
atual Vice-Ministro da China- que parece essa figura popular no Brasil, do 
"João Teimoso", que tantas vezes cai, quantas se levanta, pois já foi reabili­
tado três vezes, ao longo deste período- acaba de dar uma entrevista à re­
vista Time, em que declara que estúpidc é o povo que não se beneficiar da li­
quide? do mercado internacional do capital. Agora, o principal é isso que V. 
Ex• diz: desde que esse capital venha nbordinado aos interesses nacionais. 
Mas, quando precisamos deste capital t! temos 51% contra 49% estrangeiro, 
também não podemos tratar este capital com total desprezo nas suas pre­
tensões. Daí por que se o erro original foi a fixação da V ALESUL no Rio, 
contra a transferência eles já teriam o direito de gritar. 

Apenas esse aspecto; eu deixaria a questão governamental para urna ou­
~ra oportunidade. 

Volto a agradecer io meu nobre (;alega por São Paulo, por me haver 
dado a oportunidade de falar, uma vez que eu precisava retirar-me do ple­
nário. mas queria deixar aqui esta palavra, não na qualidade de Líder, mas 
na qualidade de Senador, representante do Estado do Pará. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Com a palavra o nobre Sena· 
dor Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB-SP. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem na reunião do Conselho de Desenvolvimento Econômico, houve 
uma decisão do Governo no sentido de aumentar a Taxa Rodoviária lJnica 
de 3% para 7% para carros de passeio, utilitários, carros de esporte c de corri­
da, o .que correspondeu a um aumento entre 150% e 400% dessa taxa. 

Na justificativa deste aumento, Sr. Presidente, o Ministro Eliséu Resen­
de esclareceu que o objetivo se encontra dentro de uma estratégica estabele­
cida pelo Governo para combater este problema de energia, a fim de dificul­
tar o transporte individual, no sentido de conduzir a facilidades ao transpor­
te coletivo de passageiros. e estimular os setores hidroviários e ferroviários 
para os transportes de carga. 

Com relação à políttca do Governo e à sua atuação neste campo de 
energia, a Bancada do MDB, pela decisão do seu Líder Paulo Brossard, está 
preparando uma série de pronunciamentos. que faremos aqui no Senado, a 
respeito deste assunto e de como o Governo está encarando o problema de 
energia. 

Gostaria hoj.e, nesta rápida intervenção, Sr. Presidente. de lembrar um 
aspecto que me parece importante: há muitos anos no Brasil todo foram fei­
tos estudos com relação a muitos ramais ferroviários que foram considera­
dos antieconômicos totalmente desativados. Em São Paulo, por exemplo, a 
minha cidade natal. era st:rvida pela antiga Mogiana, hoje FEPASA, que en­
globa todas as ex-ferrovi<.Ls de São Paulo: o ramal da Alta Mogiana foi desa­
tivado. Nestes ano:.; muiL:s propriedades das ferrovias, principalmente aque­
las localizadas nas cidade". foram doadas às prefeituras municipais ou vendi· 
das, não sei. Mas o que ocorre. em São Paulo pelo menos, e acredito que em 
diversos Estados do País. é que o leito carroçáve\ das ferrovias permaneceu 
mtacto através desses anos, não houve a retirada dos trilhos, não houve a 
venda das faixas de terra. Por exemplo, vi, há questão de uma semana, entre 
as cidades de Franca e Pedregulho, lá na Alta Mogiana, a retirada dos trilhos 
daquele ramal que foi desativado há muitos anos. 

Ocorre, Sr. Presidente. que os estudos, efetuados há muitos anos, que 
concluíram que aqueles ramais eram ~nviáveis economicamente, esses estu­
dos foram feitos antes desse problema gravíssimo do aumento do preço do 
petróleo pelo cartel da OPEP. Acredito que, se novo estudo fosse feito ares­
peito de todos aqueles ramais ferroviários desativados, tendo em vista a nova 
realidade do preço da energia, do preço do petróleo, a conclusão poderia ser 
diferente, porque hoje a situação da economia é outra, devido ao preço do 
combustível, ao preço do petróleo, principalmente. 

Corno o Governo aumentou a Taxa Rodoviária Única, com o objetivo, 
entre outros, de melhorar, de estimular o transporte ferroviário, principal­
mente para carga, seria muito interessante uma atitude do Governo no senti­
do de impedir a completa desarticulação daqueles ramais que foram desati­
vados, pois que, no caso de São Paulo, e acredito de muitos outros Estados, 
ainda existem grandes trechos de terra que pertencem à ferrovia, e, em mui. 
tas cidades, ainda existem as estações, os prédios da ferrovia. 

Este é o apelo que faço. através da Liderança do Governo aqui, no Senado 
Federal, ao Governo da República, no sentido de, de início, se interrom­
pa a retirada dos tnlhos ~a desativação total dessas imensas faixas de terra, 
propriedade da~ empres<.:.s ferroviárias. Em segundo lugar, se analisam, no­
vamente, aq1.1eles estudo., que concluíram pela inviabilidade daqueles ramais, 
porque hoje, posstvelmente, esses estudos irão concluir diferentemente do 
que há muitos anos, antes desse !!rave problema da energia em todo o ~lun­
do. 

O Sr. Almir Pinto iARENA-CE)- Permita·me V. Ex•? 

O SR. ORESTES Ql't.RCIA (MDB- SP)- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA-CE)- Nobre Senador Orestes Quércia, 
V. Ex~ aborda assunto bastante interessante, porque, na realidade, no passa­
do. houve como que uma previsão errônea. Foi pouco imaginosa a previsão, 
porque, infelizmente, aconteceu isso que V. Ex' está afirmando. !São hú ne­
nhum representante do Pará, no momento, no plenário do Senado. Uma coi­
sa que senti, quando visitei Belém, no Pará, apesar de não ser paraense, mas 
como cearense, é que vi a Estação da Estrada de Ferro de Bragança comple­
tamente abandonada, a estrada desativada, uma estrada que foi feita cqm 
suor, sangue e lágrimas, digamos assim. Foram arrancados os trilhos e, não 
sei por que, os vagões remetidos até para o Ceará. Vi em Fortakza, escrito 
nos vagões, Estrada de Ferro de Bragança. Ora, para um Estado como oPa­
rá, com uma extensão territorial respeitável, não haveria transporte mais ba· 
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rato. mesmo que, no momento, fosse antieconómico. A questão é que nunca 
sé pensou que o Brasil se desenvolvesse como se desenvolveu. Então, arran­
taram os trilhos da Estrada de Ferro de Bragança, como o fizeram também 
lá no Ceará, de ramais que hoje teriam importância, no interior do Estado. 
Como V. Ex• diz, o Governo precisa fazer uma revisão da situação, porque 
os dois transportes mais baratos ainda são a cabotagem- transporte maríti­
mo .. e o ferroviário. Parabenizo V. Ex•. porque, na verdade, aborda, neste fi-

,. nal de tarde, assunto de real relevância para a economia nacional. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SP)- Agradeço o seu aparte, 
V. Ex• tem opinião igual à nossa, no sentido de que seria oportuno que o 
Governo suspendesse a desativação dessas longas áreas de terras e, talvez. a 
retírada dos trilhos, at'é um novo estudo da situação. 

Em razão do novo quadro da economia mundial e do novo quadro em 
termos de custo de combustível, a situação poderia ser diferente, e- quem 
sabe- esses ramais, hoje inviáveis, pudessem retornar à ativa, para minorar 
o drama do nosso País no campo da energia. 

O Sr. José Lins (ARENA-C E)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SP)- Com todo o prazer, ouço 
Q nobre Líder José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Nobre Senador Orestes Quércia, 
realmente o assunto que V. Ex• levanta é da maior oportunidade. Houve é­
poca em que se governava com base em slogans. Um desses slogans rezava 
que "governar é abrir estradas". Construíram-se, então, muitas vias férreas 
neste País, em regiões para onde não havia cargas a transportar. O fato é 
que, quando as cargas chegaram, essas linhas estavam sobrecarregadas de 
despesas, de compromissos, de dívidas, estavam obsoletas, quase sem con­
dições de recuperação. Chegou o momento em que o Governo se viu obriga­
do a reanalisar o problema da viabilidade do sistema ferroviário brasileiro. 
V. Ex• diz, com muita· propriedade, que muitos ramais foram desativados 
porque incapazes que eram de sustentar um tráfego economicamente viável. 
Lembra, também, que hoje as condições mudaram. Os preços dos vários ti­
pos de energia variaram rapidamente e os parâmetros de análise sào total­
mente diversos. V. Ex• sugere com oportunidade, a reanálise do problema. 
Tenho absoluta certeza de que o Ministro Eliseu Resende será sensível ao 
apelo de V. Ex• Essa lembrança pode ajudar, em muito, uma decisão correta, 
antes que seja tarde. Parabenizo a V. Ex• pela idéia que nos traz, e tenho a 
certeza de que ela vai sensibilizar o Ministro Eliseu Resende. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SP)- Nobre Senador José 
Lins, muito obrigado. V. Ex' concorda com minha observação, com meu 
apelo, com meu pedido. Aproveito o aparte de V. Ex•, que é o Vice-Líder da 
ARENA, nesta Casa, encarregado exatamente do setor da economia, para 
deixar em suas mãos, pela Liderança do Governo nesta Casa, este apelo que, 
se possível, gostaria o nobre colega transmitisse ao Ministro Eliseu Resende, 
no sentido de que fosse realizado um novo estudo de todos os ramais ferro­
viários desativados em razão de estudo anterior, que concluiu pela sua invia· 
bilidade econômica. Assim, deixo nas mãos de V. Ex• este apelo, e seja trans­
mitido ao Ministro: que primeiramente fosse suspensa a desativação total 
dessas imensas faixas de terra, que acredito seja uma realidade em São Paulo 
e. talvez, esteja ocorrendo em outros Estados; em segundo lugar, que o Mi­
nistério atualizasse esses estudos feitos àquela época, antes do surgimento 
desse dramático problema, depois da constituição da OPEP. Deixo, pois, nas 
mãos de V. Ex~. o apelo ... 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Agradeço a V. Ex• a confiança e 
cumprirei o seu pedido, que, na realidade, é de interesse nacional. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB-SC)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SP)- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB-SC)- O assunto é importante. Vamos 
trocar opiniões, buscando luzes. Em 1967 os árabes advertiram ao mundo 
que passariam a utilizar o petróleo corno grande arma em favor de seu desen­
volvimento- advertência feita em 1967. repito. Parece~ me que todos os paí. 
ses não deram maior atenção a essa manifestação dos árabes. Em 1973, eles 
começaram a execução dessa- medida aumentando os preços do petróleo. O 
Brasil foi pagando mais a cada ano e não adotou nenhuma ação efetiva no 
sentido de buscar outras alternativas energéticas, embora dispondo de po. 
tencíalidades várias e notáveis. Deveríamos, já a partir de 1974, pelo menos, 

· -modernizar as nossas ferrovias, eletreficando-as, e reativando o transporte 
de cabotagem, que não melhorou praticamente nada, nestes últimos 
quinze anos. Continuamos preferindo trazer algodão do Nordeste para o Sul 

através do rodoviarismo. Continuamos, pior, levando sucata de Minas Ge· 
rais para Santa Catarina e para o Rio Grande do Sul, por caminhões quei­
mando óleo, gasolina, borracha que importamos e, também, aço que, 
igualmente importàmos. Deveríamos ter colocado novamente em atividades 
pelo menos algumas ferrovias neste Brasil, mas nada se fez. No Vale do Ita­
jaí, a região mais industrializada do Sul do Brasil- Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul -com uma população notável, da foz do ltajaí até o 
alto do Vaie do Itajaí, aquela estrada de ferro que deveria ser interligada ao 
sistema nacional. o seu tráfego foi suspenso e até hoje. E, também lá, a Rede 
Ferroviária está entregando o seu patrimônio numa evidência da nossa inca­
pacidade de administração. Veja V. Ex• que no setor hídrico temos um po. 
tencial de 200 milhões de K w; estamos utilizando 20 milhões, com todas as 
hidrelétricas instaladas deveremos chegar na ordem de 35 milhões de Kw, ha­
vendo ainda uma reserva, a ser explorada, de !65 milhões de K w. Estamos 
enfrentando essas dificuldades, sempre mais graves, por incapacidade nossa 
e queremos resolver o problema, ou pelo menos atenuar o problema, fechan­
do os postos de gasolina. Ontem, aos domingos e, agora, aos sábados. Ama­
nhã, sexta-feira, depois quinta, terça, segunda-feira ... Parece-me que, dentro 
deste raciocínio, o melhor amanhã é parar tudo para não importar petróleo! 
Não, Senador. Parece-me que o certo é irmos buscar as outras alternativas 
energéticas de que dispomos para produzirmos mais, para o consumo inter· 
no, para as eXportações, para aliviar o grande endividamento externo. Hoje, 
o Governo fala que o grande problema do País é o petróleo. Não é verdade. 
E um dos problemas, mas não é o grande e grave problema. Na importação de 
petróleo, nestes anos, nós deveremos gastar na ordem de sete bilhões de 
dólares. Nós vamos exportar 15 bilhões de dólares. Haveria, ainda, urna 
sobra de 8 bilhões. Não vai sobrar; vai faltar. Por quê? Porque o nosso endi­
vidamento externo se aproxima já dos 50 bilhões de dólares. Mas não são os 
50 bilhões de dólares o fato grave. O mais grave é o crescimento, nos últimos 
anos; no passado o crescimento foi de 35,8%, no que se constitui numa bola 
de neve. E o Governo quer resolver esse problema com essas medidas: au­
mentar a Taxa Rodoviária em 7%. O cidadão que tem um automóvel Volks, 
que precisa para o seu trabalho, vai ter que pagar anualmente sete mil cruzei­
ros. E. amanhã, vamos fechar os postos, deixar todos os veículos de funcio­
nar. As indústrias que consomem full·oil, também, vão parar para não au­
mentar as importações de petróleo. E pára o B;asil também. Ê doloroso, Sr. 
Senador. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SP) - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Evelásio Vieira. E evidente que temos, ao longo desses anos, 
através de diversos pronunciamentos feitos no Senado, demonstrado corno, 
aliás, recentemente, o nobre Senador Lomanto Júnior, também, falou sobre 
o assunto, de que o Governo precisa dar uma atenção mais especial às ferro­
vias, porque é um transporte mais barato e, evidentemente, que deve ser me­
lhor tratado, deve haver maior investimento nesse tipo de transporte, para 
que possamos combater esse problema gravíssimo, da energia, em nosso 
País. 

Como eu disse, no início, a Bancada do MDB está preparando, acredito 
- recebi um telegrama do nobre Senador Paulo Brossard pedindo um pro­
nunciamento a esse respeito - diversos pronunciamentos sobre o assunto 
energético para, realmente, mais uma vez, trazer até com maiores detalhes, 
problemas gravíssimos, como estes, apresentados por V. Ex•, neste aparte, 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. EveMisio Vieira (MDB- SC)- Veja V. Ex'; o Brasil tem reservas 
magníficas de carvão: de Santa Catarina ao Rio Grande do Sul. Poderemos, 
através do carvão, termos o gás para substituir o óleo industrial, o full.oil. O 
Governo de Santa Catarina, que ainda não é do meu Partido, tem um proje. 
to espetacular, sensacional, para produzir aço, para produzir gás, e esse gás 
também será transportado às indústrias de Santa Catarina. do Paraná, de São 
Paulo, do Rio de Janeiro, por gasoduto, num investimento que, em dois 
anos, terá o retorno total. Pois bem, o pobre do governador de Santa Catari­
na, que é da ARENA, vive constantemente de Florianópolis a Brasília. a pe­
dir, a implorar, para que o Governo dê o seu apoio a esse projeto, a esse em­
preendimento, que não diz respeito apenas ao interesse de Santa Catarina, 
mas ao interesse do Brasil, para reduzir as importações de petróleo. Mas 
como este homem, coitado, está encontrando dificuldades dentro do Gover· 
no! Terça-feira estará ele, novamente, aqui em Brasília, para se entrevistar 
corno Vice-Presidente da República, que é o Presidente da Comissão Nacio­
nal de Energia, órgão que, felizmente, acabaram criando, quando já deve­
riam tê-lo feito há muitos anos, para ver se vence mais uma etapa, para con­
seguir aquilo que é de interesse do Brasil. Veja, V. Ex•: o Estado está ofere­
cendo tudo, praticamente de graça, e falta apenas o Governo dar a sua pala. 
vra- apoiamos. Ê por isso que não resolvemos os problemas do Brasil! 
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O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite.me V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (M DB- SP)- Agradeço o testemunho 
a respeito de um problema tão sério de Santa Catarina dado pelo ilustre e 
combativo Senador Evelásio Vieira. 

Com todo o prazer ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - ~obre Senador Orestes Quércia, 
estas considerações. feitas pelo nobre Se1ador Evelásio Vieira, têm apenas algu­
ma razão parcial de ser. O problema da energia é, na realídade, um proble­
ma de economia. V. Ex• não pode subestimar o peso da mJportação dope­
tróleo nem para o Brasil nem para qualquer país do mundo. V. Ex• conhece 
a t.:xknsào da crise que se desencadeia sobre os Estados Unidos da América do 
J\orte em função, principalmente, do problema do petróleo. E. ainda mais, V. 
Ex• sabe que o fenômeno do endividarrento dos países subdesenvolvidos e em 
processo de desenvolvimento, é um fenômeno geral que não será re­
soh ido a curto prazo. O problema dr. energia, no mundo, não é tanto um 
problema de falta de técnica ou de fontes alternativas. Talvez seja mais um 
problema de custo. Conhecemos os esforços que muitos países estão fazendo, 
mas a substituição do petróleo só se fará extensivamente por um outro tipo 
de energia, na hora em que esse outro 1ipo de energia for 'llais barato do que 
o petróleo. Por isso pode~se concluir que o aumento do preço do pe­
tróleo chega a ser quase uma necessidade, é uma imposição na economia 
mundial. Ele se tornará raro e caro até que permita o uso de substitutivos. O 
uso do álcool só se tornará econômico quando o petróleo chegar à casa dos 
38 a 40 dólares por barril. O esforço que estamos fazendo para produzi~ lo 
não eslá apenas vinculado à necessidaje da energia em si, mas ao problema 
da dívida externa. ao problema da falta de divisas para a compra de petróleo. 
O carvão é uma das fontes de energia mais abundantes no mundo. Os Esta­
dos Unidos têm imensas reservas, ma; não estão ainda fazendo, extensiva­
mente, a substituição do petróleo por carvão, nem estão produzindo larga­
mente o aço através da utilização do g.ls de carvão. Esses processos somente 
serão utilizados quando se tornem a:nplamente compensadores. Estimaria 
que a ~olução do problema nacional co petróleo pudesse ser resolvido com 
uso do carvão. Sei que em parte isso vai ser possível, embora não acredite 
que e'isa substituição se faça imediatamente, nem para todos os fins, nem em 
todos os lugares. Parece-me que a 1déia fundamental é de procurar um con­
junto de alternativas que. <.:ombinadas, possam nos levar a economizar pe­
tróleo. substituindo·o paulatinamente por outras formas de energia. Esse é o 
meio mais adequado e é o caminho qJe está sendo seguido pelo Governo. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA (JII;DB-SP)- Agradeço o aparte de V. 
Ex~. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB-SC)- Permite V. Ex~. um aparte? 

O SR. ORESTES Qt:ÉRCIA (MDB-SP)- Vamos pela ordem. primei· 
ro o Senador Luiz Cavalcante .. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB-SCl- O Senador Luiz Cavalcante vai entender 
que agora se estabeleceu um pingue-p·:Jnguc e eu gostaria de tentar rapida­
mente responder ao Senador Jo;é Lin~ .. Senador José Lins, os Estados Uni­
dos pode não estar aproveitando seu carvão para reduzir a importação do 
petróleo, mas na Alemanha não acont-ece o mesmo, pelo contrário. O Sena­
dor Dirceu Cardoso esteve, juntamenle com outros parlamentares, na Ale­
manha e ficou impressionadíssimo com a exploração do carvão para a subs­
tituição do petróleo. S. Ex•. ainda ontem, em discurso, disse que a Alema­
nha está aumentando de forma extraordinária a gaseificação, fazendo o gús 
do carvão. Veja que o argumento de V. Ex•. Senador José Lins, está derrota­
do. Risos V. Ex•. disse que não é lógico substituir o petróleo por outro com­
bustível, quando este tem um preço superior. Não, Senador~ Para nós do 
Brasil, que temos outras fontes energéticas, é preferível substituir o petróleo. 
mesmo que o álcool carburante tenha um preço superior a ele. Ê vantajo~o 
substituir a gasolina. Por quê? Porque é uma circulação de riqueza interna. 
~a hora em que for instalada uma destilaria para produzir álcool da man­
dioca, :10 alto Vale do ltajaí, na região de Araranguá, na região de Laguna, 
no Estado de Santa Catarina, estarerros criando um agente de desenvoh.i­
mento para uma área deprimida economicamente, estaremos fortalecendo o 
mercado interno. estaremos criando outras fontes geradoras de riqueza. Ê 
muito mais importante, economicame:1te, termos o álcool aqui a preços su­
pcnores. Quando produzimos o álcool, estamos deixando nosso raquítico 
cruLeJro aqui dentro e não tendo que mandá-lo para for<l. estaremos eco no* 
mi1.mdo divisa: quando estivermos au111entando nossas hidrelétricas. estare­
mo~ poupando divisas. Era a minha ·esposta ao discurso de V. Ex•. 

O SR. ORES'rES Qt:ÉRC!A (MDB-SPJ - Sr. Presidente. ve:a V. 
Ex•. que estou sendo, aqui, mais ou menos expropriado no meu discur~o. 

tc;,do em vista o debate dos dois ilustres colegas, Senadores José Lins e Eve­
lásio Vieira. Aliás, para a minha alegria ... 

O Sr. F.velásio Vieira (MDB- SC)- Perdão pela imodéstia, V. Ex• 
está sendo abrilhantado no seu discurso. Agradeço isto ao Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA-CE)- Principalmente pelo Senador Evelàsio 
Vieira. 

O SR. ORESTES Ql"ÊRCIA (MDB·SP)- Sem dúvida: Queria acres· 
centar isto e V. Ex• acre~centou antes de mim. Mas feliz, porque realmente 
estamos dando oportumdade para que V. Ex•- o nobre Senador Evelásio 
Vieira se antecipou a mim- pudessem dar suas contribuições ao nosso mo~ 
desta pronunciamento. Mas como o nosso nobre colega está esperando na 
fila para falar e o nobre Senador Luiz Cavalcante quer um aparte, do con­
trário ficaríamos aqui nc• pingue-pongue. Concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Luis Cavalcante. 

O Sr. Luiz C'nalcante (ARENA-AL)- Muito obrigado, meu caro co­
lega. V. Ex•. está defendendo um dos mais legítimos direitos hurranos: o di­
re;to de todos nós expressarmos na tribuna. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SP)- E depois o nobre Senador 
Humberto Lucena usará desse direito, pois S. Ex• está na expectativa de po­
der também assumir a tribuna do Senado. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- Senador Orestes Quércia, 
não estava aqui desde o início do seu discurso, mas me parece, pe o que ouvi 
em meu gabinete, que o fulcro do pronunciamento de V. Ex• foi a desati­
vação de ramais ferroviários. Pareceu~me que V. Ex a. achou prematura a de­
sativação de muitos desses ramais. 

O SR. ORESTES QliÊRCIA (M DB-SP) - Ocorre o segumte. nobre 
Senador, a idéia é no sentido de que o Ministro Eliseu Resende declarou que 
um dos objetivos do aumento da TRU, da Taxa Rodoviária Única. era, va­
mos dizer, estimuiJr o trJ.mporte ferroviário. entre outros objetivos, um de­
les seria estimular o transporte ferroviário. 

Como é do conhecinento de V. Exa. e de todos nós, muitos ramais fer­
roviários no Brasil inteiro, inclusive em São Paulo, foram, depois de uma 
análise econômica, declarados antieconômicos e conseqüentemente desativa­
dos. Ocorre que esses ramais até hoje ainda conservam, lá em São Paulo, 
pelo menos, o imóvel ao longo da linha de estrada de ferro e m"Jitos ainda 
com estações, outras estações já foram doadas, terrenos dentro de cidades 
fo:-am doados ou vendidos, mas ainda existe um patrimônio muito grande da 
empresa ferroviária, da FEPASA de São Paulo, como devem existir ai esp<l­
lhados no Brasil inteiro. 

O meu apelo ao Senador José Lins, Líder nesta área econêmica, é no 
sentido de que levasse ao Ministro o pedido para que, primeiro, fosse sus­
pensa a retirada dos trilhos, porque eu, por exemplo, assisti na última sema­
na. entre Franca e Pedregulho, a retimda de trilhos de um ramal que já foi 
desativado há muitos anos; seria suspender essa retirada de trilhos, porque 
acredito que urna nova análise, feita hoje, poderia levar a um resultado dife­
rente, uma \·ez que essa andlise que concluiu pela inviabilidade econõmica 
desses ramais. há muitos anos. foi feita antes desse problema do petróleo, do 
cartd da OPEP, etc. Ta h ez. hoje, uma nova análise pudesse condu ir que es­
ses ramais devessem ser reativados. 

Com essa esperança, no sentido de contribuição, de col<lboração, é que 
fu este apelo ao Ministro através da Liderança da ARENA nesta Casa. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Meu nobre colega, no meu 
modesto entender, V. Ex• tem sobeja razão na sua argumentação, na sua rei­
vi:ldicação. Dou um exemplo, lá do meu Nordeste, onde a supressão dera­
mais foi demasJada açodada. Foi no Governo ~édici que se construiu a pon­
te rodo ferroviária através do São Francisco, entre Porto Real do Colégio e 
Propriá, em Sergipe. O cbjetivo era assegurar a ligação ferroviár:a do Norte 
com o Sul. E a ponte foi feita de um dia para a noite, corno se diz vulgarmen­
te Estive lá na inauguração. Uma festa soberba. Nunca vi tanta gente lá nas 
barrancas do São franc·sco. O Ministro Mário Andreazza presidiu a festa 
inauguratória. Pois bem. Mal foi inaugurada. já no fim do Governo Médici. 
veio o Governo Geisel <. veio também a supressão dos trens que passavam 
<iobre a ponte, a começar pelo Expresso Aracaju Maceió. Ramais domés­
ti~.:os em Alagoas. PernamCuco, Paraíba, Rio Grande do Norte ·"oram tam­
bém suprimidos. Pelo que a ponte hoje, na verdade, é mera ponte rodoviária. 
Gastou-se, então, dinheiro demais. Só não estou de acordo com V. Ex• 
quando disse que a supre.;são ocorrera antes do problema do petróleo. 
Não~ E isso, para mim, é o JJais grave. Foi depois do Yon Kiphur: e<;te se deu 
em ou!ubro de 1973 e a .mpressào se deu em 1974. Alguns homen.~. portanto. 
n&o tiveram visão maior. não perceberam que o problema do petróleo p0dia 
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agravar-se. Modéstia à parte, no meu fraco raciocínio, sempre tive esta 
apreensão na minha cachola: de uma hora para outra poderia faltar pe­
tróleo. Várias vezes fiz uns discursórios, aqui, mas que infelizmente não tive­
ram eco- sabe V. Ex• da pequena medida do orador.que o está aparteando 
- e os ramais foram supressos, meu nobre colega. Mas, nobre Senador 
Orestes Quércia, neste aparte, meu maior objetivo é aproveitar sua presença 
na tribura para indagar-lhe como V. Ex• vê a disposição do Governador Paulo 
'M.aluf em prospectar petróleo. E, antecipando-me à resposta de V. Ex• 
externo o meu ponto de vista: sou francamente a favor da resolução do 
Governador bandeirante e dou-lhe aqui os meus aplausos pela sua patriótica 
disposição de participar da prospecção do petróleo, pois tem sido muito es­
cassa a prospecção de petróleo neste País. O que tem faltado, também, é 
emulação à PETROBRÁS. E um Estado como o de V. Ex• um Estado rico, 
constituindo-se como que em uma nova PETROBRÃS, há de espicaçar a 
outra, a velha PETROBRÁS, essa que há 25 anos vem prerfurando petróleo 
com resultados mais do que michas. Gostaria que V. Ex• dissesse o seu pon­
to de vista a respeito da disposição do Governador Paulo Maluf. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB- SP)- Agradeço, em primeiro 
lugar, o aparte do nobre Senador Luiz Cavalcante, apoiando a nossa idéia, 
no sentido de que o Governo reestude esse problema dos ramais desativados. 
Eles foram realmente desativados já quando se iniciava a problemática do 
aumento do petróleo, embora os estudos lá de São Paulo, por exemplo, te­
nham sido feitos alguns anos antes. Mas a ação real de desativação das ferro­
vias se deu, realmente, mais ou menos na época ou pouco depois da época 
em que houve o levantamento desse problema tão sério da formação da 
OPEP e do aumento do preço do petróleo. 

Agradeço a colaboração de V. Ex• e evidentemente o Senador José Lins 
que vai falar, a nosso pedido, com o Ministro dos Transportes, poderá, in­
clusive, traduzir a opinião tanto do Senador Luiz Cavalcante como a do Se­

. nadar Almir Pinto e a própria opinião do Senador José Lins a respeito desse 
assunto. 

Com relação ao pedido do ilustre Senador Luiz Cavalcante, a respeito 
da minha opinião, sinceramente não sei se o Governador se baseia em fatos, 
em possibilidades reais, em estudos reais para poder assumir essa responsa­
bilidade de investir o dinheiro que se propõe investir, dos cofres do Governo 
de São Paulo, nessa atividade. Mas, como não sou técnico no assunto, é evi­
dente, posso me socorrer da opinião de um técnico que deve ser o Ministro 
César Cals. 

Hoje, os jornais publicam uma entrevista do Ministro César Cals, em 
que S. Ex• diz que os contratos de risco do Governo de São Paulo são con­
tratos de altíssimo risco. Quer dizer, o próprio Ministro César Cals dá a en­
tender, a através da sua opinião, que os contratos são de altíssimo risco. São 
palavras do Ministro César Cals, nosso colega aqui no Senado, S. Ex• acre­
dita na inviabilidade da proposição do Governador de São Paulo. 

Então, eu não tenho os dados que talvez o Governador tenha para ana­
lisar essa questão lá no Estado de São Paulo. Mas, assim, à primeira vista, 
nós que conhecemos alguma coisa a respeito do Sr. Paulo Maluf, acredita­
mos que seja mais para efeito publicitário; não sei; até desejo que ele encon­
tre petróleo no Estado de São Paulo. Mas, o que parece mais é uma tentativa 
de efeito publicitário, de efeito político. E aí, seria muito grave, gastar tanto 
dinheiro dos cofres de São Paulo para esse objetivo político. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC)- Acho louvável que todos real i· 
zem prospecção. Se o Governo se São Paulo se julga em condições de reali­
zar a prospecção, deve fazê-lo. Agora, há um problema sério: se o Estado de 
São Paulo realizar a prospecção e tiver êxito, está desmoralizada a 
PETROBRÁS. E mais, Senador Orestes Quércia, se Maluf encontrar pe­
tróleo, ninguém tira a Presidência da República dele. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Sr. Presidente, ~eja 
V. Ex• onde chegamos neste modesto pronunciamento. Mas, vamos encer­
rando aqui este discurso, agradecendo a colaboração do Senador José Lins, 
no sentido de levar nosso pedido junto ao Ministro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB-PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O Congresso N acionai apreciará, na noite de hoje, projeto governamen­
tal que "dispõe sobre as relações entre o corpo discente e a instituição de en­
sino superior. e dá outras providências". 

Segundo a exposição de motivos que acompanha a mensagem presiden­
cial, "o motivo da medida ora proposta é reorganizar as representações estu­
dantis no âmbito das universidades". 

No entendimento oficial, "para sua consecução torna-se necessário mo­
dificar a legislação que ora regula as relações entre o corpo discente e as ad­
ministrações das universidades. Tal se sugere seja feito em duas etapas. 

Na primeira, ater1der-se-iam a duas considerações de ordem geral: I) 
Conferir aos órgãos de associação estudantil atribuições de representação, 
o que se faz com a revogação dos artigos 38 e 39, da Lei n'~ 5.540/68 e do 
Decreto-lei n'~ 228/67; 2) Transferir aos códigos disciplinares das universida­
des a responsabilidade de aplicar as medidas necessárias à manutenção da 
disciplina, para o que revoga o Decreto-lei n'~ 477/69. 

Na segunda fase, serão estabelecidas normas gerais flexíveis para que as 
universidades adaptem seus regimentos .e estatutos à nova legislação". 

Essas, as linhas mestras da proposição. 
Pelo projeto, os órgãos de representação estudantil serão os DAs- a 

nível de cursos, e os DCEs- a nível de universidade, que voltarão a ser con­
siderados legítimos, com a revogação do Decreto n9 228. 

A revogação do Decreto-lei n9 477 terá pouca significação pois, ao lon­
go do tempo- cinco anos sem aplicação- caiu praticamente em desuso e 
não interfere no problema da representação estudantil, limitando-se a esta­
belecer normas concernentes a sanções aos alunos, professores e funcio­
nários, hoje, praticamente, incorporadas aos estatutos das universidades. 

O ponto alto, sem dúvida alguma, da alteração que se pretende fazer nas 
leis referentes à estrutura e ao funcionamento das organizações estudantis é a 
revogação do Decreto-lei n9 228 que não afastando inteiramente a possibili­
dade de reunião dos estudantes em diretórios, pois permitia os DUs­
diretórios implantados na quase totalidade das universidades, não admitiu 
que essas entidades fossem representativas dos alunos junto à instituição, ad­
mitindo apenas o exercício de atividades culturais e recreativas. Diante disso, 
os estudantes criaram os diretórios centrais livres que passaram a ser os reais 
instrumentos de sua representação, com os quais o Governo teve que convi­
ver de fato, dentro e fora do campus universitário. 

Ora, extinto o Decreto n9 228, reconhece-se a legitimidade aos diretórios 
acadêmicos e centrais que passarão a ser as únicas formas de representação 
estudantil devidamente institucionalizada. 

Entretanto, o Projeto Governamental proíbe, expressamente, a existên­
cia de organizações estudantis não Vinculadas às instituições de ensino. 

O preconceito contra a UNE continua vivo no seio do Governo, pois 
mesmo que os estudantes resolvam mantê-la como sociedade civil. não se 
permitirá que a ela se vinculem os diretórios centrais e acadêmicos. A hierar­
quização da representação estudantil será DA e DCE, não podendo chegar à 
UEE e à UNE. 

Neste ponto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu faria um apelo veemente 
ao Senhor Presidente da República e ao Sr. Ministro da Educação, para qUe 
se sensibilizem com as reivindicações estudantis, pois quem sabe o ressurgi­
mento da UNE, com roupagem nova, não poderia ensejar uma noVa fase da 
vida nacional, aproximando as várias gerações e fazendo aparecer novas li­
deranças de que tanto mais precisa o Brasil para a construção do seu futuro. 
Por que cOntinuar contrariando a vontade dos jovens? 

Se a hora é de reconciliação, se o Governo permite a livre organização e 
funcionamento dos demais órgãos classistas, como as Confederações da In­
dústria e do Comércio, as Associações Comerciais, a OAB, o CREA, a Asso­
ciação dos Servidores Públicos Civis da União, porque. então, não admitir 
que os estudantes e os trabalhadores çstruturem de baixo para cima os seus 
órgãos máximos de cúpula que talvez até simplifiquem, na hora difícil que 
atravessamos, de tão alta tensão social, o diálogo de que tanto carece a 
Nação para encontrar o caminho da paz e da ordem política, econômica e 
social. 

Não é demais repetir o nosso aplauso à iniciativa governamental que 
vem ao encontro de algumas legítimas aspirações dos estudarites brasileiros 
de que o MDB se fez porta-voz, ao longo de tantos anos, dentro e fora do 
Congresso Nacional, na sua luta, sem tréguas, pelo pleno restabelecimento 
de nossas franquias democráticas. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB-GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB-PB) - Com muito prazer, 
ouço o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB - GO) - Senador Humberto Lucena, 
V. Ex• aborda. neste fim de tarde, com muita propriedade, a problemática estu­
dantil e chama a atenção do Governo para um aspecto, a meu juízo, fundamen­
tal: o de que ê preciso levantar a suspeição existente nos meios oficiais 
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contra os jovens. Não vejo nenhuma procedência nas ex1gencias governa­
mentais de que os órgãos de representação estudantil, tolerados, mas não 
benquistos, que esses órgãos não possam ter ligaçõeS com a União Nacio­
nal dos Estudantes. O raciocínio de V. Ex• me leva a analisar o que, a meu 
juízo. tem sido uma preocupação do Governo, há longo tempo, e, preocu­
pação esta, que a meu juízo também, v•::m trazendo um ônus pesadíssimo na 
qualidade do ensino e na formação intelectual dos jovens universitários. O 
chamado regime de crédito, ao invés do regime seriado então existente, veio 
desentrosar por completo a classe estudantil; veio separá-la de si mesma. E o 
Governo pretende manter isso, na medida em que impede a vinculação dos 
órgãos de representação estudantil com a União Nacional de Estudantes que 
seria o seu órgão máximo, como bem enfatizou V. Ex•. Hoje, o estudante 
universitário não conhece sequer os st~us colegas, não tem vivência sequer 
com os seus professores. Muitas vezes, ele assiste três, quatro aulas em um 
dia, em locais diferentes, sentando ao lado de universitários que ele nunca 
viu, e recebendo, às vezes, uma carga horária de um professor que ele tam­
bém, embora freqüentando a universidade já há dois, três anos, vê pela pri­
'lleira vez. Tudo isso foi feito no sentido de manter um completo desentrosa­
:nento da classe estudantil e, ao meu juízo, vem refletindo na qualidade do 
ensino e refletindo também nas condições de surgimento de novas lideranças 
que, evidentemente, só podem sair do meio estudantil, como garantia de que 
este Pai<;, no futuro, continuará tendo uma elite dirigente capaz de conduzi­
lo, com firmeza, no rumo de seus destinos verdadeiros. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB-PB) - Agradeço a valiosa 
contribuição de V. Ex• ao meu pronundamento, sobretudo porque salienta 
alguns aspectos negativos da reforma do ensino implantada nos cursos supe­
riores do País, o que levou a classe estudantil ao desentrosamento e, por isso 
mesmo, exige do Governo maior compreensão para esta nova fase em que 
eles se encontram, de reaglutinação em torno de um movimento reivindica­
tório que tem, como principal objetivo, o ressurgimento do seu órgão máxi­
mo de representação. E os estudantes d€:ram, a meu ver, em Salvador, recen­
temente, no Congresso ali realizado, com vistas à reorganização da U~E. 
uma imensa prova de maturidade, poque tudo transcorreu na melhor or­
dem, sem que houvesse qualquer perturbação e, ao final das contas o Gover­
no sentiu que está diante de jovens que querem realmente colaborar para o 
desenvolvimento nacional. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB-GO)- Eminente Senador, a balbúrdia 
no ensino universitário é de tal monta que hoje o universitário não sabe se­
quer quando ele vai terminar o seu curso. No passado, quando um aluno se 
matriculava na Universidade, ele, com r.ntecedência de dois, três anos, já sa­
bia quando concluiria o seu curso. Hoje. muitas vezes, o aluno está para con­
cluir o curso, por três ou quatro meses, e ainda não sabe se vai formar naque­
le ano, tal a balbúrdia imPlantada no ensino universitário, que, a meu juízo, 
\o em contribuindo para cair o nível de ensino. A juventude brasileira é uma 
juventude extraordinária; precisamos crer nessa juventude que necessita ser 
compreendida. E acho que é hora do Governo sentir, sobretudo pelos resul­
tados dos últimos episódios narrados por V. Ex• e consubstanciados na Reu­
r.ião de Salvador, quando os estudantes brasileiros ali se reuniram, em nú­
mero avantajado, com representantes d<: todas as escolas do País, e, na mais 
perfeita ordem, fizeram ressurgir a Uni.ào Nacional dos Estudantes. Ali, fi­
.:v..: demonstrado de forma evidente, de forma cristaiina, que o jovem brasi­
leiro quer participar; não aceita ser excluído, ser apenas um número; ele quer 
participar efetivamente dos destinos do seu País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Agora mesmo, nobre 
Senador Lázaro Barboza, no meu Estado, na Paraíba, em João Pessoa, hou­
ve dois encontros da maior importância para juventude, os Trigésimos Jogos 
L:niversitários, que decorreram num clima magnífico de competição esporti­
va, levando à capital paraibana cerca de três mil jovens de todo o País; e um 
encontro nacional de estudantes de Medicina. 

A nossa posição favorável ao projeto não impede, entretanto, que pro­
curemos aperfeiçoá-lo através das emendas que lhe apresentamos, infeliz­
mente quase todas rejeitadas pelo nobre Relator da matéria, Senador Aloy­
sio Chaves. 

De minha parte, ofereci doze emendas ao projeto, no sentido de lhe dar 
rr:aior amplitude, não só no que se refere à legalização de entidades nacionais 
e estaduais, mas também ao reconhecimento do direito de participação dos 
estudantes de J9 e 29 graus, nos órgãos de representação estudantil. 

Assim, tentamos retirar do projeto a proibição de atividades de nature­
za político-partidária, por entendermos que, um dispositivo dessa natureza, 
levado às últimas conseqüências, poder: a impedir os órgãos estudantis de 
promoverem o livre debate dos grandes problemas nacionais. 

Por outro lado, sugerimos uma nova redação para o art. 2~', de tal forma 
que se incluísse na estrutura da representação estudantil, ao lado dos DCEs e 
dos DAs, as entidades de âmbito nacional e estadual. 

Argumentamos, na justificação, que a emenda visa legalizar também, 
sem prevenções, a atual forma de participação estudantil na vida universi­
tária. Não adianta que as normas legais façam certas imposições, quando, na 
prática, a experiência demonstra que os fatos são diferentes. O próprio pro­
jeto do Governo, ao revogar o Decreto-lei n9 228 e alguns dispositivos da 
Lei n9 5.540 de 1968, outra coisa não faz senão reconhecer órgãos de repre­
sentação estudantil como os DCEs livres que, apesar de funcionarem à mar­
gem da lei, sempre foram, ao longo de todos esses anos, os instrumentos 
mais legítimos e eficazes de defesa das aspirações da classe. 

Então. por que não agir do mesmo modo, em relação às entidades de 
nível nacional e estadual que, a esta altura, não vejo como possam ser postas 
de lado por uma lei que d1spõe sobre a representação estudantil no País? Ê o 
caso, por exemplo da UNE e das UEEs que, inevitavelmente, estão ressur­
gindo, no contexto do próprio processo de abertura política, de que tanto se 
ufana o Governo.· 

Por uma questão de :oerência, propusemos a supressão do dispositivo 
que veda a participação ou representação dos diretórios em entidades Jlheias 
à instituição de ensino a que estejam vinculadas. 

Ainda sugerimos dua~ alterações que nos parecem fundamentais. A pri­
meira regulando a forma de participação dos secundaristas na representação 
estudantil, e a segunda, e5tabelecendo que .. são consideradas insubsistentes 
todas as normas constantes dos regimentos disciplinares dos estal::elecimen­
tos de ensino superior e secundário semelhantes ou assemelhadas às dos 
Decretos-Leis n9 477 de 2t de fevereiro de 1969 e as do Decreto-lei nç 228. de 
28 de fevereiro de 1967" 

Resta-nos aguardar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o congresso, 
na plenitude de sua soben:nia, aprove não só as minhas emendas, mas as de 
outros companheiros que sugeriram modificações substanciais no projeto do 
Governo. 

Em última análise, poder-se· ia pelo menos, admitir a emenda supress:va 
do Parágrafo Único do arcigo 29, subscrita por vários parlamentares. Se isso 
acontecesse. estaríamos abrindo caminho para que as entidades de âmbito 
nacional, estadual e municipal pudessem conjugar esforços numa ação con­
junta com os DCEs e os DAs, na defesa intransigente das legítimas reivindi­
cações dos estudantes e dos superiores interesses nacionais. 

A própria Exposição de Motivos do Sr. Ministro da Educação ao se­
nhor Presidente da República, constante da Mensagem que acompanha o 
projeto ao Congresso, ao justificar o reconhecimento dos DCEs livres enfati­
zou: "As administrações tendo que dialogar com entidades que, legalmente, 
não têm capacidade para atuar em nome do corpo discente, acarretando, 
destarte, um fluxo insuficiente de informações sobre as necessiades pes­
soais dos estudantes, como também dos seus ideais e dos anseios que, com 
justiça, esperam que a uni\'ersidade realize". Pois bem, usaríamos estas mes­
mas palavras para advertir as autoridades constituídas, quanto à necessidade 
de entidades nacionais e estaduais, como são a UNE e as UEEs que aí estão 
aos olhos de quem queira enxergar a verdadeira realidade dos fatos. 

Fica, portanto, o nosso apelo a todos os Srs. Congressistas, acima das 
competições partidárias, na convicção de que assim agindo estaremos corres­
pondendo a um verdadeiro anseio nacional. 

Era o que tinha a diz.er. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
St:nador Gastão Müller. 

. O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA- MT. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não é novidade o que vou aqui falar, mas é preciso que se diga, pois, 
que mais um problema surge no Brasil, aliás previsto- a falta de combustí­
vel fóssil (petróleo e seus derivados). 

Sabe-se que, na prática, já há racionamente, porém, o que não se justifi­
ca é a má distribuição das cotas de óleo diesel, fator hoje de primeira linha 
para o desenvolvimento. Mato Grosso está sofrendo as agruras dessa si­
tuação grave, de falta de combustível. Como se pode pensar em estimular a 
agricultura a fim de suprir o mercado interno e externo, nessa situação? 
Como se encherá o prato vazio do pobre diante dessa calamidade que assola o 
Brasil? 

Salvo engano, a "economia de guerra" já preconizada diante da "guerra 
do petróleo" tem que ser bem organizada. Hoje, nas guerras modernas, o 
conceito da logística (nome moderno do Serviço de Intendência) tem uma 
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importância vital. Ganha a guerra quem mais material e a melhor logí::tica 
para bem aplicá-lo. 

Há algo de errado, no Brasil, nesse setor. A grita é geral. e portanto não 
é po!\sível que o Brasil todo esteja errado e o Conselho Nacional de Petrôleo, 
a PETROBRÂS, enfim, somente esses órgãos, consubstanciados "<\Minis­
tério das Minas eEnergia, estejam certos. Que se racione o óleo diesel, mas 
que se o faça de forma organizada, racional, e não se crie no Brasil esse esta­
do de pânY~\1 que se vive. 

Transcrevo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, telegrama que me foi envia­
do por vários Deputados Estaduais da ARENA de Mato Grosso e que espe­
lha o estado de espírito do povo brasileiro, que está falando e gritando mes­
mo no mesmo tom, quanto ao cruciante problema. Eis a mensagem: 

Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso 
Senador Gastão Müller 
Brasília - DF 

"Deputados da ARENA Assembléia Legislativa Estado de 
Mato Grosso vg apavorados falta óleo diesel nosso Estado vg 
põem em risco~grande safra corrente ano imobilizando colhedeiras 
vg secadores et caminhões transporte centro consumidores solici­
tam Vossa Excelência interferir junto CNP liberar cota óleo diesel 
este Estado pt Quadro sombrio e ameaçador paira sobre nossa agri­
cultura vg como verdadeiro flagelo vg precisamente quando empre­
sários corajosos alargam fronteiras agrícolas adentrando amazônia 
e oferecendo alternativas equilibrar balança pagamento com pro­
duto agrícola pt" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente~ Srs. Senadores: 

Cumpre-nos louvar as providências tomadas pelo Banco Nacional da 
Habitação, reduzindo os juros e modificando o sistema de correção mone­
tária nos financiamentos escalonados para os de baixa e média renda, para 
aquisição da casa própria. 

A medida agora anunciada, reclamada de há muito no Congresso Na­
cional e pelos órgãos de classe, comprometendo no máximo 20% da renda fa­
miliar, virá, por certo, atender às necessidades mínimas dos assalariados co­
locados nessas faixas salariais. 

Lamentamos, no entanto, que providência idêntica não seja tomada em 
relaçãó aos financiamentos já em vigor, possibilitando aos atuais comprado­
res da rasa própria um alívio razoável para o estado de sacrifício em que es­
tão colocados, pela aplicação da atual correção monetária, por todos conhe­
cida· e proclamada como desumana. 

Se for feito um levantamento nas financeiras que atuam no setor de fi­
nanciamentos da casa própria, poderá se verificar o elevado número de pres­
tamistas que não estão podendo manter suas prestações em dia em conse­
qUência dos aumentos que essas prestações sofrem periodicamente com o 
acréscimo de juros e correção monetária. 

Nada mais justo, portanto, que se aplique aos atuais adquirentes da 
casa própria os mesmos critérios que serãá adotados para os novos compra­
dores, aliviando com essa medida os promitentes-compradores e evitando 
uma discriminação odiosa e prejudici&l. 

· Temos esperanças de que nosso apelo encontrará ressonância no Poder 
Executivo e que os atuais compradores da casa própria sejam beneficiados 
com a medida anunciada, possibilitando-os não só manter em dia seus paga­

. mentos, como um alívio substancial em sua economia doméstica. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em meio a Significativas festividades, transcorre hoje o cinqUentenário 
da elevação de Tauá à categoria de cidade, evento que possui extraordinária 
relevância para a região dos Inhamuns, no Estado do Ceará. 

A 2 de agosto de 1929, pelo Decreto n9 2.677, a vila, anteriormente de­
nominada de São João Príncipe dos Inhamuns, passou à condição de cidade, 
iniciando-se, efetivamente, a sua projeção no seio das demais comunas cea­

-renses. 

Dispondo~ de uma área territorial ç_ie 4.306 km' e limitando-se com Ar­
neiroz, Independência, Mombaça e Pedra Branca, bem assim, a oeste, com o 
Estado do Piauí, Tauá possui uma população estimada em 60 mil habitantes. 
os quais contribuem patrioticamente para o desenvolvimento do Ceará e do 
País. 

Incrustado numa das regiões mais áridas do Nordeste, com reduzidos 
índices pluviométricos nos anos de adversidade climática, o referido municí­
pio tem características agropastoris, possuindo culturas de algodão, milho, 
feijão, arroz e mamona, além de rebanhos bovinos e caprinos. 

A sua gente, em que pese a carência periódica de chuvas, tem dado teste­
munhos eloqüentes de resistência à intempérie das secas, fazendo~o com uma 
grandeza c estoicismo admiráveis, numa comprovação de que "o sertanejo é 
realmente um forte". 

As atividades empresariais em Tauá recebem o estímulo creditício do 
Banco do Nordeste e do Banco do Estado do Ceará, que ali possuem as suas 
respectivas agências, as quais oferecem suporte financeiro para as transações 
que favorecem agricultores, comerciantes e industriais da região. 

O ensino do l9 e 29 Graus vem sendo ministrado em várias unidades es­
colares, assegurando à juventude tauaense razoáveis condições de ensino, 
sempre aprimoradas com a ajuda do Poder Público. 

Mui tas entidades, na esfera assistencial, ali são mantidas com a colabo­
ração da comunidade, cumprindo os seus nobilitantes objetivos institucio­
nais. 

Numerosos de seus filhos têm se destacado nos círculos políticos, admi­
nistrativos, militares e culturais do Pais, exercendo, muitos deles, mandatos 
de representação popular em Casas Legislativas, a nível estadual e nacional. 

À frente da Prefeitura Municipal, eleito em 1976, encontra-se o Sr. Joa­
quim de Sousa Bastos, enquanto a Vice-Prefeitura se acha a cargo do Sr. Ge~ 
nésio Rodrigues Loiola. 

A Câmara MuniCipal é presidida pelo vereador Antonio Carvalho Ale­
xandrino, nela se representando a Aliança Renovadora Nacional e o Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

A programação assinalativa da defluência do cinqüentenário da ele­
vação de Tauá à categoria de cidade prevê a celebração de missa solene, des­
file de carros alegóricos, competições esportivas e outras promoções de cará­
ter sócio-cultural. 

Ao registrar da tribuna do Senado o magno evento, desejo render a mi­
nha homenagem a todos quantos, através dos tempos, têm concorrido para o 
engrandecimento de Tauá, preservando as suas mais nobres e caras tra­
dições. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não há mais oradores inseri-

tos. 
Nada mais havendo quj: tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­

nando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 235, de 1979, do Senador 
João Calmon, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
conferência pronunciada pelo Senador Luiz Viana, no Simpósio sobre o 
Nordeste, em 28 de junho de 1979. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 243, de 1979, do Senador 
Dirceu Cardoso, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n9 120, de 1977, de autoria do Senador Otto Lehmann, que "estabelece 
normas .reguladoras do trabalho avulso-no meio rural, e dá outras providên­
cias" . 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 246, de 1979, do Senador 
Paulo Brossard, solicitando urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 248, 
de 1976, do Senador Nelson Carneiro, que "proíbe a pesca da baleia no mal 
territorial brasileiro". 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 85, de 1978 
(n• 2.931/76, na Casa de origem), que modifica a redação do art. 306 do Có· 
digo de Processo Civil, tendo 

PARECER, sob n' 369. de 1979, da Comissão: 

- De Constituição e Justiça, favorável ao projeto nos termos de substi 
tutivo que apresenta. 
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-5--

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 17, DE 1977 
(Tramitando em conjunto com o PLS n' 241/77) 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n\1 17, de 

1977, do Senador Franco Montoro, esta1elecendo que o menor de 21 anos 
eleito Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador adquire plena capacidade jurídica, 
tendo 

PARECER, sob n• 255, de 1979, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável ao projeto, nos termos do substi­

Jutivo que apresenta, com voto vencido, em separado, do Senador Moacyr 
Dalla. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 241, DE 1977 
(Tramitando em conjunto com o PLS n" 17/77) 
Hiscussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado no;o 241, de 

1977, do Senador José Lindoso, que a1te;a os dispositivos do Código Civil 
- (Lei n• 3.071, de 1• de janeiro de 1916) e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 255, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, contrário, com voto vencido, em separado, 

do Senador Moacyr Dalla. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 139, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo ao vigente 
Código de Processo Penal (Decreto"lei n<' 3.689, de 3 de outubro de 1941}, 
tendo 

PARECER, sob n• 336, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favoráv•:l, nos termos de substitutivo que 

apresenta. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constituciona­
lidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 130, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta pará­
grafo único ao art. 99 da Lei n9 6.019, de 03 de janeiro de 1974, que dispõe 
sobre o trabalho temporário nas empresa.s urbanas, tendo. 

PARECER, sob n• 335, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-9-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constituciona­
lidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 157, de 1979, do Senador Franco Montoro, que dis­
põe sobre amparo ao trabalhador desempn:gado, garantindo-lhe o direito ao 
auxílio doença e à aposentadoria por invalidez, tendo 

PARECER, sob n• 338, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a ussão às 18 horas e 25 minutos.} 

DISCURSO PRONU!VCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 1-8-79 E OUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (MDE - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A fala inicial do Líder do Governo, nesta sessão de abertura do novo 
período legislativo, afirma que todos nós fomos espancados há dois dias, 
quando das ocorrências de Belo Horizonte, por ocasião da greve dos traba­
lhad:Jres da construção civil. Um operârio morreu. Um bombeiro encontra~ 
se mutilado e paralítico. S. Ex' admitiu que os episódios verificados em Mi­
nas Gerais poderiam estar correlacionados com o inconformismo de algu­
mas camadas sociais, em face da identifica1;ào do Presidente da República. 
segu"'ldo o Senador pelo Paiá, com os sentimentos nacionais. 

Ora. parece-nos de muito simplismo o raciocínio do Senador Jarbas 
Passarinho. Não que possamos assegurar que não tenha havido excessos na­
quele Estado brasileiro. Ê possível mesmo que elementos provocadores te­
nham conseguido se infiltrar no movimento legítimo ali ocorrido. Mas, no 
fundo, a causa maior, esta Casa não pode negar, é a situação de miséria e de 
exploração salarial em que se batem as nos~.as massas trabalhadoras. graças 
a um modelo econômico e a um modelo portico que nos foi imposto. Mode­
lo econômico elitista e concentrador de renda, que fez com que o sistema 
produtivo se voltasse, por inteiro, para o atendimento da demanda de uma 

~ 

faixa restrita da população brasileira, possuidora de um grande poder de 
compra. E que, para atender a esta estrutura produtiva, distorcida, antipo­
pular e antinacional, se procurou exatamente manter uma política salarial 
que sacrifica os homens que trabalham neste País. 

Foi bom, no entanto, que S. Ex• o Líder do Governo, assegurasse que, 
por mai~ injusta que seja a sociedade, e põr- mais necessidade de transfor­
mações que ela exija, não se pode admitir a existência de um regime policial, 
tirânico sufocador das liberdades democrãticas. 

Se ;ste pensamento exposto hâ. pouco pelo Senador Jarbas Passarinho 
tivesse predominado na História do Brasil, nós não teríamos tido os perío­
dos negros de ditadura de que fomos testumnha, ditadura que se implantou 
contra o regime democrático em \937, e que se repetiria depois com o Movi­
mento de 1964. 

Concordo que este segundo semestre é estimulante pelas dificuldades 
mesmo que vamos enfrentar e q\Ie não são poucas nem pequenas. 

Com efeito, é grave a situaçàÓ econômico-social do País. Os males exis­
tentes, em 1964, aí estão sem solução- a maior parte até mesmo agravada. 
São a concentração de renda, a inflação, o deficit do Balanço de Pagamento, 
a dívida externa, o desemprego, o analfabetismo, o baixo nível de vida do 
povo, a precária saúde de nossa gente, os gritantes desníveis regionais, a des­
nacionalização da economia brasileira - tudo isso, e muito mais, acrescido 
da angustiante crise energética, graças à incompetência e à imprevidência 
dos que tomaram o poder. 

Apesar disso, e talvez por isso, o tema dominante é essencialmente polí­
tico. 

Uma coisa se comprovou, após estes 15 anos de regime de exceção: a di­
tadura não resolve os problemas brasileiros; o regime forte que veio para sa­
nar alguns daqueles males não os solucionou e até mesmo os agravou. E ain­
da que tivesse melhorado a situação econômica do Brasil, mesmo que os tec­
nicistas do Governo apresentem estatísticas de crescimento do PIB. de ex­
portações, de reservas em divisa, de rendas per capita, mesmo aí, o problema 
do povo continua à espera das soluções que não vieram. 

E estas, quando vierem, não chegarão pelos caminhos da ditadura. Só 
virão com a participação do povo, com o regime da liberdade, com a legali­
dade democrática que assegure a todos os cidadãos, a todas as classes so­
ciais, a todos os órgãos de classe representativos de vontade coletiva a possi­
bilidade e as condições de participação e de influenciação nos destinos nacio­
nais. 

Por isso dizíamos: o tema dominante essencialmente político e a palavra 
do momento é, como não poderia deixar de ser, a anistia política. 

Essa anistia que há tanto vem sendo defendida pelas oposições brasilei­
ras e que, hoje, nos faz lembrar o deputado que éramos quando, já em 1972, 
exortávamos, pela imprensa e da tribuna parlamentar, o grande gesto de pa­
cificação nacional. E o fazíamos justamente naquele ano, sob os aco!'"des da 
marcha do Sesquicentenário da Independência do Biasi!, reboando nos qua­
tro cantos da pátria, assegurando que .. potência de amor e paz, este Brasil 
faz coisas que ninguém imagina que faz". 

Infelizmente, não se fez a anistia, naquela oportunidade. Não se a fez, 
nem se a faz agora, nos moldes em que se devia, para que ela se constituísse, 
realmente, em verdadeira reconciliação de toda a Nação. 

Retardando ao máximo a iniciativa, que ao longo de todos esses anos 
pas~ou a ser reclamada pelos setores mais conseqüentes da sociedade brasi­
leira, o General João Baptista Figueiredo chegou ao "preciosismo" de enca­
minhar a respectiva mensagem presidencial às vésperas do recesso parlamen­
tar, impossibilitando a sua imediata tramitação legislativa. Não se sensibili­
zou, por outro lado, com os apelos de convocação extraordinária do Con­
greslio NacionaL atribuição que, como a da própria anistia, foi surr.1piada 
da competência tradicional do Poder Legislativo pelos que se assenhorearam 
do poder, em 1964. 

Tivemos, assim. que procrastinar, por mais um mês, o exame processual 
da matéria. Mas, nesse interregno, em compensação, foi ela verdadeiramente 
desnudada por amplas camadas da opinião pública. 

Não apenas o bravo Senador Teotônio Vilela, indicado pelo MDB para 
a Presidência da Comissão \iista a ser instalada amanhã, varou este País 
auscultando pessoas e entidades várias, como muitos de nós procuraram am­
pliar. ao máximo, a grande consulta nacional em torno da proposta governa­
mental. Assim, os que fazemos o Partido em Pernambuco, fomos também 
aoS que- como os presos políticos, a Igreja, a OAB, os estudantes, os traba~ 
lhadorl!s, os juristas e outros profissionais liberais etc- tinham o que dizer. 

Os levantamentos feitos, inclusive documentos apresentados, no nosso e 
nos demais Estados do Brasil, serão, por certo, especificamente apresentados 
c comentados pelo ilustre representante das Alagoas, nesta Casa. Queremos 
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de logo, no entanto, deixar registrado, em nossos Anais, o quase consenso 
verificado em relação a certos aspectos negativos da proposiÇão do Executi-
vo. 

Ê um projeto ruim. Defeituoso. Mesquinho. Discriminatório. Odioso. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com o maior prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Nobre Senador Marcos Frei-
re, V. Ex• adjetiva o projeto do Governo como mesquinho, odioso, cheio de 
falhas, de incorreções; é um direito que V. Ex• tem, como membro da Opo­
sição, de colocar-se nesse plano de apreciações. Mas~ ouvindo V. Ex• eu me 
indago: como então classificar o projeto de anistia, que o Partido de V. EX•, 
no primeiro semestre, apresentou ao Congresso Nacional? Creio que foi 
num fim de tarde, como hoje, em que penetr3.ram neste recinto o ilustre Pre­
sidente do MDB, o Líder na Câmara dos Deputados, o Líder no Senado e 
outras figuras eminentes do Partido de V. Ex•, para entregar ao Presidente 
do Senado, à Mesa do Congresso Nacional, um projeto de reforma constitu­
cional e, acoplados um projeto de anistia muito mais restrita e limitativa e 
que fica aquém do projeto que, agora, o Presidente da República acaba de 
encaminhar ao Congresso Nacional. Ora, se o projeto do Senhor Presidente 
da República é mesquinho, é monstruoso, é torpe, é insuficiente, estã eívado 
de falhas e de erros como classificar o projeto de anistia do Partido de V. 
Ex•? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O projeto que foi defendi­
do em Plenário do Congresso Nacional era aquele consubstanciado- e foi 
este o projeto que votamos e foi derrotado pela ARENA- no de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que restabelecia a competência do Congresso Na­
cional na concessão da anistia. Conseqüentemente, se a ARENA não tivesse 
recusado o referido projeto, objeto de votação no primeiro semestre, caberia 
à Casa do Povo conceder, especificamente, aquela anistia que lhe parecesse a 
rpais consentânea com os interesses nacionais. 

Mas, a intervenção do ilustre Líder do Governo, Senador Aloysio Cha­
ves, mostra que S. Ex• prefere se apegar ao cotejo com outros projetos do 
que defender o projeto do Executivo, quando acoimado pela Oposição de 
discriminatório, de mesquinho e de odioso. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Nobre Senador, permite mais 
uma intervenção no seu discurso? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- S. Ex• hã de nos permitir 
uma análise crítica do projeto do Executivo, e, assim, examinemos alguns 
dos seus aspectos mais gritantemente injustos. Logo mais, ouviremos V. Ex•, 
novamente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, há uma evidente ausência de isonomia. 
Na verdade não revela sequer coerência interna do Governo a partir do fato 
que beneficia alguns que terão praticado os determinados delitos políticos, 
mas que, banidos do Território Nacional, tiveram assegurada a sua liberda­
de durante todos esses anos e os que, no Brasil, envolvidos em iguais fatos, 
permaneceram nos calabouços da ditadura, sofrendo fisicamente, durante 
todos esses anos, dentro das grades da cadeia, a falta da liberdade; os que 
muitas vezes ficaram aqui suportando violências físicas, inclusive torturas, 
reiteradas vezes denunciadas. 

Pois bem, o projeto do Governo não estabelece um critério para abran­
ger o delito político em função da sua natureza, mas apenas em função de 
sua fase processual. 

Então, temos essa figura estranha de pessoas que possam teoricamente 
ter cometido iguais delitos e umas são beneficiadas e outras excluídas da 
anistia proposta pelo Governo. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Insisto que V. Ex• tenha a 
gentileza de me conceder o aparte. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Quando acabar a minha 
análise, terei toda a satisfação de conceder novamente a V. Ex• o aparte. 

Sr. Presidente, os processos que estavam em curso e que seriam ainda 
julgados pelo Poder Judiciário, e possivelmente escapariam do arbítrio do 
Executivo, esses são arquivados definitivamente. Mas os que foram julgados 
pelo Judiciário, talvez de forma que psicologicamente não se terá garantido 
uma justiça isenta, esses ~asas ficam na dependência do arbítrio 'do Executi­
vo. Por isso, assinala-se, para ampliar a concessão da anistia, com o indulto, 
e não com a ampliação da proposta do Executivo. 

Ora, o indulto se aplicaria mais ao crime comum, implicaria num arbí­
trio, numa benesse dos que estão no poder e a ele chegaram não pela eleição 
do povo, mas pela própria força. 

A anistia é o instituto cabível para os crimes políticos. E não se diga que 
aqueles que praticaram atos de violência, contestando o Governo, não são 
presos políticos, mas meros terroristas, como se quer dizer. São tão presos 
políticos que se encontram em prisões especiais, exatamente porque não se 
enquadram como criminosos comuns. 

Dir-se-á, talvez - foi declarado aqui pelo Líder do Governo em seu 
pronunciamento de hoje- que a opinião pública, através de pesquisas reali­
zadas pelo Governo, apóia a anistia por ele proposta, e apoiaria até mesmo a 
inclusão de não terroristas. 

Ê muito fácil, fazer-se pesquisa de opinião pública e sacudir-se, isolada­
mente: é a favor ou contra o terrorismo? Todos nós somos contra o terroris­
mo. Somente que indagaria aos corifeus oficiais se e\es perguntaram lá tam­
bém, isoladamente, se a opinião pública é a favor dos torturadores, daqueles 
que, no exercício de funções públicas-, exorbitaram dessas funções, desrespei­
taram a lei, que tinham a obrigação de velar, e praticaram violações gritantes 
aos direitos humanos, muitasívezes fazendo sucumbir prisioneiros que esta­
vam sob a guarda dos órgãos de segurança. 

Não, Sr. Presidente. 
O Senador Jarbas Passarinho já disse, reiteradas vezes, da tribuna desta Ca­

sa, e ·ainda hoje o confirmou, que nos encontrávamos numa verdadeira 
guerra revolucionária, e guerra, seja ela qual for, implica em violência, em 
violência que permitiu que o atual sistema governasse este Pais, porque foi 
pela força, pelas armas, pela quebra da Constituição, pelo desrespeito à lei 
que eles assumiram o poder. E não apenas no momento mesmo de março de 
64, mas, depois, se mantiveram no poder, através de métodos violentos, fla­
grantemente contrários à legislação existente no País. Eles usaram da força, 
usaram da violência. 

Houve em contrapartida os que, não se conformando com o regime di­
tatorial implantado, também optaram pelo caminho da violência, como for­
ma de responder à violência. 

Por mais que discordemos destes métodos, e os julguemos, inclusive, 
contraproducentes, como a própria experiência o demonstrou, temos que le­
var em consideração que não se pode comparar os que usaram da arma con­
tra a ordem constituída como o terrorismo, classicamente considerado como 
aqueles atentados à sociedade civil, tão comuns em alguns regimes democrá­
ticos, na mesma base do terrorismo de uma organização como a Klu-Kiux­
Klan·, nos Estados Unidos, que, evidentemente, "não tem nenhum sentido 
político. 

Portanto, o projeto do Governo é eminentemente discriminatório e tre­
mendamente odioso. 

Há, ainda, o caso dos servidores de empresas privadas ou empresas 
públicas prejudicados com o Movimento de 64, afastados dos seus empre­
gos, das suas funções, do seu trabalho- em bancos, Caixas Econômicas, em 
repartições públicas, em empresas de várias naturezas- e nem todos estão 
beneficiados, sendo discutível até mesmo a exclusão dos próprios magistra­
dos, de juízes que sofrerafn a pena do afastamento da carreira que escolhe­
ram. E que falar dos estudantes, dos estudantes que, direta ou indiretamente, 
sofreram as punições revolucionárias, quando não através do AI-5, pela Lei 
de Segurança ou pelo famigerado 477, ou fundamentado no 228, que repre­
sentavam restrições evidentes à livre manifestação estudantil? 

Hoje anuncia-se a revogação desses decretos-leis, mas, de fato, algumas 
daquelas restrições ali contidas foram inseridas nos próprios regulamentos e 
nos estatutos universitários. 

Aqui mesmo, em Brasília, nestes dois ou três últimos anos, presencia­
mos os movimentos grevistas. ocorridos na UnB, e dezenas e dezenas de es­
tudantes da Capital foram sumariamente alijados da Universidade, graças a 
punições que não podem fugir a esse caráter, caráter que, necessariamente, 
estaria a exigir, agora, a abrangência pela anistia. 

Relativamente ainda ao servidor público, inclusive àqueles da adminis­
tração indireta, é necessário que esta Casa procure dar uma atenção toda es­
pecial. Assegura-se, é verdade, o retorno daqueles funcionários, mas nas 
funções então existentes. Quando se tratasse de cargo isolado, ainda, aí, o 
prejuízo não seria de proporções tão grandes, mas no que se refere aos car­
gos de carreira, evidentemente que se teria estabelecido um desequilíbrio 
funcional entre o que retornaria e os antigos colegas do punido. No que tan­
ge ao militar, essa situação ainda é mais curiosa, porque, voltando- na hi­
pótese de voltar às fileiras- ele poderia ficar subordinado a alguém que ti­
vesse sido seu inferior hierárquico. Por outro lado, essa figura do retorno 
não há de ser acatada. E necessário se estabelecer o direito à reintegração, 
porque será uma maneira de se fugir às exigências dos estatutos dos funcio­
nários públicos que estabeleceria condições como a idade até 60 anos, menos 
de 30 anos de serviço e atestado de saúde, o que, talvez, portanto, burlasse o 

' 
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próprio benefício que expressamente está consagrado no texto do projeto do 
Executivo. 

Mas as exigências não são apenas estas. O projeto do Executivo condi­
dona o retorno à existência de vaga e, pior ainda, ao interesse da adminis­
tração. Bastaria isso para ver como o punido anteriormente continua à mer­
cê da vontade dos dirigentes da entidade a que ele servira. Basta que o chefe~ 
aue o administrador, que o governador, que o prefeito, que o secretário, que· 
o Presidente da República, que o comandante diga: não interessa à adminis­
tração. 

Portanto, é submetê-los, todos aqueles punidos, novamente, ao arbítrio, 
ao discricionarisrno do poder. Esses homens estão mais do que marcados, 
são homens que nem a reintegração plena, nem o recebimento integral de to­
dos os atrasados poderiam retirar a marca de que se encontram possuídos. 

Por outro lado, o projeto estabeleCI! um termo inicial e um termo final 
para a abrangência da anistia: 2 de setembro de 1961 e 31 de dezembro de 
1978. 

Ora, ê sabido que leis de anistia têm existido muitas no Brasil, mas nem 
sempre, na aplicação delas, os punidos por movimentos revolucionários an­
teriores têm sido totalmente beneficiados. Conseqüentemente, julgamos do 
melhor alvitre que não se estabe1eça termo inicial, mas ~e prolongue no tem­
po pretérito; de tal forma que possa alcançar alguém que, ainda sobreviven­
te, tenha participado de movimentos políticos do passado, e que por essa o~ 
por aquela razão não se tenha beneficiado de qualquer anistia. Já a da data 
final deve ser a da própria vigência da lei em questão. 

O Professor Celso Furtado, que se encontra, no momento, em território 
pátrio, depois do exílio a que foi forcado pelo poder da força que cassou os 
seus direitos políticos, disse com muita propriedade que o projeto do Gover­
no implica na exclusão da geração jovem. 

Sim, porque essa anistia, que se declara ampla, beneficia lideres do pen­
samento político brasíleiro que exerceram funções de mando no passado e 
que são mesmo símbolos do antes 1964. 

Pois bem, se se dá essa amplitude, n•ega exatamente, aos jovens, àqueles 
que em idade não suficientemente madura se entregaram ao seu idealismo e 
urna vez acicatados pela violência que, rr ui tas vezes, entrou pelos seus lares, 
a ela também vieram recorrer. São os moços que, erradamente embora, jul­
gaarn que poderiam responder à força com a força. São eles que, mais des­
comprometidos com interesses outros, er.traram de peito aberto, dispostos a 
matar e a morrer. E tanto foi assim, que muitos sucumbiram na luta, não es­
tando hoje sequer nos calabouços da ditadura, mas encontram-se enterrados 
ou desaparecidos. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB -- PE)- Ouviremos, ~ntes, o Líder 
Aloysio Chaves a quem já havíamos prometido dar o aparte. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Nobre Senador Marcos Frei­
re . .agradeço a V. Ex' esta segunda intervenção no seu discurso, embora pre­
tendesse fazer antes, quando outras considerações tecia V. Ex• a respeito do 
projeto da anistia. Já se afirmou, inclus1ve nesta Casa, que o Governo foi 
compelido a conceder anistia, porque reconheceu os erros e os atos de vio­
lência praticados e, agora, os quer apagar com essa anistia, que, embora não 
sendo irrestrita, é, como destacou o nobn~ Líder Jarbas Passarinho, bastante 
ampla. Em primeiro lugar, parece-me que se deve ressaltar que a anistia é um 
ato que cobre, com o véu do olvido, atos criminosos praticados em determi­
nado momento do país; não atos gratuitos, não atos sem importância, mas, 
atos criminosos que foram praticados. E o único árbitro da anistia ê o Poder 
político, que a toma como uma medida de conciliação, para pacificar a 
família brasileira, como já se fez no passado, como ocorreu em vários outros 
países do mundo. Esta é uma premissa básica, que acho indispensável ser co­
locada no pórtico do exame dessa matéria. A segunda é a de que a anâlise de 
V. Ex:•, embora com ela não concorde em vários pontos, é ínsita ao processo 
legislativo, com a apresentação do projeto de anistia que será estudado 
exaustivamente sem embargo das análisJ!S feitas no Plenário do Senado, a 
partir de amanhã, quando se instala a Comissão Mista, na forma do Regi­
mento Comum do Congresso Nacional. O nobre Senador Jarbas Passarinho, 
como Líder da Maioria, deu uma diretri2. bastante clara e ampla para todos 
nós da ARENA. O projeto não é absolutamente intocável; ele pode sofrer 
emendas e, como uma demonstração positiva disso, divulgou no seu pronun­
ciamento a emenda que o Senador Aderbal Jurema vai apresentar amanhã, 
quando se instalar a Comissão Mista. O problema de incluir as pessoas res­
pcnsáveis por atos de terrori~mo r.o projeto de anistia é uma decisão políti­
ca, como toda a medida, e creio que está plenamente respaldada em muitos 
precedentes, no Brasil e fora do Brasil. Há um fato novo, nesse processo, que 
entra como complicador, que é realm~nt1: o terrorismo. O terrorismo como 

ato isolado sempre existiu ao longo da História. Quando John Booth, no ca­
marote, deu um tiro em Lincoln, deixou para a História um dos exemplos 
deploráveis da violência e de um crime político. Mas, no momento1 disse o 
nobre Senador Jarbas Passarinho, como Líder, que o terrorismo é uma das 
formas :de que se reveste o processo de guerra revolucionana urbana e, às vO.:. 
zes, rural. Ora, nobre Senador, os países que constituem um padrão de de­
mocracia apresentada a nós como um exemplo não admitem sequer negociar 
com o terrorismo. Veja V. Ex• que a Holanda não negociou com os maluca­
nos, a Grã-Bretanha não aceita negociar com o terrorismo, o mesmo ocorre na 
França e na República Federal da Alemanha. A Itália, no auge da crise cria~ 
da pelo problema A Ido Moro, com o respaldo do Partido Comunista Italia­
'10, recusou-se a negociar com os terroristas. Pede-se, pois, agora, ao Gover­
no alguma coisa que vá além disso, não a negociação em face de um ato pra~ 
ticado por determinado grupo terrorista, mas que terroristas condenados 
pela Justiça sejam agora devolvidos à sociedade, inclusive com a hipótese, 
que não se pode eliminar, de amanhã reincidirem na prática desses atos que 
não constituem um crime contra o indivíduo ou a sociedade, mas, segundo · 
palavras de Sua Santidade o Papa, contra a natureza humana. Há poucos 
dias, na Espanha, tivemos três ou quatro casos dolorosos dessa natureza. ~ 
realmente esse complicador, nobre Senador Marcos Freire, que torna difícil, 
neste momento, ao Governo adotar uma medida irrestrita, cobrindo inclusi~ 
ve esse grupo de pessoas, sem embargo de que, no futuro, quando desanuvia­
dos os horizontes políticos, quando a paz social estiver mais consolidada! 
essa anistia possa ampliar-se. Isto mesmo o eminente Presidente da Repúbli· 
ca já declarou e o nobre Li der da Maioria, da tribuna do Senado. São consi­
derações de ordem geral, que não entram no mérito de determinadas emen­
das nem excluem a possibilidade de emenda ao projeto, que eu desejaria fa­
zer no momento em que V, Ex•, com toda proficiência, faz uma abordagem 
de caráter geral e doutrinária a respeito do projeto encaminhado pelo Gover­
no Federal. Agradeço a V. Elt• a concessão deste aparte, que foi mais longo 
do que eu desejava, mais pelo fato de V. Ex• o ter retardado bastante. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com satisfação, incorpora­
mos o aparte de V. Ex• ao nosso discurso. V. Ex• lembra que a anistia cobre 
com o véu· do esquecimento atoS criminosos praticados no País. An•.es de 
mais nada, caberia, talvez, indagarmos se não tivesse saído vitorioso o Movi­
mento de 1964, quais seriam os atos criminosos? Os dos que tentaram dern­
bar o Governo pela força ou os dos que tentaram defendê-lo pela força? Por~ 
tanto, ato criminoso é relativo. Nós tivemos o episódio político no País, nes~ 
tes 15 anos, em que um regime de força se implantou, sufucou liberdades, 
restringiu direitos constitucionais, rasgou a Constituição ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite o nobre Senador? Não 
queria interromper o seu brilhante discurso, mas relativamente a este ponto, 
eu diria que ato criminoso foi a edição do AI-5, mas criminoso propriamente 
dito, segundo as leis vigentes no País, como ato criminoso também foi aquele 
dos três Ministros militares se apossarem da Presidência da República, afas~ 
tando o Vice-Presidente, Pedro Aleix:o, afastando da Presidência da Repúbli~ 
ca, no impedimento do Senhor Costa e Silva, o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o Presidente do Senado Federal e o Presidente do Supremo Tri­
bunal. Esses atos foram criminosos. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- São atos revolucionários. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Criminosos. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA)- Revolucionários. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Criminosos! Agora, o nobre Se­
nador, cuja a ilustração é por todos reconhecida, ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Muito obrigado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- ... disse muito bem que a anistia 
supõe um procedimento delituoso, a prática de um crime. Inteiramente de 
acordo com S. Ex•, nem poderia estar em desacordo, até porque a anistia é o 
quê? É a renúncia do direito de punir, a renúncia pelo Estado do direito de 
...,1mir. Agora, no caso brasileiro, as coisas não são tão simples assim, porque 
eu perguntaria: qual foi o crime praticado pelo Ministro Victor Nunes Leal? 
Qual foi o crime praticado pelo Ministro Hermes Lima? Qual foi - · ·i'l1e 
prahcado pelo Ministro EFandro Lins e SHva? Os três, juízes do J..Jf· .:.no 
Tribunal Federal, homens da mais alta respeitabiliJ!tade e int.:gridnd ... ho-
mens de reputação ilibada c que foram punidos, como se crirr :r 'JSO., m! 
E para não alongar o rol que correria sempre o risco de ser 1 .~...m , '• eu 
perguntaria: qual o crime rraticado pelo Líder da Oposição, I,~ CiL1::''" cios 
Deputados, o Deputado Mário Covas e qual o crime praticadu T)do l ·da 
Onosição, na Câmar..t dos Deputados, o Deputado Alencar Furtadc'l · .~es 
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homens, homens limpos, homens honrados, homens que jamais praticaram 
crime algum, foram punidos. De modo que a situação não é tão simples, não 
é tão esquematicamente lógica, como seria se se tratasse apenas e realmente 
de anistiar, quer dizer, de apagar fatos considerados pelas leis como crimino­
sos. Peço desculpas pela interrupção. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Nós é que agradecemos a 
\'. Ex•, porque o nobre Líder trouxe à tona alguns episódios ocorridos no 
passado e que mostram como realmente não se pode invocar, como fez o 
ilustre Senador Aloysio Chaves, os exemplos ocorridos de terrorismo na Ho­
landa, na Grã-Bretanha, na França, na República Federal da Alemanha, na 
Itália, onde existe regime democrático e as liberdades públicas e individuais 
são respeitadas. Então, Ex•, num país onde existe a lei, se justifica realmente 
o respeito à lei por parte dos governados, mas quando aqueles que governam 
se encarregam de desrespeitá .. la, falta-lhes autoridade moral para exigir o 
respeito a ela por parte dos governados. Necessário, pois, entender o que 
houve àqueles que adotaram técnicas de luta válidas. Nós, por exemplo, do 

· MDB preferimos exercer uma atividade política de oposição dentro de um 
Partido legal que, apesar de toda a ilegalidade imperante neste País, se con­
s~ntiu. Foi uma opção de luta contra a ditadura. Mas, houve os que viram 
seus pais serem arrancados de casa, e não mais retornarem aos lares. Ê uma 
situação muito diferente de terrorismo clássico, tradicional, que é aquele que 
se pratica em regime em que há outras formas de luta eficazes. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• me concede um apar-
t~? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Tão logo façamos as consi­
derações devidas sobre o último aparte que recebi. 

0 Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• levou quinze minutos 
para terminar as considerações e o meu aparte ficou desatualizado. E agora 
fui surpreendido com uma espécie de chamado ao discurso de V. Ex• pelo 
nobre Líder da Minoria, mas como rião há aparte a aparte, fiquei tolhido de 
dar esclarecimentos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) -Faremos antes algumas 
considerações sobre o aparte do Uder, a fim de evitar que possa ficar igual­
tnente desatualizado. Mas concluiremos logo nosso pensamento para ouvi-lo 
novamente e pedirmos ao nobre Senador Humberto Lucena que seja tole­
rante com essa procrastinação no pedido que S. Ex• havia feito anteriormen­
te. 

Por isso, quando S. Ex•, Líder do Governo, arrola aqueles exemplos in­
ternacionais de terrorismo, precisamos colocar os pontos nos ii. Preferiria­
I tos a referência que fez à Espanha. A Espanha, sim, porque tinha um regi­
me ditatorial e concedeu anistia, inclusive beneficiando aos que praticaram 
atos de violências contra a ditadura. Agora, logicamente, a partir daí, conce­
dida a anistia, reconstitucionalizando o País, não .há como transigir mais 
contra aqueles que praticam violências contra um governo de legalidade. 
Mas, se o Governo não era legal, se nào era legítimo, se não se constituiu, 
rem ~equer de acordo com o estabelecido pela Constituição outorgada, se 
institucionalizou a violência, é necessário que no momento em que manifesta 
propósitos de normalização democrática, tenha que apagar tudo e começar 
do zero. 

Então, salutar o exemplo da Espanha que, expressamente, beneficia os 
que praticaram violência e até mesmo, diga-se, até mesmo aqueles que, no 
exercício de funções de segurança, exorbitaram das suas funções. Fomos ela­
r·-,.~ -- liás, já ·.ivemos oportunidade de fazer um pronunciamento aqui e 
transcrv :er na íntegra; a última anistia da Espanha. E clara. A daqui não; a 
daqui esLá beneficiando ou querendo beneficiar os torturadores, através do § 
t9 do ar!. 1 q' sem dar nome aos bois; mas no § 29 do mesmo art. 19 exclui, ta­
xativamente, aqueles que recorreram à violência para responder à violência. 

Ou\·1mos,já agora, o ilustre Líder Aloysio Chaves, que quer se referir ao 
_aparte (h Senador Paulo Brossard. 

O''·· Aloysio Chaves (ARENA- PA)- O aparte do Senador Paulo 
Brossard e as consideração que V. Ex• fez a respeito do pronunciamento do 
emine· Líder da Maioria, é que me forçaram a esta última intervenção. 
Creio ( ~ se está fazendo propositalmente uma inversão de certos raciocí­
nios. : :Jvio que dentro de um regime de normalidade democrática, qual­
quer a: . :·'lção do processo pode constituir uma falha, pode ser inquinado 
como UJ:1 ato atentatório à lei ou à ordem constituída. Mas a situação é dife­
rente, se há uma revolução. Em havendo uma revolução, quem a tornou vi­
toriosa tem um poder, que é o poder revolucionário, para exercê-lo com 
maior ou menor comedimento, mas o faz de acordo cOm o resultado de um 
processo revolucionário, como ocorreu no Brasil, recentemente, como oc:>r­
reu no passado mais remoto, como se tem verificado em vãrios outros países 

do mundo. Nessa ocasião hà punições de ordem política e há punições fun­
dadas em crimes ou em delitos então praticados. No Brasil, num passado 
muito recente, sanções motivadas por razões políticas foram impostas a ho­
mens públicos conhecidos. Passada esta fase há a reparação pela própria Re­
volução em face de situação que posteriormente se constituir, mas é preciso 
distinguir o que se faz na crista de urna revolução, o que se faz. dentro de um 
processo revolucionário, com o uso desses poderes revolucionários, e os atos 
que se pratica dentro de um regime de perfeita normalidade democrática irls­
titucional. Ora, o terrorisÍno, como foi praticado no Paí~. ocorreu inclusive 
após a Revolução e muitos anos depois, e esses atos foram punidos de acor­
do com a legislação em vigor, não como uma punição revolucionária mas 
como uma infração à lei já existente. Neste caso nós temos delitos comuns, 
temos delitos comuns conexos com delitos políticos e temos delitos exclusi­
vamente políticos, o que não exclui razões e motivos de ordem política para 
punição sem que esses delitos ou essas infrações penais ou delitos penais este­
jam definidos e caracterizados. São razões de Estado e políticas. Isso ocorre 
e já ocorreu em quase todos países do mundo. Creio que esse esclarecimento 
é necessário. V. Ex• sabe que no Brasil isso ocorreu depois de 1930. V. Ex• 
sabe que eleito o Presidente Juscelino Kubitschek, em pleno regime de legali­
dade democrática, tentou-se um movimento de insurreição, isolado, esporá­
dico, mas para atingir a autoridade constituída. Esse crime era evidentemen­
te político e considerado como crime político, foi depois anistiado. Devemos 
fazer essa distinção para podermos analisar claramente a matéria. Não afir­
mo absolutamente que a anistia só cobre delitos comuns ou conexos com· cri­
mes políticos; pode também cobrir uma punição ditada por motivos de or­
dem política, a critério do grupo vitorioso da revolução, de grupo que atra­
vés da revolução conquistou o poder e o exerce. V. Ex• verificou isso na Rus­
sia, depois de 1917. Hoje, os atos terroristas de lá estão praticamente elimi­
nados ou banidos por julgamentos sumários, mas o são em face de um con­
ceito que o Estado adotou e de uma legislação que aplica com extremo rigor. 
Se torno claro o meu pensamento, respondo desta forma ao nobre Líder da 
Minoria: não só a crimes comuns; a anistia não é uma esponja que se passe 
para apagar apenas os crimes comuns, os crimes comuns conexos com os cri~ 
rnes políticos, ou os crimes chamados políticos, mas tamb~m sanções aplica­
das por motivos de Estado e de ordem política a certos homens públicos. Se 
foram justas ou não, se elas merecem uma reparação, - em muitos casos 
creio que sim- isto é o que se vai apreciar, agora, é o que se vai decidir no 
Congresso Nacional. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Foi oportuno o paralelo 
que V. Ex• fez entre as punições impostas no regime da Rússia e as que ocor­
reram no Brasil. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Ê verdade. V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com prazer Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Apenas para lembrar que o Mo­
vimento de 31 de março, vitorioso, fixou um periodo de 6 meses, salvo enga­
no, para a prática de todos os atos extralegais ou supralegais que entendesse. 
Reconheço o fato como um fato. Um "fato de caráter anômalo, um fato de 
caráter revolucionário. Agora, em outubro de 1965, muito tempo depois de 
restaurada a ordem constitucional jurada, o juramento foi rasgado; depois 
do juramento veio o perjuramento ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Inclusive daqueles que as­
sumiram o Governo sob a égide da nova Constituição. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Exatamente! Exatamente! Aí é 
oue está. Eles, o Marechal Castello Branco, em primeiro lugar, se transfor­
mou no grande subversivo, e depois dele os outros. De modo que distingo, 
perfeitamente, o que aconteceu no ano de 1964, qu~ foi um fato insurrecional 
vitorioso, caracterizado como uma Revolução, depois do outro, da traição 
praticada com as Armas da República, por aqueles que haviam jurado cumprir a 
Constituição e as leis ... 

O Sr. Aloysio Chav;s (ARENA - PA)- Nobre Líder. foi um des­
dobramento do processo revolucionário. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- ... e que ainda uma semana an­
tes, num discurso proferido lá no Piauí, tinham falado nos eternos divulga­
dores das notícias falsas, que, falavam na edição de um novo ato institucio­
nal, como se alguém pudesse editá-lo. O Governo, comprimido pelas armas, 
capitulou e se transformou no grande subversivo. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- O processo não estava encer­
rado e teve seu desdobramento. 
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O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Estava encerrado sim, pela pró­

pria letra da Lei e pelos juramentos. Era de se esperar, portanto, que o jura­
mento valesse alguma coisa. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA ·- PA) - Vale muito bem, Ex• Se 
V. Ex• não participou da Revolução de 30, então estou equivocado. Mas, 
das revoluções que V. Ex• participou ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O aparte que concedemos, 
foi ao nosso Líder, Senador Pauto· Brossard ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA)- Mas o nobre Senador Paulo 
Brossard me ckama à colação e, infelizmente, sou obrigado a usar dessa in­
tervenção. Cesso, então, a minha intervenção e ouço, com muito prazer, o 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não gostaria de interromper no· 
vamente V. Ex•, nobre Senador, no seu grande discurso, mas apenas 
lembraria, para que isso não caia no esquecimento: é que depois da traição 
de outubro de 1965, 8 homens dignos foram eliminados da Assembléia do 
meu Estado para que um ministro do Marechal Castello Brànco pudesse 
chegar ao Palácio Piratini, que ele havh:t tentado pela via popular direta e ti­
nha sido repelido. E, diga-se de passagem, com o meu voto; de modo que 
exatamente aquele que fora eleitoralmente repelido, depois, através da cas­
sação de tantos Deputados quantos ne<:essários para fazer da Maioria, Mi­
noria e da Minoria, Maioria, entregarar.1 o Rio Grande do Sul, como um pe­
cúlio castrense àquele que o povo havia repelido. E a isso se chama revo­
lução .. Não, isto não é revolução, isto ê a coisa mais parecida com corrução, 
com subversão, que eu conheço. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a razão. 
Assim é muito fácil, o Governo que assumiu o poder pelas armas, que se au­
tolirnitou, através do estatuto que se deu, como V. Ex• bem lembrou ... 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- O Ato Institucional n• I, pre­
"iu, até 10 de outubro, o prazo para a ca.ssação e suspensão dos direitos polí­
ticos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E não era nem I, porque 
não deveria ter nll 2. Era apenas ato ínsttucíona1, era uma autolimitação da­
çuele poder que se constituiu pela força das armas, e tanto isso é verdade­
e foi muito bom que o Senador Paulo Brossard o lembrasse- que o próprio 
Presidente Castello Branco declarava que ele não poderia baixar um novo 
ato institucional, não poderia fazê-lo. Depois, perdem-se a vergonha e, en­
tão, veio uma série de atos arbitrários, s·:mpre sob a capa de desdobramento 
revolucionário. 

Quer dizer, o simples e puro poder de fato que se estabeleceu neste Pais. 
Então, é dentro desse contexto que temos que entender aqueles que se 

desesperaram e lançaram mão de proces~os violentos contra quem se manti­
nàa no poder através de processos viol!ntos. 

Porque não sei se o Senador Aloysio Chaves ou qualquer outro cidadão 
brasileiro, burlado do seu direito de assumir a Presidência da República, 
ç-ela sucessão cronológica legal, se conformaria ou não. De nossa parte, não 
c acusaríamos se ele ou um seu filho recorressem até mesmo à violência con­
tra aqueles que o violentaram no seu direito. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• não me concede um 
aparte, mas me cita nominalmente, e todo o Senado teria o direito de ouvir ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ·- PE)- Mas todo aparte solicitado 
por V. Ex• é concedido com toda a satisfação; apenas não pode ser justapos­
to quando está falando nosso Líder, que regimentalmente me solicitou na de­
\- ida hora. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- O Lider de V. Ex•, por quem 
tenho o mais alto apreço, também fez urna referência direta à minha pessoa e 
às palavfas que eu havia pronunciado antes. Por isso, julguei-me no dever, 
embora sabendo que não há aparte a parte, de prestar o esclarecimento em­
bora à margem do discurso e do aparte. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDII - PE) - V. Ex• tem agora essa 
oportunidade. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - V. Ex• cita-me no seu pro­
nunciamento, atribui-me algumas declz.rações, ou melhor, indaga como eu 
procederia em determinada circunstânda ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Não indagamos, não. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Se eu não tiver a oportunida· 
de de intervir no discurso de V. Ex•, isso pode ficar como uma assertiva sem 
resposta, sem um reparo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Para que V. Ex• nos solici· 
te aparte, não precisamos nem referir-nos pessoalmente a V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Era apenas essa a observação 
que desejava fazer a V. Ex• Na realidade, não foi s6 em 1930- eu poderia 
citar outros exemplos em 1964 - toda a vez que hã uma revolução, se des­
trói uma ordem jurídica e constitucional existente. E quem a destrói, ou dela 
participa, também infringe a Constituição, falta ao juramento feito, porque 
entende que razões de ordem superior, ditadas por sua consciência, pelo inte­
resse nacional, assim recomendam que proceda. De sorte que dizer que al­
guém que participou de um processo revolucionário ou de uma revolução é 
perjúrio é, a nosso ver, evidente exagero. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Ele jurou a Constituição e depois 
perjurou. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - ... este conceito, porque ele 
poderia abranger inúmeros homens públicos ainda vivos, neste País, que, 
tendo jurado a Constituição, contra a Constituição depois se voltaram. Esta 
era a observação que desejava fazer a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E, mas a observação de V. 
Ex• tem que ser levada nos devidos termos. Na verdade, não se trata aí de sa­
ber quando da erupção de um movimento dito revolucionârio que assumiu o 
Poder. O Senador Paulo Brossard já mostrou como os vitoriosos de 31 de 
Março de 1964, se autolimitaram através de um estatuto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E não é só isso, nobre Senador, .. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E o novo Governo que su. 
cedeu ao Presidente Castello Branco assumiu a Presidência por força, não na 
Revolução, mas de uma Constituição que havia sido feita. ~ 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Foi eleito pelo Congresso, nos 
termos da Constituição de 1946. E mais do que isto. O Movimento de 31 de 
Março foi um movimento dito revolucionário, sui generis. Porque foi um 
movimento declaradamente irrompido em defesa da Constituição, em defesa 
da ordem constitucional ameaçada. De modo que teria sido uma revolução 
constitucionalista por excelência, pelo menos no seu compromisso, e a esse 
compromisso faltou, quebrou, perjurou ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Essa afirmativa de V. Ex• não 
coincide com o ponto de vista de ilustres correligionários de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (M.DB - PE) - Senador, nós teremos a 
oportunidade de lher dar o aparte. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouviremos V. Ex•, mas, 
agora, registramos, com satisfação, a liberalidade do ilustre Líder do Gover­
no, marginalizando o Regimento, em fazer as suas interferências à margem, 
portanto, do nosso Estatuto legal. Mas é com prazer que observamos este fa­
to, porque é possível que, no nosso ardor, também o cometamos, mas quere­
mos contar, pelo menos, com a benevolência da Liderança da ARF~A. 
quando isso porventura vier a ocorrer. 

O Senador Aloysio Chaves falava que não se poderia chamar de per­
júrio alguém que por força de sua consciência desrespeita a Constituição. 
Isso não foi no momento da queda abrupta de uma ordem constitucional an­
terior, não. Foi na plenitude de uma Constituição que o movimento dito re­
volucionário outorgou ao Pais. Pois bem, se S. Ex• vê com esses olhos de tão 
grande condescendência aqueles que, tendo assumido o poder por uma 
Constituição, pura e simplesmente rasgam essa mesma Constituição, por que 
S. Ex• não tem igual complacência com os que subordinados, esmagados na 
sua liberdade, cerceados nos seus direitos, recorreram ao poder da força, ten­
tando mudar aquele status quo que lhes foi imposto pelas armas? 

Portanto, é esta a situação e, por isso, o Governo está certo, é poder de 
decisão, amplia ou não amplia a anistia. Mas então não venha falar em rede­
mocratização deste País, em normalização constitucional, em reconci1iação 
da Nação brasileira, porque, para se fazer tal reconciliação, é imprescindível 
passar-se uma esponja no passado e, como dissemos, voltar-se ao ponto ze­
ro, para, todos juntos - inclusive os que pegaram em armas a favor ou con~ 
tra 1964 - construiremos o futuro de amanhã. 
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Com a palavra no nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB)- Numa passagem do seu dis­
curso, V. Ex• lembrou com muita oportunidade um comentãrio feito do Pro­
fessor Celso Furtado, quando aquele eminente brasileiro dizia que os mais 
jovens é que estão sendo excluídos do projeto de anistia encaminhado ao 
Congresso pelo Senhor Presidente da República. Isso me fez lembrar uma 
entrevista que sem a Imprensa, nos idos de 1970, o General Murici, se não 
me engano, então Chefe do Estado-Maior do Exército, na qual aquele mili­
tar, depois de um levantamento feito, afirmava categoricamente que os que 
haviam assumido atítudes .violentas em 1968-1969, no que tange a assaltos, a 
seqüestros, etc., eram, justamente, secundaristas, jovens de 15 a 17 anos, que, 
com bem V. Ex• diz, estavam numa fase de plena imaturidade. Pois bem, são 
esses brasileiros que o Governo quer castigar, no momento em que envi;t ao 
Congresso o seu projeto de anistia que, nos termos em que veio, como bem 
alude V. Ex•, não vai nos levar à reconciliação nacional. E, neste particular, 
gostaria, ainda, de lembrar a V. Ex• que no seu art. 19, o projeto governá­
mental refere-se a que a anistia é concedida a todos os que foram envolvidos 
na prática de "crimes políticos e conexos". Entretanto, mais adiante, num 
dos parágrafos desse dispositivo se excluem os agentes de crimes .. conexos", 
justamente aqueles que utilizaram a ação violenta contra o Governo, porque 
se julgavam, também, "revolucionários". Ê mais uma contradição do proje­
to do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a razão. 
O projeto, no final, abre as portas da impunidade para os torturado~es, 

ao mesmo tempo que faz com que suas vítimas- aquelas que não sucumBi­
ram e foram jogadas nos calabouços da ditadura - continuem purgando a 
falta de liberdade e de justiça. 

O projeto do Executivo retempera a semente do ódio. Isto é ruim, é mau, 
não corresponde aos interesses nacionais. Há absurdos como, por exemplo 
o que ocorre com os professores, os pesquisadores que foram brutalmente 
afastados da missão científica- que galgaram pelo saber, pelo esforço, por 
noites insones, procurando adquirir conhecimento para transmitir à socieda­
de brasileira - a quem se exige, agora, para reingresso nas antigas funções, 
que se submetam à humilhação de fazerem requerimentos que poderão dei­
xar de ser atendidos pela autoridade correspondente. Veja V. Ex•, sabemos 
daqueles tristes episódios relativos à cassação de professores de Manguinhos 
ou de outros centros de pesquisas e de ensino em que, por exemplo, o Minis­
tro Gama e Silva, hoje falecido, esmerou-se na sua sanha punitiva. Imaginem 
se ele fosse, ainda hoje, o reitor ou o diretor das entidades educacionais a que 
pertenciam aqueles homens que ele puniu. 

São exigências desse tipo que não podemos aceitar. Que pacificação é 
essa a que se propõe o Governo, que beneficia uns e deixa outros, por cri­
térios que não são os da sabedoria política~ 

O projeto de anistia do Governo nos termos em que está, portanto, é de­
sastroso para a ansiada redemocratização brasileira. O desarmamento geral 
dos espíritos está a exigir, pois, a ampliação total da anistia, de modo a 
torná-la geral e irrestrita. Este o pensamento predominante nos setores mais 
esclarecidos do País. Assim têm se manifestado eminentes instituições, como 
por exemplo as várias Comissões de Justiça e Paz, e conhecidas personalida­
des, como entre tantas outras. Dom Paulo Evariste Arns e Dom Ivo Lors­
cheiter, Tristão de Atayde, Barbosa Lima Sobrinho, Raimundo Faoro, Dal­
mo Dallari, Luiz Inácio da Silva e o próprio Marechal Cordeiro de Farias. 

Necessário portanto que este Congresso que vai examinar a propositura 
faça-o realmente numa nova fase de intenções. 

Disse o Senador Aloysio Chaves que o Senador Jarbas Passarinho 
traçou a diretriz, pelo menos para a ARENA. Essa diretriz não ê aquela que 
melhor condiz com a atividade parlamentar, porque S. Ex•, o Líder do Go­
verno nesta Casa, disse logo que a anistia não seria total porque ficaram de 
fora alguns, e acrescentou "como V~o- ficar". Portanto, o Líder do Governo 
já estã dizendo aos seus liderados que ficarão alguns de fora, .. como vão fi­
car", e pronto. E - ai! - o Governo não quer saber de mais nada, não 
adiantam pressões, porque ele- o Governo- não se submete a pressões. 
Infeliz do país cujo governo se declara infenso às pressões populares, porque 
estes devem representar exatamente os sentimentos e as aspirações do povo. 

É bom que as galerias se encham, é bom que haja movimentos de opi­
nião pública. Pouco importa se o Governo se sensibilize ou não, nós vamos 
cumprir nosso dever, vamos mostrar que continuaremos a batalhar pela ver­
dadeira reconciliação nacional, que passa, necessariamente, pela anistia am­
pla, geral e irrestrita, para. que, como dissemos, todos possamos realmente 
construir. o Brasil de amanhã, que queremos livre e democrático. (Mui to 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. MARCOS FREIRE EM 
SEU DISCURSO: 

A TODOS OS INTERESSADOS NA l,UTA EM DEFESA 
DOS DIREITOS E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

A situação criada a partir do envio do projeto de anistia do Governo ao 
Congresso Nacional, coloca uma responsabilidade muito grande sobre os 
ombros de todos aqueles que se encontram empenhados na luta pela anistia 
ampla, geral e irrestrita. No nosso entender, trata-se de um momento ímpar 
para a aceleração dessa luta. As contradições visíveis no projeto, refletem as 
dificuldades da ditadura para tentar aproximá-lo das aspirações nacionais e 
estimulam a procura de iniciativas que visem ampliá-lo. 

É nesse contexto que situamos- ao lado de toda a sorte de manifes­
tações das forças populares- em atividade no Pais - a perspectiva de uma 
greve de fome nacional dos presos políticos. Julgamos supérfluo tecer co­
mentários sobre a eficácia e validade da forma de luta. Ela se tem comprova­
do em diversas oportunidades, além de ser entre as formas de resistência de 
que dispomos como presos, a única à altura do nosso descontentamento 
diante do projeto. 

Julgamos que a hora- longe de ser de perplexidade e dúvida-, é de 
unidá.de e luta. O Governo já fez o seu jogo. Aparentemente, mantém o 
domínio das cartas e dos trunfos. Mas cabe ao conjunto das oposições pagar 
para ver, jogando sem vacilações no alcance e no limite das nossas forças, 

Dirigimo-nos particularmente aos núcleos específicos da luta pela anis­
tia- aos MFAS, CBAS e à Coordenação da Campanha pela libertação dos 
presos políticos de Itamaracá e pela anistia ampla, geral e irrestrita, para que 
intensifiquem sua atividade no período, ajudando-nos na divulgação do do~ 
cumento que fizemos circular sobre o projeto e estimuhmdo iniciativas uni· 
tárias prenunciadoras das possibilidades de êxito nessa jornada que reputa· 
mos decisiva para a liberação de todos os presos políticos do Pais. 

Itamaracá, 21 de julho de 1979. 

Dos: Presos Políticos Recolhidos à Penitenciária Professor Barreto Cam .. 
pelo em Itamaracá, Pernambuco. 

Ao: Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional que examina o 
Projeto de Anistia do Gonrno, Senador Teotônio Vilelp. 

E a:Todos os Interessados na Luta em Defesa dos Direitos e da Dignidade 
da Pessoa Humana: 

O Governo terminou por ceder ao clamor de toda a Nação, acenando fi~ 
nalmente com a bandeira da anistia, depois de se haver recusado a usar in~ 
clusive a expressão, confundindo-a por certo tempo com referência a simples 
revisões de processos. Mas o projeto atravês do qual ienta materializar esse 
anseio nacional é mesquinho, contraditório e injusto. 

Mesquinho, porque longe de configurar o espírito de grandeza contido 
numa verdadeira anistia, aiém~se a questiúnculas, à interminável série de im· 
posições, reveladoras da manutenção do clima propício a retaliações. Ê as­
sim, por exemplo, nas exigências que estabelece para a recuperação por fun­
cionários civis e militares de direitos que lhes foram arbitrariamente sonega· 
dos. Mesquinho também porque exclui sumariamente milhares de trabalha~ 
dores punidos nesses quinze anos, por instrumentos outros que não os atos 
institucionais. 
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Co-r,traditório, porque nenhum dos :il!us~itE:rics C::: ~Aclus:lo resiste a 

mencr análise. Ao !!xcluir, por excmplD, a esmagadora m.lil:ria dus pre'>OS 
político~ existentes no País e parte cons Jcrávd dos e;;i;ados, n Governo se 
valt:•J da alegação de que teriam r.:on ctido; ut;rimcs CLr.t:-a "-humanidade". 
Mas como para demonstrar a fa!áci.1 das 11eror:.tções f:guf;ir~de.anas a esse 
r ;speito, o projeto abrange aqueles acJSàdO:) da pr.:.tica J~.>s ,nc.smos ''.;ri· 
mes". desde que ainda não tenham ~ido con1~nados. O c:itCr:o. J.ssim. passa 
a ser, não o de estar envolvido neste ou n'l.q~ele "crime'', m.-·s o de tei safr do 
OU nho ~.:ondenaçÕeS peJa Justiça, como~~ O r.Jrâgrafo se~ur.J.O do rroj-:to 
e.;quece.s<>e que no artigo primeiro havi2.m sido beneficiadas p~swas acusa~ 
das de .. crimes", pelos quais esta\-am e t.stào condenadas. No afã. purtanto, 
de estabelecer critérios de exclusão, :-t anist!a do regime acJ.bou tendo à in­
C·)erência como critério único. 

\ 
Finalmente injusto. Profundamente inj~1sto, quando cr1a a possibilidade 

d·: beneficiar quem não merece, quem sequer foi ainda punido. Com a sutil e 
sumária alusão aos crimes conexos, o Governo constrõi o caminho através 
do qual poderão fugir amanhã os torturadores - aqueles que transforma~ 
ram, num temPo ainda muito vivo em nossa lembrança, cada rua desse País 
em viela para seqüestros e assassinatos-e cada porão de delegacia ou de quar .. 
tel em antro para a prática de ignominiosas torturas, em função das quais 
morreram centenas e centenas de brasileiros. ~ 

Dispensamo·nos agora de prolongar exaustivamente a análise das in~ 
congruências jurídicas contidas no projeto. Elas estão sendo esmiuçadas por a .. 
queles que se encontram bem melhor situados do que nós para fazê-lo, homens 
c::>mo Raymundo Faoro e Seabra Fagundes, o primeiro ex e o segundo atual 
Presidente Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, que jã deram 
seu veredicto: a anistia continua a ser um objetivo a conquistar. CabeRnos 
ressaltar aqui, apenas um aspecto polític:o: se não satisfaz aos trabalhadores 
demitidos por razões políticas em inquéritos administrativos (pois continua~ 
rão .demitidos); se não satisfaz aos funcionários civis e militares afastados de 
S•Jas fuDções por algum dos atos inst:tucior.ais (pois estarão sujeitos à humi­
lhante imposição dos pedidos de readmissão); ~e não sati:.-fa:z aos exilados 
(!JOis estarão, alguns simplesmente t.!Xduidoi, r:u;troi \oltando ao País em 
meiv às ncertezas nascidas da manutenç:3o d·! uma Le1 de Segurança Nacio­
nal ainda draconiana e de aparatos repre~~i <OS intatos- tipo DOI-CO DI­
que rol:darào sua atividade polí'!ca); :>·!r! i;. satisfJ.L finahn•.:r·.te aos pn:sos 
{pdi .:.t1 sua esmagadora maioria cuntinuarJo :1~r.sos, < .. re~Jr Je já have,em 
!.:umrrid,J penas superiores a no\: ar·,os de rec\u,,L\J e de tt!re'n submetido a 
in:.:niE~ (JCrs.:guiçCes durante esse temp,;l, a quem ~atsf<Jz .J ,mistia do r~gl­
me'.' S<Jtisfaz aos te0rico~ do rela:ivo: d) r.ldon.tmen:a relati~to, ·da torturJ 
r;:i.lliV.I. da democracia relativa. Str.isf.•t. d05 que sem"Jrc propõem mu::lar 
r;d2 .• r • .!t..!de, qu.~ndo é já impossívd c.:vH;.tr <.:.J7LJ.d:;nça c pard .:pe tudu pcssa 
.;r.nt·.1u.:..r mais ou menos no me!' mo. Sc..:i.\.~JJ JC's q:J.: !~·Y.am :iU:;l.ir por tn­
Co-; J:\ ne.~.,,..; o ::tprufund:iLi1.:!nto d:-t' c- .~c.i~;'i~:...~ denJJ( r5ti.:J.s n.1m s~nt!Jo 

r o 1 'J l..Jí. P.1s'>ada a euforia dos núrr::: 0s in :1 ac;on::dos (sJ.u cantes .-niliJ.:·1t:f:· 
ci.:1.1~ P, El~dm de fora apenfis dua'> ~·:nt~: ~~do;), ·Hra· t:s d~1 q•,tal o gv..,·~mo 
t~ "L_. jn~ar areia sobre no .. ~svs olhn'i, ~ p::.; 1 c,: . .: ,~~çect-J ·.JUJiitati·.o qt.e ;.os· 
t 1rí:.11.: ·; Ue chatndr alt::nçãu -:los ~etCJ <es Cf'!Y·Í ·;iüni.,tas ~m .dvid0.; •h1 'lc;,,,ue 
.iO;H..: ., 1WjtW. Ql.ta!q~er justific.Hi· ~-ti~;,_ ' .. 1.c •:amiJ.·e.:1.da .J ,'p:J•n J ini­
d ·ti •, ..1 ·w..,ern..trr.l!ntal, não consegui :1. e'>.:·::- r .. ·.;.~· -J e~< dncli! Je q ·.•e se ,:c,la.-á 
JjL..:L:nt;J o governo a capit.:tlilar d~ .. ·~k"i!.' .·.s ir:'t:i : 1 ~~s G ;:xk;;·_,_.,_., ~ara a í~.rsa 
C::l;._•._<tlca CT!:'lliada np Pais d,"~Ge o r ..... ->c··" ·._"""':.;i_;c'. 

;.;.,s.s~ sent1do, adyuir~ particu!.:..r mr· 1.-:JPC: ~a fH .. r«Íç~l.~"' a. ;:;>::r a.%.urrti~•a 
lh!.C pJ.r!J.r,lentMeS do :viuvimel1tJ u~: ~ccrJU:o drJ.sd;_;lf,). Parcç.!-no~ 

rr.ui·,J ~rág:il o argumento de qu( nào ;; porte vo:ar t.Tr,t·~~ um ::Jruj.:t.J G'Je 
be.;.;:fi,.:. I !'etor~s ponderáveis das- Of:"-D"i;ê-.:) ht'l".i·eit,,_.; fJ p:cbkma, re;-eti­
rr·l~. 1 :,_:J [! d-: 4uar;tidade (e obst!P'l·S·~ q1~! ;·::í·:;;no .1~ ~u.•ii[iJade.~ cor:t:m­
pid.:hs. sem restrições humilhante'! ficara -n aquém t:c· d:·sejú\el. por 1.:ai<> 
q ·t: o Governo as multiplique). 1'. em podenos d.:J~.-lr r.os'>o :1 •tal 11 1.vda t: qua!­
qut::- r,,l~4-lha democrática, com a q:1al c ~J,lvet(r(l :':'solv1 ;tlirnefli'ir r;•ls.~a 
.-c"!""!~ u~ !iberd&de real. L.:mbramor. in~-v ,: .. c;.;. :vs!;; .1:judc adot.,Ja ."~eb 

:vtonrli..'nto Def'locrático Brasildro, qu<>n'jG iJ mtaç~:o d:l.5 rl!forrna..,, qac 
l<.1 -nbi.m atendia.m a pontos prog:am1t l!i.l!\ 3.:1:> ·Jons:.;~·,cs ~'~ :J.Si eiras-- .:.:orno 
a re-.h'uração do Habeas Cnrp-w-! b~nefi:;iJ.vlm Íi~úm·:;as íl.tingi.ius l'eia 
~d de 3egurança ~acionai, através Jt: n:f~r;nulações .u~..,~a:h Lei. O YDB 
t.:otrcrtr.:mente se retirou do plen~rio. P~.Jr é.at-~- em q:.H.: diP:çào Jó.lucJas me· 
d· ja, .:rdm tomaC:as. A mesm<.! dircçãc1 qL'! hoje t;e ;·npr.f:'-! ac· proictLl :le 
anhti2. 

\1a:s frágil ainda o argumento tJe ç;ue 1tit' adiantd V~Jtar contra, porque 
o proje'..u está irremediavdmente apwvtdo. Exatamente por :s3o a Oposição 
poúcr:a e deveria votar contra. Porqu;; o Governo pre<;cindiu dela caril 
de\:neá-~o em suas linhas substanciais c lêm afirm!ldo que dela prescinde 

par.:t apn:vá·lo. Porqut n.ío prejudicará ninguém com sua recusa de voto, 
uma vez oue cs çre5 !míveis benefícios virão de uma forma ou de ot:tra. Por· 
que fortalecerá. ·.!nfi.m. a crenp. de ql!C a bancada está hoje constituída por 
homen::i que procuram faz·!r da coerência com seus objetivos programjticos 
(e o program;! do ~f DB propõe a anistia ampla, geral e irrestrita). o m6vel 
real de sua atívídade par!.1mentar. 

Por últ1mo. diríarnos algumalii palavras sobre a nossa situação e-specífi~ 
c 1. Fomos os hodr:~ expiatórios da incapacidade estrutural do r"'gime em 
s:tndonar uma anistia ampb, geral e irrestrita. Sentimo·nos injllstiçados 
c )nJ o proje!o, mas a bem da verdade justiça era o que menos esperávamos 
do atual governo. Dcclar~.mo-nos como oposítores que ousaram e:t.pressar 
c~s<.. oposição através da luta armada e da tentativa de desencadear uma re­
volução popular Se cometemos erros no encammhamento desse processo­
e não nos presumimos donos da verdade para que não possamos reconhecê­
los -, eles são e serão co,statados politicamente. Nunca com a conútação 
moral ou no sentido do arrependimento que o Governo nos tenta impingir. 
Ê esta a razão inclusive pela qual repudiamos firmemente a perspectiva jâ 
aventada do indulto. Não temos de que pedir perdão. Nem de que nos arre­
pender. Perdão e súplicas de arrependimentos poderão, isto sim, ser dirigidas 
pelo Governo às famílias de Odijas Carvalho, Ezequias Bezerra da Rocha, 
Manoel Lisboa, Emmanuel Bezerra, João Alfredo, Pedro "Fazendeiro''. 
João Roberto, João Mendes de Araújo, Raimundo Gonçalves, Anatália Al­
ves, Manoel Aleixo, Amaro Luiz de Carvalho, Soledade Barreto Viedma, 
Paula Reischtug, Jarbas Marques, Fernando Fonseca, Antonio Ben Cardo· 
so, Ramirez Maranhão do Vale, Mariano Joaquim da Silva, José Carlos 
Mata Machado, Gildo Lacerda, Ranusca Rodrigues, Fernando Augusto 
Santa Cruz. Eduardo Colier, Arnaldo Cardoso da Rocha, Carlos Alberto S. 
de Freitas, Miriam Verbona, Humberto Câmara, David Capistrano da Cos· 
ta, Hiram Pereira, Silton Pinheiro, Bergson Gurgel, Luis Ignácio Maranhão 
Filho e Padre Hennque Pereira Neto (para citarmos apensos casos que co­
nhecemos de militantes pJ!íticos como atuação aqui no Nordest~. vítirr.as 
rc;ai~ de verdadeir~.;~ crimes contra a humanidade), familias qu(.. at.: hoje 
aguardam a apuraç0.o da~ responsabiiidades sobre o que de fato terá ocorri· 
dn .1 seus parent~s. :Jreso~ torturados, mortos ou desaparecidos pdo r.!gíme 
instalado no Pafs em 19tJ-+. 

Itamaracá, 17 de julho de l97Q. 

\TO ; '\ CO'VHS:>:\0 DIRETORA 
"' 40, DE !979 

A C.Jmi~sâo Dtrdor. do s,~nadu no u~a de suas atribuições rq;ir.1..:nt..:is 
n.:su;vt:: 

1\:t. }\' U Qt.Lldr~l u~.. f\;ssoal CLT, aprovado pelo Ato n'-' 8, ·L 1CJJ6, 
l :1 Cnmi..,s:-._ ... , Dtrekra, c; \ ista do que ficou estipulado no§ 2'~ do brt. :~do 
t\lO n·: 26, de i-1/!.l nass.L J vigNar de acordo com a tabela ~:n:;o:._' .. 

Art. 2>' J-'il.:a .L .Suh·,..:•_ ·etaria de Pe~soal autOrizada a pror c,en.;ilr a 
puhlic~tç:lo d'lS tab::la:t, devidamente al:.mlizadas. 

:\.rt. 3" Este \to ~r:tr;;t. em vigor na data de ljUa publicação, revcg .. l'Jas 

t" disposições .::m ..:omrá·-iu 
Sala da Cumi~~ão D rt::.tora, 6 de junho de 1979.- Luiz Viana- \ilo 

C"o~Uw -- Afe"Xandre Co~t1 ·- Cahrief Hermes- Lourival Baptista ·- Gas,ào 
~Ylüller. 
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• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

- ref. 38 

ref. 37 

• Classe •c• - referência 53 - 03 Claros 

GRUPO - ARTESANATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ARTIFICE DE ELETRICIDADE E 

COMUNICAÇÃO - CLT 

CLASSE "D" - MESTRE 

N9 de func~ - Ref. 34 
• • • - Ref. 33 
• • • - Ref. 32 
• • • - Ref. 31 
• • • - Ref. 30 

CLASSE "C" - CONTRAMESTRE 

NQ de func • - Ref. 29 
• • • - Ref. 28 

• • • - Ref. 27 

• • • - Ref. 26 
• • • - Ref. 25 
• • • - Ref. 24 

CLASSE "B" - ARTIFICE ESPECIALIZADO 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 

- Ref. 23 

- Ref. 22 
Ref. 21 

- Ref. 20 

CLASSE "A" - ARTIFICE 

NQ de func. - Ref. 19 
• • • - Ref. 18 

• • • - Ref. 17 
• • • - Ref. 16 
• • • - Ref. 15 

• • • •os - Ref. 14 

* Classe "A" - ARTIFIC! - Ref. 14 - OS Claros 
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GRUPO - ARTESANATO GRUPO - ARTESANATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ARTIFICE ])E MEWICA - CLT CATEGORIA FUNCIONAL - AR'l'IFICE DE CARPINTARIA E MARCENARIA 
- CLl' 

CLASSE "D" - lofESTRE CLASSE •o• - MESTRE 

N9 de func. - Ref. 34 
• N9 de func. - Ref • 34 • • - Ref. 33 • • • - Ref • 33 • • • .• Ref. 32 • • • - Ref • 32 • • • .• Ref. 31 • • • - Ref • 31 • • • ·- Ref. 30 • • - Ref. 30 

CLASSE •c• - COOTRAMESTRE CLASSE ·c· - CONTRAMESTRE 

H9 de f une. .• Ref. 29 
N9 func. 29 • de - Ref • • • •• Ref. 28 • • - Ref • 28 • • • •. Ref. 27 • • • - Ref • 27 • • • •• Ref. 26 • • • - Ref • 26 • • • - Ref. 25 • • • - Ref • 25 • • • •• Ref. 24 • • • - Ref. 24 

CLASSE "B" - ARTIFICE ESPECIALIZADO CLASSE •s• - ARTIFICE ESPECIALIZADO 
N9 de func. .• Ref. 23 

N9 de func:~ 23 • - Ref • • • •• Ref. 22 • • • - Ref • 22 • • • •• Ref. n • • • - Ref • 21 • • • •• Ref. 20 • • • - Ref. 20 
CLASSE "A" - J\RTIFICE 

CLASSE "A" - ARTIFICE 
N9 de func. •• Ref. 19 
• • N9 de func. - Ref • 19 • ·· Ref. 18 • • • - Ref • 18 • • • •• Ref. 17 • • • - Ref • 17 • • • .• Ref. 16 • • • - Ref • 16 • • • Ref. 15 • • • - Ref • 15 • • • *lO ·· Ref. 14 • • • *03 - Ref. 14 

* Classe "A" - AR"::X:FICE - Ref. 14 - 03 Claro * Classe "A" - ARTIFICE - Ref. 14 - O 3 Claros 
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Presidente 

LL'Íl 'liO"O {ARENA- BA) 

1 •-Vice-Presidente 

Ni!o Coelho {ARENA~ PE) 

Dinorte Moril (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Ale:<ondre Costa (ARENA ---;-MA) 

2•-Secretárlo 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Oiretor. Antônio Carlos de Nogueira 

Locai: Are)(a li - lcrreo 

Telefones, 223-6244 e 225"8505 - Ra•nais 193 e 257 

Chefe: Càndicb l·l.;'F'·''F 
loc.al· 4,,,,{ . ..., !i '••n:?(...-

, Jit S:i-\C> C:í:: AGRiCi.'l i:._i!v .. 

,7 me,-r:b·o~· 

Titu•ores 

J. P'J"OS 0 0rb 

2. 8(:-o~co:fh \_~C'' :~l-"1! 

3. t'çdr-" Po:ç! •'i,'')" 

4. )·)~, :,:, 

1. f-,e'-:~;•o ""-""'' 
2. Le,;e (ico,·c~ 

3 .• c1e ('1..., 

St;plerk, 

APEr-JA 

• 

j':to"ly M.ogolhde'> 
2. ,\;fr>n~o (,_,_,.,cHgn 

:1 _lof.o Col,.,éin 

,YIC>B 

1 A~:~er:c.r N,or<o 

2 r\rno,al "e•l<O'':l 

Ani~•,v!e. ~,., Ar,.:Jr(lde >'e:;.;::.to -~ Ramo: 3':,7 

Reu.~ ~·"~ ~·-·ort'J~·te•'o~. :;:. I:J-OC ho·o'i 

MESA 

Loco:, ;).,lo "Ruy Bool)o~·l -- A~·~~o '' -- f?orncH> 621 ,, 716 

CVMiSSAO DE ASSL:NYOS Rf:GIONAiS -- ,CAR) 

::OMPOSIÇÀO 

f're~•dente· Me:'ldes. C(lnute 

\l,(e-Presidente: Ageroor Mario 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se,;ào 11) 

31' .. Secretárlo 

lourivol Baptista (ARENA - SE) 

4•-Secretórlo 

Gastão MUIIer (ARENA- MT) 

Suplent•s de Secrefárlos 

Jorge Kolume (ARENA - AC) 

Benedito Conelas (ARENA - MT) 

Passos Pórto (ARENA - SE) 

Titulares. 

1 Mendes Canale 

2 jo~e Lin~ 

J E.mice Michile~ 

4. Vice'1fe Vuoio 

1 E>londro Carreira 

2. Agenor Mario 

3 ,'~ouro Benev•de~ 

Suplentes 

ARENA 

1 Raimundo Parente 

).. Alberto Silva 

3 Almir Pinto 

MDB 
1 Marcos Freire 

2 Humberto Lucena 

~ssi>tente: Cor-ia~ Gt.illherme Fonseca-- Ramal 676 

lleun:óe<e Tw;o:deir<U, os 10,00 horas 

~o< ::JI Saio''(!.-,,.,, Bevilarquo"- Anexo li- Rnmo! 623 

ccv~.iSSÁO DE éONSTlíU!ÇÃO E JUSTiÇA -- (CCJi 

15 m~rt~Oros) 

COMPOSIÇÀO 

Pr~sidente; Henrique de La Roc'que 

1 o.vic~-Presi:ient-'l· Aloysio Chaves 

2ç-Vic:<~?·PresrdMte. Hvgo Ramos 

Titulnre~ 

Henr=o ·~ dt: Lo Rocque 

7 Hçiv1r:iiJ r",ur1es 

3 Jose .Sar1c~-

4. Aioy\;O Cf,ove~ 

5 Aderbol Lre~fld 

6 Mc•rilu B.::.dr.ro 

7 Moücyr Doi!a 

8 A 1'ornl Fudc;, 

9 Roimt.:ndo Po,e:,n• 

H_,go Rnmo; 

7 L~1•.: Chove\ 

J 1\n:uro BoobczCI 

4. Nelson Corne<rO 

5. Poulo !koosord 

{J Franco Mor. to, o 

Supler-tes 

AREN<\ 

1 Lenoir Vargas 

2. João Calmon 

3 Almi~ Pinto 

4 Miiton Cobrol 

5. ~rnordino Viana 

6 Arnon de Mello 

MDB 
(~;nhc Limo 

2 T oncreoo Neves 

Dirceu Cardoso 

AHistent!!· Mario Helena Bueno Brandôo -Ramal 305 
1\euniõe~: Ouor1o~-fe:ro~, a~ lC-00 horas 

Local: Solo "Clovis Bevilocquo" -- Anuo !J ·- Ramal 623 
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--1 
LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA I 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-Lidaras 
Aloysio Chaves 

José Lins 

Ad~rbal Juremo 

Lamento Junior 

Moocyr Dolla 

Murilo Bodaró 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDB E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Bronord 

VIce-Líderes 
Henrique Sontillo 

Humberto Lucena 

Marcos Freire 

Mauro Benevides 

Orestes Quercia 

Pedro Simon 

Roberto Saturnino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl~ (CDF) 
(li membros} 

COMP05lÇÀO 

Presidente· Jesse Freire 

Vic:e-Presidante· Lcnaro Ba.-bo;::o 

Tifulcres 

Je\Se Freire 

2. Jo:;a Sarn'?y 

3. Pos~os Pó r to 

4 Saldanha De•·zi 

5 Affonso Camargo 

6. Murilo 8adaro 

7. Benedito F'lrreiro 

1, JtorHJ" :'ro...,ca 

2. La.toro ~brboLO 

3. Adalberto Seno 

-4 Mauro 8enev1des 

Suplentes 

.:..RENA 
1 Jose Guion1o' d 
2 To.->·:J [:urra 

3 Bendito (,Jneius 

4 Moocyr Doilo 

,.,..,DB 
1. Hennq.,•: s~.r-'ilk 

2 Roberl'.' .:),1:u·n•:'" 

J Gii"O" Rv~ho 

Ass•ster.te: Ronaldo Pao::heco de OliYew::: '<urra i 306 
Reur.ióes: Qu,n!os-fe,ras. as 10:00 horas 

I 

loc:.~l· Solo "Ruy Borboso" -- Ar1e:o.o li - Ra;J:o:,; 621 ~ 7 ;6 

COMISSÃO DE ECONOMI.\ 

( 11 membros) 
-iCE) 

COMPOSIÇÀO 

Pres;dente llomor Fron~o 

Vice-Presidenlt' Roberto )<l'Vr;l·~o 

Trtulares 

1 Arnon de Melfo 

2 aernordi::o·V,ano 

3 k·se [,,-,, 

4 Je;se Frei.-e 

5 Milton Cabral 

6 i3e!1edito c'-l;lelos 

7 Lu>Z Covolconte 

1 Roberto Soturnino 

2 ltomor f ronco 

3. Marcos Freire 

4 Pedro Simon 

SiJplente~ 

ARENA 

1. r~eivioio Nune~ 

2 .-\lberto Silvo 

3 8e'led•lo Fer•eira 

4. Yicênic Vuclo 

MOB 
1. Jose Richa 

2. Orestes Ouerc1o 

3 Tancredo NeYes 

\ 

., 
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Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675 
Reuniões:. Quartos-feiras, às 10:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- AneKO 11- Romah 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros)" 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente, Jutahy Mogolhõ!s 

Titulares 

1, Joào Calmon 

2 T orso Dutra 
3 Jutahy Magalhães 
4 Aloysio Choves 

5 Aderbal Juremo 

6 Eunice Michiles 

• 
1 . Adalberto Seno 
2 Evelosio Vieira 

3 Franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. José_ Lins 
2. Arnon de. Mello 
3. Jorge Kalurre 
4. Pedro Pedrossian 

MDB 
1. Marcos Freire 
2. Gilvan Racho 

Ass·stente: Sônia Andrade PeiKoto- Ra_mal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
local· Sola "Clovis Bevilocquo"- Al'luo 11--- Romal623 

COMISSAO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha lima 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 

3. lomonto Júnior 
4. Affonso Camorqo 
S. Vicente Vuolo 

6. Alberto Silvo 
7. Amaral f\lrfan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalh6es 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunho lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amoral Peixoto 

.5. Pedro Sirnon 
6. Mauro Benevides 
7. Teot&nio Vilela 

Suplentes 

ARENA 
1. Saldanha Derzi 

2. Henrique d1' lo Rocque 
3. Jessé Freire 

4. Josô Sarne)' 
5. Milton Cabral 

6. José Guiomord 

MDB 
1. Paulo Bro,;sard 

2. Marcos Freire 
3. lozoro Barbozo 

.4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ra-nal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Loco I: Sala "Clóvis Bevilacqua"- AneJt.o 11 --Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Helvídio Nunes 
Vice-Presidet~te: leno1r Vargas 

Titulare~ Suplentes 

ARENA 
l. lenoir Vargas 1. Jutahy Mauolhóes 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jessé Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moacyr Dalla 4. Benedito C:rnelas 
5. Henrique de Lo Rocque 
6. Aloysio Chaves 

DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

MDB 
1. Franco Montara Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Fre1re 
3. Jaison Barreto 

Ass,stente: Demiel Reis de Souza- Romal675 

Reuniões: Quintos-feiras, Os 1 I :00 horas 
locaL Sala "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11 -Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA~ (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: A~n':m de Mello 
Vice-Presidente, Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 

ARENrA 
l Luiz Cavokonte 1. Affonso Camargo 
2. Miltoh Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magolhões 
4 Arnon de Mello 

MDB 
I Dirceu Cardo~ 1 . Gilvan Ro<:ha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Soturnino 
3. 1-!ennqve SontiJJo 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 horas 
local: AneKa "8"- Sala ao lado do Gab. do Sr. Senador 

João Bosco- Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Titulares 

l. Torsa Dutra 
2. Saldanha ~rzi 
3. Mendes Canale 

1 Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 

ARENA 
1. João Calmon 
2. Murilo Badoro 
3. José Sarney 

MDB 
1. Hugo Ramos 

Assistente: Mario Thereza Magalhães Motta- Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilocqua"- AneKo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outra 
]9.Vice·Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: lomonto Junior 

Titulares 

1. Torsa Dutra 
2. Bernardino Viana 
3 c;aldanha Derzi 
.4 la monto Junior 
5. Mendes Canale 

6. Aderbol Jvremo 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrouian 
3. Henrique de lo Rocque 

4. Jose Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 

6. 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3 ltamor Franco 
4 Jose Richa 
5 Amoral Pebo:oto 
6 Toncredo Neves 
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MDB 
1. Marcos Freire 
2. Mouro Benev1des 
3. leite Chave~ 

Assistente: Cànd1do Hipperti - Ramais 301 313 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 hora~ 
local: Sola "Ruy Barbosa"- AneKo 11 ~ Rorrais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAUDE - (CS: 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Hennqve Sontillo 

Titulare~ 

1 lo monto Junior 
2. Almir Pint9 
3 Alberto Silvo 

4 Jose Guiomord 

Gilvon Rocha 
2 Henrique Santillo 
3 Joison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

1 Saldanha Derz• 
2. Jorge Kok·me 
3. Benedito Canelas 

MDB 
1 . Jose Richa 
2. Adolberto Seno 

Asmtente: Carlos Guilherme FoMeca- Ramal 676 
Reuniões· Qvintos-feiros, às 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Kolume 
2. Luiz Cavalcante 
3. Murilo Badoro 
4. Benedito Ferreiro 

1. Mauro Benevides 
2. Agenor Mario 
3 Hugo Ramos 

Suplentes 
ARENA 

1. Raimundc Parente 

2. Amoral Furlon 
3. Jose Guiamord 

MDB 
1. Cunho lima 

2. Jaison Ba·reto 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal676 
Reuniões: Qvartas-feiras, às 9:30 horas 

Local: Sala ''Ruy Barbosa"- AneKo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 

Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. Affonw Camargo 
2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal ~urema 
4. Alberto Silva 
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1. Evondro Carreira 
2. Humberto Lucena 

a. lozaro Barboza 

MO~ 

1. Orestes Quercio 

2. Evelásio Vieira 

,4ssister"'te: Sônia Andrade Peixoto~ Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMlSSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS-- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Pres1dente: Benedito Ferreira 

Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) 

Titulares 

1. Benedito Ferreiro 

2. Vicente Vualo 

3. Pedro Pedrossion 
-4. Affonso Camargo 

Evandro Carreira 
2. lotara Barbosa 
3. Orestes Ouercio 

Suplentes 

ARENA 

1 . Passos PôrfO 
2. Lomanto Junior 

3. Alberto Silvo 

MDB 

1. leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSÕES 0 ER.'•11\!-!ENTES 

Sexta-feira 3 .1387 

B) SERVIÇO OE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU!RITO 

Comissões Tempororias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
LocaL Anexo H- Terreo 
Telefone:· 225-8505- Ramal303 
J) Comissões Temporórios poro Projetos do Congresso No-

cionol 

2) Comissões Temperarias poro Apreciaçào de Vetos 
3) Comissões Especiais e de tnquerito, e 
4) Comissào Mista do Projeto de Lei Orçomentaria (art. 90 

do Regimento Comum). 

Assrstentes de Comissôe~: Haroldo Pere1ra Femandes - Ro­
'""01 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario S. F. 
Cruz- Ramol598; Mouro Lopes de So- Romol310; Leila 

leivas Ferro Cesto- Ramal 314. 

HOI<ARIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEI~-11\NENTES DO SENADO FEDERAL 

HORi'.,S TERÇA s 11 L 11 S ASSISTENTE HORIIS QUINTA Si\Ll\S ASSISTE"TE 

c.T. RUY Bl\RDOSJ\ RONALDO C.F. CLQvrs nr:v rr..ícQul\ 
GUIL~ERME . Ramais-621 e 716 Ramal - 623 

10:00 09:30 

C.II.R. CLÓVIS BBVILhCQUI\ GUILHERHE c.s.P.c. RUY !IARBOSI\ SONIA 
Ramal - 623 Ramai.s-62J. e 716 

I!ORIIS QUAI\TA s A L A S ASSISTENTE 
C.E.C CLOVIS BEVILÁCQUA SONIA 

BARBOSA Ramal - 623 
09:30 C.S.N. RUY GUILHERME 10:00 

Ramais-621 e 716 
C.D.F. RUY BARBOSA RONALDO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA Ramais-621 e 716 
C.C.J. 

Ramal - 623 HELENA 
10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 10:()0 Ramais-621 e 716 

C.A. RUY BARBOSA SÓNIII 
Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIL~CQUA ~lAR I I\ 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA CÃNDIDO 
Rarnais-621 e 716 

11:00 

C.M.E. ANEXO •a• RONALDO 
Ramal - 484 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (Cimara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Sem~stre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano .. , . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seçlo li (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200.00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . CrS 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postai 1 . 203 - Brasflia - DF 



CÓDI~GO TRIBUTÁRIO NACIONAL 
ATUALIZADO 

• Quadro Comparativo das Constituições (Sistema Tributário) 

• Lei n9 5.172, de 25-10-66, que "dispõe sobre o Código Tributário Nacional e 

institui normas gerais de Direito Tributário aplicáveis à União, Estados e 

Municípios" fTexto atualizado} 

• Legislação alteradora do Código Tributário Nacional. 

Edição 1978 

Preço: 
Cr$ 50,00 

À VENDA NA SUBSECRETARIA OE EDIÇÕES TÉCNICAS 

DO SENADO FEDERAL (Anexo O 

Pedidos pelo reembolso postal à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

BRAS( LIA- DF- CEP: 70.160 



'\-,~~ 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

3• edição 
agosto de 1978 

- Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, Lei de Transporte e Alimentação e Lei das 
Sublegendas: textos vigentes e consolidados com índices alfabéticos e 
remiSSIVOS. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300 páginas 
PREÇO: Cr$ 55,00 

SUPLEMENTO - Instruções do Tribunal Superior E!eitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice temático). 

124 páginas 
PREÇO: Cr$ 25,00 

Pedidos pelo Reem bol§o Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal- Edif. Anexo I 
70160-·BRASILIA- DF 



REPRESENTACÕES POR • 

INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS • 
Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por mcons\ltuc1onalidnde de d1spos111vos 

de Constituições estaduais. Resoluções do Senado Federal. suspendendo 
a execução de dispositivos julgados inconstituc1ona1s pelo STF. 

EDIÇÃO: 1976 

2 tomos 

Preco: 
I 

Cr$ 150,00 

À VENDA NO S!=NADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇLlESTt'CNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçlo deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILJA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagllvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO bO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



:. ' .. ' 

. ll'ti .. -~"'<~ 

SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

li - Quadro Comparativo: Decreto-Lei nC? 898/69 

Decreto-Lei nC? 510/69 

Decreto-Lei n9 314/67 

Lei nC? 1 .802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista da Informação Legislativa" n• 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

À VENDA~O SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EOIÇ0ES Tl:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÂGIJ'I;AS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasilia-DF 

f 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


